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[...]  

Mesmo que nos torturem 

Havemos de voltar 

Mesmo que nos expulsem  

Havemos de voltar. 

Mesmo que nos matem 

Havemos de voltar! 

Apesar desta escravatura 

Havemos de voltar. 

 

(CHIZIANE, 2008). 
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RESUMO 

 

Investiga-se a noção de identidades difratadas e questões de exclusão no romance moçambicano 

O alegre canto da perdiz (2008), de Paulina Chiziane, em cotejo com o afro-brasileiro Ponciá 

Vicêncio (2003), de Conceição Evaristo. A pesquisa, de caráter bibliográfico, fundamenta-se na 

análise dos processos histórico-culturais de construção identitária e resistência e, para tanto, são 

retomadas as atuais discussões assentadas na teoria pós-colonial, reafirmando alguns 

pressupostos dos Estudos Culturais. Procura-se demonstrar, por meio da análise comparativa 

prospectiva das respectivas obras literárias, tanto a representação das identidades fragmentadas 

pela diferença cultural nos embates da colonização do poder-saber, quanto os espaços-estratégias 

de resistência e afirmação cultural dos povos geopoliticamente e metaforicamente identificados 

como do Sul (em relação a um Norte eurocêntrico e hegemônico em termos de força política, 

econômica e cultural). Destaca-se, entre os principais resultados da investigação, que ambas as 

autoras escreveram, sobretudo, acerca da aceitação de um eu difratado que se afirma na 

multiplicidade de seus vários outros eus diante da recusa despersonalizadora da sociedade na 

construção de projetos, leis, práticas que reforçam a estrutura da exclusão. 

 

Palavras-chave: Romance moçambicano e afro-brasileiro; Construção identitária; Resistência; 

Comparatismo prospectivo. 
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ABSTRACT 

  

We investigate the notion of diffracted identities and exclusion issues in the Mozambican novel 

O alegre canto da perdiz (2008), by Paulina Chiziane, in comparison with the Afro-Brazilian 

novel Ponciá Vicêncio (2003), by Conceição Evaristo. The research is based on the analysis of 

historical-cultural processes of identity construction and resistance. Of a bibliographic character, 

the investigation tackles the current discussions based on the postcolonial theory, reaffirming 

some assumptions of Cultural Studies. We try to demonstrate, through a prospective comparative 

analysis of these two literary works, Identities fragmented by cultural difference in the struggles 

of the colonization of power-knowledge-being, and the spaces-strategies of resistance and 

cultural affirmation of the geopolitically and metaphorically identified peoples of the South (in 

relation to a Eurocentric and hegemonic North in terms of political, economic, and cultural 

strength). Among the main results of the research, we highlight that the two authors wrote, above 

all, about the acceptance of a diffracted self affirmed in the multiplicity of its various other 

selves before the depersonalizing refusal of society in the construction of projects, laws, and 

practices which reinforce the structure of exclusion. 

 

Keywords: Mozambican and Afro-Brazilian novels; Identity construction; Resistence; 

Prospective comparatism. 
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INTRODUÇÃO  

 

As experiências discursivas e culturais contra-hegemônicas dos povos colonizados 

consolidam a chamada teoria pós-colonial, corrente teórica surgida nos anos de 1970, com 

forte repercussão na década de 1980. Nessa ótica, o pós-colonial permite interrogar a 

racionalidade das narrativas mestras por meio da resistência cultural aos modelos dados. A 

tessitura da questão identitária não só está vinculada aos paradigmas de nação e cultura, como 

também se transforma em variável condicionada às hegemonias prevalecentes dos diferentes 

processos de colonização.  

Partindo dos pressupostos assentados no âmbito da teoria pós-colonial e dos Estudos 

Culturais, objetiva-se analisar as identidades difratadas que se refletem sobre a multiplicidade 

das fronteiras sociais e culturais em jogo nas obras O alegre canto da perdiz (2008), de 

Paulina Chiziane, e Ponciá Vicêncio (2003), de Conceição Evaristo. Para tanto, em um 

primeiro momento, são abordados os estudos a respeito da representação das fraturas 

identitárias no pós-colonial, a partir das literaturas afro-brasileira e moçambicana, 

pertencentes às chamadas Gnoseologias do Sul. Posteriormente, realiza-se a análise 

comparativa prospectiva dos textos literários mencionados, a partir dos autores que trabalham 

com a problemática da constituição da identidade dos sujeitos forjados na pós-colonialidade e 

as formas de resistência cultural adotadas.  

A pesquisa, de base eminentemente bibliográfica, segue a linha da análise comparativa 

prospectiva de Abdala Júnior (2015), mediante a qual se parte da comparação entre a 

literatura moçambicana e a afro-brasileira para a apreensão da experiência do outro, de 

maneira horizontalizada, sem qualquer tipo de escala hierárquica, confrontando-se aspectos 

semelhantes e dissonantes presentes nesses romances. O método empregado permite constatar 

as aproximações e as fricções existentes entre as literaturas pós-coloniais, jogando com as 

fronteiras identitárias e a diferença cultural. Dada a atualidade de um mundo atravessado por 

fronteiras múltiplas, esse comparativismo proporciona a abertura ao diálogo crítico, 

envolvendo práticas culturais de Moçambique e do Brasil, na formação dos seus sistemas 

literários. Assim, a abordagem comparativa conduz a um comunitarismo supranacional, a 

fim de que se desenvolvam ñla­adas de coopera­«o e solidariedadeò estabelecidas, nesse 

particular, entre a literatura moçambicana e a afro-brasileira, estreitando a afro-brasilidade 

(ABDALA JÚNIOR, 2014, p. 143).  
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Considera-se assim a pertinência desta proposta, visto que favorece o aprofundamento 

de questões teóricas emergentes no âmbito da literatura em seu diálogo com a cultura, ao 

estabelecer relações críticas com as discussões atuais sobre processos de constituição 

identitária e de resistência cultural, seguindo proposições de Abdala Júnior (2002; 2007; 

2012; 2014; 2015) sobre comparativismo prospectivo, conforme referido; de Nelson 

Maldonado Torres (2006), bem como de Castro-Gómez e Grosfoguel (2007) com a 

abordagem do Decolonial; de Mudimbe (2013), com a gnose, a filosofia e a ordem do 

conhecimento africano; de Mbembe (2001; 2013, 2014) e a representação da África enquanto 

ñalteridade absolutaò; de Santos (2004; 2006; 2009), a partir de seu conceito de 

Epistemologias do Sul; de Hall (2005; 2003), sobre a questão da identidade cultura l, Cuti 

(2010), Duarte (2008) e Evaristo (2003; 2005; 2011), que se debruçam sobre a literatura 

negra e a afro-brasileira respectivamente; e de Silva (2014), que apresenta as formulações 

acerca das literaturas africanas de língua portuguesa, além de apresentar  mais 

detidamente a literatura moçambicana, o desmantelamento do sujeito diaspórico, a 

identidade em desassossego e a identidade em trânsito, a moçambicanidade, na esteira 

teórica de  Chaves (1999; 2005; 2006a; 2006b; 2016), Manjate (2009), Mendonça (1995; 

2008) e Noa (1999; 2008). 

Acredita-se que as rupturas/fraturas tematizadas nas obras são representativas de uma 

violência aos signos identitários dos sujeitos narrados, fazendo com que eles deslizem sobre 

múltiplas plataformas identitárias. O objetivo central desta proposta de pesquisa consiste, 

assim, em investigar, nos romances referidos, a constituição de identidades difratadas, 

analisando-se os processos de resistência cultural, mediante as experiências de exclusão 

sofridas pelas respectivas protagonistas, deflagradas pelas relações de poder assimétricas 

problematizadas nas obras literárias. 

Analisam-se ainda, questões pertinentes à lógica (razão e episteme) eurocêntrica, 

refletindo-se sobre a importância da descolonização teórica nos espaços emergentes do Sul 

global, entendendo-se por essa designação, mais do que uma definição geopolítica: para 

Santos (2006, p. 44), trata-se da ñmet§fora do sofrimento humano sist°mico e injusto 

provocado pelo capitalismo global e pelo colonialismo.ò Tais discussões situam-se no tropo 

de uma produção estético-literária que inclui em seus domínios outras epistemologias ou 

gnoseologias vinculadas a espaços subalternizados. A pesquisa parte, portanto, do 

entendimento de que as narrativas contemporâneas africanas de língua portuguesa e as afro-

brasileiras, ao representarem identidades fraturadas, captam, nos códigos culturais, aspectos 
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estéticos correlacionados à língua, à tradição, ao sistema econômico, à configuração do poder-

saber nesses países. Não se trata, entretanto, de essencializarem-se tais narrativas ou de 

abordá-las como campos livres de contradições, conciliando o inconciliável; ao contrário, 

conforme afirma Mata (2014, p. 39): ña constru­«o da identidade, mesmo a liter§ria, ® o 

resultado da dialética tensão entre o mesmo e o outro.ò 

A realização da pesquisa também se justifica por proporcionar o diálogo crítico 

transnacional, no âmbito da produção literária e cultural, entre as literaturas moçambicana e 

afro-brasileira. Esse diálogo vem crescendo nos estudos acadêmicos brasileiros, mas ainda é 

necessária a sua ampliação de forma mais alargada e aprofundada. Desse modo, entende-se 

que a necessidade da pesquisa reside, primeiro, em dialogar criticamente com a produção 

literária e cultural dos subalternizados ï literatura moçambicana e afro-brasileira ï 

considerando-se certa perspectiva canônica nos estudos literários, aprofundando o quadro 

das discussões atuais. Depois, em se reconhecer a literatura pós-colonial como uma forma 

de desvelar a colonialidade do poder e do saber, tão caras para a herança identitária dos 

povos do Sul, cujas identidades estão até hoje sob clivagem em algumas regiões da África e 

em partes do Brasil.  

As muitas Áfricas e os diversos Brasis abrigam uma multiplicidade de formações 

identitárias que, como se constata, ora se constituem pela assimilação impositiva, ora de 

modo t§cito, refor­ando a express«o ñna minha casa h§ muitas moradasò, utilizada por 

Appiah (1997, p. 11) para se referir às múltiplas identidades do seu pai. Vale ressaltar que a 

assimilação caracteriza-se pela renúncia à uma identidade, por existir certo tipo de coação 

em relação aos africanos colonizados, sob um regime que funda uma espécie de assimilação 

jurídica, para comprar, vender, em outras palavras, que lhes deem o direito à moradia, 

comida e a liberdade de  ir e vir, se é que se pode dizer assim. Como se ser assimilado fosse 

condição imprescindível para adquirir o status de cidadão, motivo pelo qual, o percurso da 

assimilação foi tomado por um expressivo contigente de africanos, que por sua vez não 

tinham muitas escolhas a fazer. 

Em contrapartida, com a assimilação os africanos puderam alterar e interferir, 

significativamente, na língua (escrita e oral), na cultura e no pensamento português. Pode-se 

até mesmo, atualmente, falar em uma língua portuguesa africanizada ou africana, 

considerando o elevado número de expressões africanas no léxico português. Para dizer 

como Manuel Rui: ñMas agora sinto vontade de me apoderar do teu canhão, desmontá-lo 

peça a peça, refazê-lo e disparar não contra o teu texto não na intenção de liquidá-lo, mas 
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para exterminar dele a parte que me agride.ò(MONTEIRO, 1985, online). Os efeitos 

adversos da assimilação são irreversíveis, pois o fato de africanos se apossarem do 

ñcanh«oò e desvi§-lo do seu alvo de origem: os próprios africanos, inaugura uma contra-

resposta que prevê o bombardeio de um Império, à princípio inatingível. Luta 

desencadeada com as armas que tinham em mãos: as palavras, pois escrever se torna 

condição de viver, para tanto mudaram a direção do canhão e mataram, algumas vezes, 

com palavras na língua de seus donos.  

Em contrapartida, se, por um lado, há o perigo da colonização de identidades, muito 

presente no colonialismo em suas diversas facetas (português, espanhol, inglês, etc), por 

outro, existe a impossibilidade de se falar sobre fechamento identitário, em termos culturais. 

Os discursos hegemônicos da modernidade foram abalados, e com ele a noção de identidade 

una, portanto fala-se atualmente em identidades de ruptura, identidades em trânsito, em um 

ñestar sendoò, como tamb®m em descoloniza­«o das identidades, ou a exemplo do termo 

aqui adotado, em identidades difratadas.  

Desse modo, a representação da constituição identitária e as formas de resistência 

cultural se entrecruzam com as categorias de história e de ficção, transformando os agentes 

culturais provenientes dos espa­os subalternos em produtores de um ñsaber localò, releitura 

baseada no título da obra O saber local, de Clifford Gertz, no qual são analisados os saberes 

dos nativos a partir da interpretação das culturas locais, também designados como 

conhecimentos subalternizados. Dessa forma, Polar (2000, p. 20 apud MATA, 2014, p. 32) 

afirma: ña literatura ® produ­«o social, parte integrante de uma realidade e de uma hist·ria 

nunca neutras.ò Nessa ·tica, a literatura mo­ambicana de l²ngua portuguesa e a afro-brasileira 

são reconhecidas como formas de contestar a ñdomina­«o epistemol·gicaò (MATA, 2014, p. 

33), que opera no inconsciente dos subalternizados, bem como no veio das produções estético-

literárias de seus autores. 

Assinale-se que a dominação cultural é uma constante histórica vincada no pensamento 

ñocidentaloc°ntricoò, disseminada por sintaxes canônico-universais que, em muitos sentidos, 

desvalorizam a produção estético-literária de raiz africana ou afro-brasileira. Assim, o corpus da 

investigação, formado pelos romances O alegre canto da perdiz (2008), da escritora 

moçambicana Paulina Chiziane, e Ponciá Vicêncio (2003), da escritora brasileira Conceição 

Evaristo, foi selecionado por compreender-se que em ambos encontra-se uma crítica à 

naturalização da subalternidade e da exclusão. 
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Desse modo, através da inter-relação entre história e ficção descobrem-se as matizes da 

literatura africana de língua portuguesa, pois seus autores e autoras aplicam, para o campo da 

produção cultural, a realidade histórica de seus países. Consoante Silva (2014, p. 364), a 

formação e a dissemina­«o dessas literaturas acompanham a din©mica de ñcontextos materiais 

que estiveram profundamente imbricados na construção ficcional de espaços, tempos, 

narrativas, personagens e contadores de hist·riasò, pretendendo unir narrativa ¨ conjuntura 

histórica. Nesse sentido, o próprio passado é transformado em conteúdo exemplar no seio das 

narrativas ficcionais africanas, concebendo uma diferente abordagem do presente.  

No caso da literatura afro-brasileira, considera-se a co-presença dos negros na narrativa: 

de leitor à personagem, a voz autoral negra/afrodescendente exprime a sintaxe do negro através 

de uma escrita ñque se quer negraò, retratando a experi°ncia e a subjetividade do sujeito étnico 

negro ou afro-brasileiro. Apesar de ser uma literatura em devir, instaura-se nela a vivência dos 

seus autores que, indubitavelmente, são marcados pelo preconceito, discriminação racial/social. 

Evaristo (2011, p. 131) para caracterizá-la, remete a um corpus espec²fico que se ñconstituiria 

como uma produção escrita marcada por uma subjetividade construída, experimentada, 

vivenciada a partir da condição de homens e mulheres negras na sociedade brasileira.ò  

Trata-se, portanto, de proposta investigativa que intenta se constituir em efetiva 

contribuição para os estudos literários atuais, vincados na esteira da pós-colonialidade, voltada à 

ampliação das discussões resultantes da interação das obras literárias escolhidas, ambas 

pertencentes ao conjunto das subjetividades subalternizadas. Vale destacar, ainda, a atualidade 

teórica do método comparativo prospectivo no âmbito da literatura, aliado à originalidade do 

cotejo das obras elencadas com a ênfase dada sobre a produção literária de autoras que, em 

língua portuguesa, encenam criticamente o direito à visibilidade dos/as excluídos/as.   
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1 GNOSEOLOGIAS DO SUL: IDENTIDADES DIFRATADAS E FRONTEIRAS DA 

EXCLUSÃO 

  

 

O enquadramento teórico da expressão gnose, na acepção de Mudimbe (2013), 

traduzido do grego antigo gnosko como ñsaberò, permite entender a alteridade na África, 

abrangendo modos de saber ser, saber fazer e saber conhecer segundo concepções africanas. 

O conhecimento da e sobre a África é reinterpretado por um sentido específico, orientado para 

uma gnose africana, compreendida aqui como um sistema de pensamento empírico, profundo, 

esotérico, da ordem do saber, desenvolvido no espaço africano (MUDIMBE, 2013). De sorte 

que, segundo o autor, em certa medida, por um lado, é possível falar na existência de um 

conhecimento africano, dadas as suas características intrínsecas, por outro, assumindo um 

distanciamento, a subjetividade epistemológica africana é envolvida e absorvida por 

incontáveis conhecimentos científicos de natureza ocidental. Assim, a obra que leva o título 

A invenção de África: gnose, filosofia e a ordem do conhecimento, de Mudimbe (2013), 

aplica-se à escansão do que, de fato, é proveniente desse continente ou que foi produzido, 

imaginado acerca dela, incidindo diretamente sobre questões filosóficas criadas pela 

episteme do Ocidente. No campo intelectual, já se constataram diversas críticas, por parte 

de autores africanos e euro-americanos contemporâneos, à episteme ocidental sobre a visão 

acerca da África: 

 

A crítica autenticamente africana à Antropologia tradicional aparece cronologicamente 

desde 1937, no livro de Jomo Kenyat-ta, Facing Mount Kenya. Neste trabalho 

antropológico sobre a África, escrito por um africano, o autor tenta uma apresentação 

completa da sociedade kikuyu de Quênia, do seu sistema econômico, cultural e político 

[...]. Tímida no início, a contestação africana contra o saber ocidental da África se tornará 

cada vez mais nítida e severa. (MUNANGA, 1983 p. 125).  

 

Seria necessário acrescentar, ao referir-se à proposta de tradução da gnose africana, a 

possibilidade de escavar as origens contextuais epistemológicas, subjacentes às sócio-

históricas-filosóficas da produção do saber em África, provocando uma ruptura arqueológica 

com a epistemologia ocidental. Para Mudimbe (2013), não é possível se furtar da noção 

central de Africanismo, em voga no final da década de 1980, na qual estão incluídos 

conjuntos de textos e análises relacionados ao conhecimento africano, em termos literais, 

legitimados pela filosofia africana.  

No entanto, uma questão que se coloca, seguindo-se Hountondji (2009, p. 121) é: 

ñqu«o africanos s«o os chamados estudos africanos? Por exemplo, por história africana 
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entende-se normalmente o discurso histórico sobre África, e não necessariamente um discurso 

hist·rico proveniente de Ćfrica ou produzido por africanosò, ou seja, em que medida esses 

estudos, de fato, são representativos da África, apesar da maioria dos estudiosos tê-la como 

objeto? Para Hountondji (2009), quando se fala em estudos africanos, a referência não pode 

ser feita a apenas uma disciplina, mas a um leque variável de disciplinas envolvendo a África, 

entre as quais se incluem: antropologia e sociologia africanas, história africana, política 

africana, filosofia africana, linguística africana, entre outros. 

A chamada gnose africana se interessa mais em revelar a experiência africana, de 

modo geral, do que em trabalhar com concepções pertencentes ao âmbito da história e da 

antropologia africanas, fazendo emergir discursos de alteridade que questionam a condição do 

ser humano no continente, desconstruindo as ñimagens ocidentais de Áfricaò e dos africanos 

(MUDIMBE, 2013, p. 10). Dentro desse contexto epistemológico, o cristianismo serviu como 

vetor para converter sociedades africanas e subjugá-las, através do projeto colonizador. 

Mudimbe (2013) ressalta que o discurso do missionário é tributário do discurso ocidental, por 

isso é manipulador e conivente com as estruturas do poder colonial. Por seu turno, Mbembe 

(2013, p. 35) defende a ñdesconstru­«o do absoluto ocidentalò propondo a efetiva 

emancipação dos princípios africanos, em paralelo à reconstrução da memória africana em sua 

totalidade, separada da fé cristã, castradora do imaginário mítico africano e legitimadora da 

verdade absoluta do Ocidente. 

Ao que parece, as imagens ocidentais míticas construídas sobre a África e os 

africanos, apesar de ratificadas inúmeras vezes nos variados contextos epistemológicos, visam 

à destitui­«o da experi°ncia africana, pois subjaz ñum desejo interessado em manter o sujeito 

do Ocidente, ou o Ocidente como Sujeito.ò (SPIVAK, 2010, p. 11). No entanto, quando se 

investigam as causas originárias dessas construções, chega-se à inevitável conclusão de que 

há uma dependência epistemológica silenciosa em relação aos países ocidentais. Nessa ordem, 

evidencia-se que ñtanto intérpretes ocidentais quanto analistas africanos têm vindo a usar 

categorias de análise e sistemas conceituais que dependem de uma ordem epistemológica 

ocidental.ò (MUDIMBE, 2013, p. 10). Na verdade, ocorre um descarte natural do sistema de 

pensamento tradicional africano em favor da episteme ocidental e, assim, o negro, a sua 

filosofia e o seu pensamento são desconsiderados. Parece confirmar-se o que o Ocidente 

preconiza: a inexist°ncia de uma racionalidade africana e o aparente ñhiato epistemol·gicoò 

na história das sociedades africanas, de acordo com os filósofos africanos (MUDIMBE, 

2013, p. 11).  
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No que respeita à legitimidade e autonomia para explicação das teorias, métodos e 

pensamento africanos, reforça-se a oposição entre analistas ocidentais e teóricos africanistas 

como os representantes da gnose africana. Em relação ao quadro teórico de estudiosos 

ocidentais e não ocidentais ou africanos, Mudimbe (2013) defende adicionalmente a 

autenticidade epistemológica dos autores não africanos, enquanto representantes legítimos da 

África e dos africanos. De modo que essa representação não fica necessariamente 

condicionada ¨ cor negra, atributo, em tese, dos ñafricanos reaisò. Em vez de discutir a 

credibilidade e o direito da representação da gnose africana, seria recomendado acolher as 

proposições que melhor a representassem, abrigando solidariamente duas correntes 

aparentemente contraditórias: a de intelectuais críticos dos estudos africanos e a dos 

precursores da tradição africana. Um dos objetivos do livro A invenção de África, de 

Mudimbe (2013), consiste em descrever a complexidade do poder e do conhecimento nesse 

continente, fomentando uma série de debates em torno dos discursos africanos sobre 

alteridade/gnose de alteridades, ideologias de alteridade. Para Mudimbe (2013), é certo que 

depois do Africanismo um tipo de saber de veio africano foi instaurado, retirando do limbo o 

negro, sua cultura e o poder de reinscrever a filosofia e a epistemologia africanas, estendendo, 

mesmo que seja em poucos metros, os seus limites epistemológicos. 

A disputa por territórios e a exploração na África, de acordo com Mudimbe (2013), 

durou menos de um século, iniciando no séc. XIX até meados do séc. XX. Todavia, vale 

destacar que não se limitou a esse período, pois sobrevive até hoje sob a forma da dominação 

cultural, dominação linguística, social, racial, visto que a colonização fragmentou a tradição 

africana. Além do mais, o espaço geográfico da África foi dividido pela corrida imperialista 

que, de modo intransigente, cortou o continente em pedaços, distribuindo-os para serem 

violentamente explorados pelos países colonialistas. E, ainda, por trás dessa divisão subjaz 

outra, delineando os limites que separam Ocidente e Oriente: do ponto de vista histórico, a 

África é marcada pela implementação do projeto colonial europeu e pressupõe-se, então, a 

existência de uma imagem da África pré-europeia e outra posterior à chegada dos europeus, 

com a consequente instalação da empresa colonial. Na ótica de Cesáire (1978 apud 

MUDIMBE, 2013, p. 16), em se tratando da coloniza­«o, o problema n«o foi a Ćfrica ñter 

entrado em contato com o resto do mundo tardiamente, mas como este contato se processou.ò 

Montada com o objetivo de exercer o controle irrestrito das colônias, seguindo a perspectiva 

de Mudimbe (2013, p. 16), a empresa colonial implementou a estrutura colonizadora 
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operando o ñdom²nio do espa­o f²sico, a reforma das mentes nativas e a integra­«o de 

histórias econômicas locais segundo a perspectiva ocidental.ò  

Mudimbe (2013, p. 31), em suas reflexões, deixa clara a predominância de uma ordem 

instituída pelo poder/saber colonial e ocidental, suscitando críticas a modelos alternativos, que 

não seja o do europeu, branco, isto é, o do colonizador. Para tanto, afirma que, mesmo nas 

artes plásticas, o modelo utilizado para criar a imagem do negro é sempre branco, segundo a 

descrição de Springer, a partir da qual Hans Burgkmair, na pintura Exotic Tribe, ñdecidiu 

fazer seis desenhos de primitivos.ò Acrescente-se que as artes de um modo geral, de modo 

particular as pinturas citadas na obra, de autores ocidentais, genericamente representam o 

negro sob o disfarce do exótico. Ao mesmo tempo, o pintor baseado no diário de Springer, 

imprime a vis«o de mundo do branco, no rescaldo de um ñetnocentrismo epistemol·gico ï 

nomeadamente a cren­a de que cientificamente n«o h§ nada a aprender com óelesô, salvo se 

for ónossoô ou surgir de n·s.ò Esse etnocentrismo epistemol·gico reverbera para o campo das 

artes, por essa razão a tentativa de criação do corpo do negro, na pintura, a partir do modelo 

branco, não passa de invenção. De modo que, se o corpo negro e a África podem ser pintados 

através do decalque do branco, fica evidente a efetiva ausência de diferenças raciais, volvidas 

por semelhanças e analogias em que as fronteiras entre branco e negro são ora apagadas, ora 

realçadas na pintura. 

O esquema do Ocidente, na visão de Latouche (1994), dentro da contemporaneidade, 

opera a favor de um sistema uniforme de padronização pela unidade radicada na dimensão 

cultural que, todavia, anuncia evidentes sintomas de crise da uniformização planetária do 

mundo. A rasura da pluralidade em face do modelo ocidental deve-se à supressão de versões e 

valores culturais excluídos do Ocidente, em vias de decomposição, por querer dividir e 

converter tudo para o modelo ocidental de dominação. Esse projeto de ocidentalização está 

fadado à destruição, pois apresenta falhas em nível econômico, além da complexa rede 

cultural, conduzindo a formula­»es discursivas que apontam para os intranspon²veis ñlimites 

da ocidentalização do mundo.ò (LATOUCHE, 1994, p. 85). Os impasses crescem 

constantemente no cenário mundial, ruindo com o sistema de poder que se torna cada vez 

mais insustentável, considerando-se a crise cultural, as fraturas da infraestrutura política, 

social e econômica, e do arranjo cultural, de modo particular no Terceiro Mundo, segundo 

Santos (1995) em referência às regiões periféricas e semiperiféricas designadas de Terceiro 

Mundo no período pós-guerra da Segunda Guerra Mundial. Relaciona-se também ao conjunto 

de países subdesenvolvidos, assim subdivididos no período da Guerra Fria. Tais fatores 
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contribuem para a derrocada do projeto ocidental do progresso, da técnica e da ciência; 

Latouche (1994, p. 84) metaforiza os processos industriais envolvidos na ocidentalização: 

 

A ocidentaliza­«o, de certo modo, n«o passa da óvesteô cultural da industrialização, mas 

a ocidentalização do Terceiro Mundo é, antes de tudo, uma desculturação, isto é, uma 

destruição pura e simples das estruturas econômicas, sociais e mentais tradicionais, 

apenas para serem substituídas a prazo por um montão de sucata destinada à ferrugem. 

Os dois fracassos seriam apenas um: a rejei­«o do transplante da óocidentaliza­«oô. 

  

O julgamento que melhor se aplica à questão da ocidentalização direciona-se à 

compreensão primeira do papel do Ocidente na construção de imagens sobre a África, e na 

definição de uma ordem epistemológica do conhecimento. Depois, que a ocidentalização, 

segundo Latouche (1994, p. 84), leva a fracassos e instaura limites de ordem econômica, 

cultural, em virtude de ñsubverter os modos de vida e de pensarò, e que essa opção conduz a 

uma cultura industrial incapaz de dissolver grande parte dos complexos problemas materiais. 

Assim, embora o Ocidente não possa ser visto como exemplo de desenvolvimento a ser 

seguido, nem seja capaz de indicar a saída via ocidentalização cultural, sabe-se que grande 

parte dos caminhos aponta para o padrão ocidental.  

Santos (2009), por sua vez, desenvolve estudos relativos às categorias cognitivas de 

alteridade pertencentes aos grupos sociais subalternos, nomeadas como Epistemologias do 

Sul, questionadoras da norma colonial, capitalista e patriarcal, rompendo com o paradigma 

hegemônico consolidado pelas Epistemologias do Norte. O capitalismo global interferiu em 

todos os âmbitos, da cultura à religião, disseminando ideologias contíguas ao contexto de 

acumulação do capital, portanto, produtoras de epistemologias que justificam o seu 

compromisso com um Norte global, vinculadas a um contexto de dominação e exploração 

sem limites, instaurando um Norte suprageográfico. Esse Norte global, esse todo hegemônico 

de práticas cognitivas, detém o controle dos poderes e saberes em uma relação verticalizada 

com o Sul, e denuncia, a contrapelo da história, a equação desigual de saber-poder para os 

povos e nações colonizados. 

Santos (2009, p. 13) explica que ñas epistemologias do Sul são o conjunto de 

intervenções epistemológicas que denunciam essa supressão, valorizam os saberes que 

resistiram com êxito e investigam as condições de um diálogo horizontal entre 

conhecimentosò, designado como ecologias de saberes. Além disso, investe na definição 

suprageográfica do Sul, concebido metaforicamente por analogia às vítimas do colonialismo 

europeu, aos países da África, América Latina e Ásia. Representado pelos trabalhadores, 

mulheres, indígenas, afrodescendentes, sobre o Sul global importa entender que: ñN«o se trata 
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de um sul geográfico, porque a Nova Zelândia e a Austrália estão excluídas dele, mas de um 

sul metafórico do sofrimento humano sistêmico.ò (SANTOS, 2009, p. 13). Sob esse ângulo, a 

Nova Zelândia e a Austrália estão incluídas em um Norte eurocêntrico, hegemônico, todavia, 

não se pode ignorar a existência de um sul dentro desse conjunto. Paralelamente, avalia-se 

que nos países inseridos no chamado Sul também existem elites políticas, culturais, que 

compartilham das epistemologias do Norte. Em síntese, apesar da enorme diversidade 

epistemológica, o mundo dominado pelo capitalismo global é na mesma medida dominado 

por epistemologias do Norte global, compreendido pela Europa e alguns países da América do 

Norte, reproduzidas pela dominação colonial, exercida contra o Sul metafórico. 

Como consequência disso, Santos (2009) chama a atenção para a dominação 

epistemológica de natureza ocidental, que corrobora, a priori, a dominação colonial exercida 

sobre as nações colonizadas. Essa dominação produz, segundo o sociólogo português, um 

pensamento abissal, entendido como categoria da modernidade ocidental que pressupõe um 

corpus fundamentado em diferenças visíveis e invisíveis, de sorte que as invisíveis realizam um 

corte profundo no social, dividindo o universo em duas partes distintas, os do lado de cá (europeu, 

no caso de Santos) e os do outro lado de lá da linha. Saliente-se que, de fato, são perceptíveis um 

sem número de pessoas e países invisíveis: operários, trabalhadores rurais, os países da África, 

habitantes ilegítimos para o resto do mundo, transformados em inexistentes, invisibilizados 

histórica, social, cultural e politicamente por um monopólio epistemológico do Norte global 

(SANTOS, 2009, p. 23 - 24). 

O mesmo autor (2009, p. 29) assinala que ña apropriação e a violência tomam 

diferentes formas na linha abissal jurídica e na linha abissal epistemológica. Mas, em geral, a 

apropriação envolve incorporação, cooptação e assimilação, enquanto a violência implica 

destruição física, material, cultural e humana.ò Ao mesmo tempo, infere-se que a fronteira 

abissal que segrega os indivíduos também separa formas de conhecimento, fazendo com que 

umas sejam consideradas apenas mitos relativos a crenças, opiniões, outras s«o ñelevadasò ao 

campo científico. Sob esse aspecto, tal visão pode se reportar às chamadas concepções 

abissais de epistemologias, afinal, ñno dom²nio do conhecimento, a apropria­«o vai desde 

o uso de habitantes locais como guias e de mitos e cerimônias locais como instrumentos 

de conversão, à pilhagem de conhecimentos indígenas sobre a biodiversidade [...]ò 

(SANTOS, 2009, p. 29).  

Por essa razão, Santos (2009) iça a bandeira de uma proposta epistemológica para 

além das fronteiras do pensamento abissal, para além do que deve ser considerado 
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conhecimento ou não, para além do verdadeiro e falso, para além do poder, saber, ser, para 

além da localização geográfica ou metafórica, para além da divisão social, racial, 

suspendendo os limites reguladores do ñestar no mundoò. Desse modo, questiona o fato dos 

conhecimentos do outro lado da linha, designados como os ñconhecimentos populares, leigos, 

plebeus, camponeses ou indígenasò (SANTOS, 2009, p. 25), não serem considerados 

conhecimentos, já que são incognoscíveis, incoerentes e empíricos, por estarem desvinculados 

dos critérios de verdade científica definidos pelos que estão deste lado da linha (perspectiva 

eurocêntrica). 

Nessas circunst©ncias, a atitude de ñdesfamiliarizar a tradi­«o can¹nica das 

monoculturas do saber sem parar a²ò, (SANTOS, 2009, p. 54), surge como alternativa 

contestatória à única familiaridade possível, ou seja, de apenas um saber legítimo, abolido em 

prol da reconstituição de outras novas culturas do saber destruídas pelas tradições. Por 

suposto, a ecologia de saberes é fundamentalmente uma contra-epistemologia, que opera na 

contram«o das epistemologias modernas, reconhecendo os conhecimentos ñnão científicos e 

não ocidentaisò (p. 47). Com isso, demarca-se o avanço das linhas invisíveis em direção a um 

pensamento pós-abissal ao remover as fronteiras antes fixas, para dar lugar a fusões e 

intercâmbios interculturais que confundem a singularidade do que é abissal, originando 

cruzamentos de ñsaberes e ignorânciasò (p. 34). 

O par dicotômico mito/ciência também se faz presente na concepção do pensamento 

primitivo do africano, fundamentada na premissa de Lévi-Strauss (1962 apud MUDIMBE, 

2013, p. 49) acerca do homem primitivo e sua perten­a ña um pensamento n«o domesticado.ò 

A análise de Lévi-Strauss divide os homens em ñprimitivosò e ñevolu²dosò, partindo desses 

dois sistemas de ordem, o mito e a ciência. Se, por um lado, de acordo com Lévi-Strauss 

(1962), a magia ® a ñexpress«o da apreensão inconsciente da verdade do determinismo, o 

modo que origina o fen¹meno cient²ficoò, por outro lado, a ci°ncia ñbaseia-se numa distinção 

entre níveis: apenas alguns desses admitem formas de determinismo; noutros, as mesmas 

formas de determinismo existem para n«o serem aplicadasò (MUDIMBE, 2013, p. 51), 

ressalvando que Lévi-Strauss valoriza a magia como conhecimento, ainda que questione o 

determinismo. Em comparação, magia equivale à gnose, e episteme, à ciência; uma 

abordagem an§loga situa magia enquanto ñbricolagemò e a ci°ncia apresenta-se como forma 

de ñengenhariaò propriamente dita. Lévi-Strauss (1966) afirma que, em vez de compará-las, é 

preciso compreender que se tratam de formas distintas e paralelas de adquirir conhecimento.  
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Neste trabalho, afirma-se a necessidade da introdução de um novo conceito, já que 

epistemologia tem a ver com conhecimento científico, contrastando com gnose, que se refere 

à teoria da produção do conhecimento seja africano, ou proveniente de outra esfera 

geopolítica, desvinculado do âmbito da ciência. Desse modo, entende-se que se deve 

considerar o sentido de gnoseologia do Sul, em substituição ao termo epistemologia, derivado 

de episteme, pertencente à esfera do conhecimento científico; nessa equação, episteme é igual 

à epistemologia que, por sua vez, coaduna com o conhecimento do Norte global, em oposição 

ao saber do Sul metafórico. 

O conceito de epistemologia tomado de Lalande (1996) abrange a noção de filosofia 

da ciência, baseia-se nas prerrogativas do saber cientifico que distingue o verdadeiro e o falso, 

além de separar o factível do inexequível, cujos resultados, pressupõem-se, sejam passíveis de 

comprovações. Por conseguinte, desqualificam ou invalidam os conteúdos empíricos, da 

ordem do saber, conhecimentos elaborados por alteridades do Sul. Já a gnoseologia, 

classificada usualmente como um ramo da filosofia, designa o estudo do conhecimento nas 

suas condições políticas, culturais e sociais, ou seja, materiais. De maneira sintética, o 

Dicionário básico de filosofia (2001) assim se reporta ao conceito: 

 

[...] gnoseología (do gr. gnosis: conhecimento, e logos: teoria, ciência): Teoria do 

conhecimento que tem por objetivo buscar a origem, a natureza, o valor e os limites 

da faculdade de conhecer. Por vezes o termo ógnoseolog²aô ® tomado como sin¹nimo 

de epistemologia, embora seja mais amplo, pois abrange todo tipo de conhecimento, 

estudando o conhecimento em sentido mais genérico. (JAPIASSÚ; MARCONDES, 

2001, p. 86). 

   

Gomes (2009, p. 37) realiza uma breve distinção entre essas duas categorias do 

conhecimento, afirmando que existem ñdiferen­as conceituais referentes ¨ capacidade 

humana de conhecer e à necessidade de se validar aquilo que se conhece. A primeira condição 

é chamada de gnoseologia, a segunda de epistemologia.ò Expõe assim a substancial 

classificação dos conceitos acima dentro do campo do conhecimento filosófico; com base na 

divisão de Marilena Chauí (2000 apud GOMES, 2009, p. 28), chega-se basicamente a uma 

evidente compara­«o entre a ñteoria do conhecimento (o ato de conhecer) e a teoria do 

conhecimento cient²fico (validade do conhecimento)ò, concebidas como gnoseologia e 

epistemologia respectivamente. 

Embora o Ocidente pretenda unir os vocábulos epistemologia e gnoseologia, 

afirmando a possível relação simétrica ou sinonímica de ambas, visando ideologicamente 

legitimar a episteme e anular a força da gnose, reside aí uma diferença abissal (tomando-se 
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por base o termo/pensamento de Santos (2009) já referido. Essa diferença é desvelada pela 

própria gnose que, graças à sua práxis e atitude de entender os processos políticos e 

sociológicos de produção/recepção do conhecimento, assume o seu polimorfismo 

investigativo, escapando da lógica epistemológica ocidental e desenvolvendo uma crítica 

efetiva à pesquisa de cunho exclusivamente científico. Nesse ínterim, a gnoseologia, teoria do 

conhecimento preocupada em entender a gênese, os fluxos e movimentos do próprio ato de 

conhecer, de produzir saber, também desestrutura e desconstrói progressivamente o sólido 

edifício da epistemologia ocidental e patriarcal, já que a epistemologia está inserida no campo 

da gnoseologia. 

Por trás dessa análise epistemológica, subsiste um padrão mundial responsável pela 

colonialidade do poder e do saber, inserido em um quadro de classificação racial/étnica dos 

povos do mundo. Grosso modo, poder-se-ia dizer que a colonialidade do poder se estabelece 

no seio dos centros hegemônicos, notadamente os países ricos europeus e os EUA, 

controlando as zonas periféricas do globo por intermédio do poder mundial capitalista. A 

colonialidade ñ[...] opera em cada um dos planos, meios e dimensões, materiais e subjetivos, 

da exist°ncia social quotidiana e da escala societalò (QUIJANO, 2009, p. 73), razão pela qual 

o seu domínio se torna cada vez mais irrestrito. 

O colonialismo está vinculado à estrutura de dominação/exploração das colônias, das 

populações de escravos e nativos pelas metrópoles, ocorrida no auge da modernidade.  

Quijano (2009, p. 73) explica que a colonialidade ñtem vindo a provar, nos últimos 500 anos, 

ser mais profunda e duradoura que o colonialismo, embora tenha sido engendrada dentro 

daquele e, mais ainda, sem ele não poderia ser imposta na intersubjetividade do mundo tão 

enraizado e prolongado.ò Trata-se na verdade, de um fenômeno geocultural cujo modo de 

produção do conhecimento é eurocêntrico, admitido no mundo capitalista como única 

racionalidade possível. Assim, por eurocentrismo subentende-se a perspectiva cognitiva 

eurocentrada daqueles que controlam o poder capitalista. 

Nesse sentido, o momento atual é propício a discussões em torno do pós-colonial, 

primordialmente quando se pensa no contexto africano de resistência às forças colonizadoras, 

considerando as implicações sociais, históricas, políticas e culturais impostas às nações 

colonizadas. A priori designado como o período correspondente ao processo de independência 

das colônias, o termo pós-colonial é incorporado pelos críticos literários com vistas a 

estabelecer discussões sobre os reflexos da colonização sobre as ex-colônias na atualidade. 
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Pensar o pós-colonial supõe uma heterogeneidade conceitual que vai além da 

literalidade do voc§bulo ñp·sò, isto é, do que vem depois do colonial, abrangendo o conjunto 

de experiências de grupos culturais distintos que disputam a consolidação de subjetividades 

protagonistas de transformações efetivas. A respeito dos estudos pós-coloniais, Santos (2004, 

p. 8) assinala ñque d«o primazia te·rica e pol²tica ¨s rela­»es desiguais entre o Norte e o Sul 

na explicação ou na compreensão do mundo contemporâneo.ò  

Para Stuart Hall (2003, p. 56), o pós-colonial ñ[...] marca a passagem de uma 

configuração ou conjuntura histórica de poder para outra. [...] No passado, eram articuladas 

como relações desiguais de poder e exploração entre as sociedades colonizadoras e 

colonizadas.ò Assim, as produções culturais da pós-colonialidade difundem a chamada 

descolonização teórica, epistemológica, cultural dos povos do Sul, com pretensão de 

reformular a história contada com os olhos do Ocidente. Cabe, entretanto, dosar criticamente 

a opinião sobre o pós-colonial, pois também se refere ao conjunto de práticas culturais de 

ñestilo ocidental, e forma­«o ocidental, que intermedeia, na periferia, o com®rcio de bens 

culturais do capitalismo mundialò (APPIAH, 1997, p. 208), dada a sua ñgenealogia 

eurocêntrica.ò (MATA 2014, p. 27).  

Faz-se necessário explanar sobre a função precípua da teoria pós-colonial e sua 

correlação com a colonização do saber nos países periféricos. Mata (2014, p. 31) classifica-a 

como ñinstrumento de análise da hegemonia e desvelamento da colonialidade do saber 

segundo uma estratégia de resistência a sistemas de conformação a tendência hierarquizante 

da diferen­aò, diferen­a que se instaura tamb®m no plano das identidades, afinal, fica 

implícita uma espécie de colonialidade do ser.  

Dessa forma, Mata (2014, p. 32) ressalta a importância de explicitar os meandros 

ideológicos envolvidos na pós-colonialidade, cujos ñmodelos s«o marcadamente 

eurocêntricos.ò Entende-se, portanto, que embora não exista uma única maneira de conceituar 

o pós-colonial, da mesma forma não existe uma única via de compreensão desse fenômeno. 

Mendonça (1995, p. 38), por sua vez, reflete sobre as questões respeitantes ao pós-colonial e o 

fato ñde esta teoria estar consciente dos seus próprios limites e dos riscos que corre de vir a 

ser cúmplice da imaginação colonial.ò Assim, se por um lado, o pós-colonial desloca-se da 

margem em direção ao centro, cooptando, muitas vezes, com o poder/saber eurocêntrico, 

por outro, volta-se contra o centro numa ñatitude de reden­«oò para com as racionalidades 

contra-hegemônicas.  
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Apesar disso, conforme Santos (2006), a perspectiva pós-colonial confere certa 

visibilidade às vítimas do colonialismo, por exemplo, quando questiona os gestos de exclusão 

cultural e social advindos do estatuto colonial e atualizados nas estruturas de poder 

eurocêntricas. Ao mesmo tempo, porém, integra-se nos espaços geoculturais produtores e 

reprodutores de relações de poder e dominação, percorrendo os mesmos trilhos da crítica à 

subalternidade e da marginalização. 

Outra proposição relacionada às consequências da colonização no mundo, diz respeito 

ao estatuto do Decolonial, expressão do filósofo porto-riquenho Nelson Maldonado Torres 

(2006), também designada como giro decolonial, utilizada para descrever a substituição do 

colonialismo moderno para colonialidade global. Essa transição implica em uma revisão das 

relações centro-periferia, bem como dos novos modelos de dominação implantados com o fim 

dos Estados coloniais, contestando o mito do estatuto pós-colonial e da efetiva descolonização 

epistemológica desses Estados. (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 13).  

Ressalte-se que o encerramento da Guerra Fria, paralelamente ao encerramento do 

colonialismo moderno, marca o início da colonialidade global, seguindo-se os últimos autores 

mencionados. Dessa forma, as antigas amarras do sistema colonial deram lugar a novas 

configurações do imperialismo em escala mundial. Nota-se, ent«o, que o ñcapitalismo global 

contemporâneo ressignifica, em um formato pós-moderno, as exclusões provocadas pelas 

hierarquias epistêmicas, espirituais raciais étnicas e de gênero/sexualidade implantadas pela 

modernidade.ò (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 14 - tradução nossa). Ratificadas 

por um sistema-mundo global, tais exclusões revelam os lugares cativos dos novos colonizados em 

face desse recente processo de colonialidade.  

 A compreensão da decolonialidade passa pela ênfase à análise do sistema-mundo, que 

diz respeito às lutas geopolíticas de acumulação do capital em escala mundial, fortalecida por 

ideologias globais que sustentam a hegemonia do capitalismo. Examinando essa questão, que 

se encontra mais ou menos afinada com a proposição marxista de 

infraestrutura/superestrutura, as articulações entre base econômica e ideologia operam em 

rede dentro da análise de sistema-mundo, na esteira do pensamento heterárquico. Dessa 

forma, a ideologia não deriva diretamente do poder econômico, nem tampouco a 

superestrutura define as bases de acumulação do capital, ambos estão integrados em um 

emaranhado, em que os regimes de poder interagem entre si. (CASTRO-GÓMEZ; 

GROSFOGUEL, 2007, p. 14). Nesse caso, a ñliteratura anglo-saxônica pós-colonial 

compartilha com a abordagem de sistema-mundo a crítica ao desenvolvimentismo, às formas 
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euroc°ntricas de conhecimento, a desigualdade entre os sexos, as hierarquias raciaisò, entre 

outros. (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 14 - tradução nossa). 

Mignolo (2007) sintetiza o giro decolonial, na esteira do pensamento decolonial, o qual 

diz respeito ao processo de desprendimento e abertura ao pensamento, sinalizando para outras 

possibilidades de construção/visão/concepção. Nessa perspectiva, afirma-se que: 

 

O giro decolonial é a abertura e a liberdade do pensamento e de formas de outras-

vidas (economias-outras, teorias políticas-outras), a limpeza da colonialidade do ser 

e do saber; o desprendimento da retórica da modernidade e de seu imaginário 

imperial articulada a retórica da democracia. O pensamento decolonial tem com 

razão de ser e objetivo a decolonialidade do poder (quer dizer, da matriz colonial do 

poder). (MIGNOLO, 2007, p. 30). 

   

Quijano (1992) assinala a necessidade da efetiva destruição da colonialidade do poder, 

sem a qual será impossível se falar em descolonização epistemológica ou decolonialidade do 

poder. Assim, para o autor ñcomo alternativa, por consequ°ncia, ® clara a destrui­«o da 

colonialidade do poder mundialò, a ser feita da seguinte maneira:  

 

Em primeiro lugar [é necessário] a descolonização epistemológica, para dar passo 

largo a nova comunicação intercultural, a um intercâmbio de experiências e de 

significações, como a base de outra racionalidade que possa pretender, com 

legitimidade, a alguma universalidade. Pois nada menos racional, finalmente, que a 

pretensão de que a específica cosmovisão de uma etnia particular seja imposta como 

a racionalidade universal, ainda que tal etnia se chame Europa Ocidental. Porque 

isso, na verdade, é para incorrer em um provincianismo ao título de universal. 

(QUIJANO, 1992, p. 447). 

 

Ao fim e ao cabo, sob a perspectiva do decolonial subjaz a concepção de globalização 

hegemônica, identificada como o ponto alto do capitalismo liderado pelo EUA que, ao lado 

dos pa²ses imperialistas ricos, mant°m um regime de ñdomina­«o globalò com vistas ¨ 

destruição do paradigma do subalterno. No bojo de tais concepções teórico-críticas até aqui 

abordadas, consideram-se as complexas implicações em torno do conceito de identidade. 

Conforme Hall (2003), a pluralidade de antagonismos residentes na diferença cultural não é 

entendida enquanto composição de uma identidade essencialista; dito de outro modo, não 

produz mais identificações sólidas nos indivíduos. De sorte que se projetam as tensões 

geradas no ©mago das identidades, pois at® mesmo a ñidentidade negra ® atravessada por 

outras identidades, inclusive de gênero e orientação sexual.ò (p.12). 

A formatação da identidade cultural, isto é, como as identidades são fundadas na pós-

colonialidade, torna-se crucial para leitura dos novos paradigmas que se instalam nas 

sociedades pós-coloniais. Nesse sentido, a identidade está fadada a polêmicas teóricas de toda 
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ordem, especialmente no que tange a sua fragmentação. Ultimamente compreendida no 

entrelaçamento dos variados fios identitários, a identidade deixou de ser una e passou a ser 

concebida como espectro de inesgotáveis possibilidades de afirmação. A teoria pós-colonial 

reconhece as identidades múltiplas e instaura uma crítica aos que não passaram pela 

experiência do descentramento: 

   

A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia. Ao 

invés disso, à medida que os sistemas de significação e representação cultural se 

multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade desconcertante e 

cambiante de identidades possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos 

identificar ï ao menos temporariamente. (HALL, 2005. p. 13).  

 

De acordo com proposição de Hall (2003, p. 12), vigora uma ñconstela­«o de ideias 

em tens«o umas com as outrasò, de igual modo, as identidades acabam provocando um 

ambiente de contradições internas. Em se tratando das identidades dos sujeitos pós-coloniais, 

pode-se discutir acerca do ressentimento do colonial, visto que, genericamente, essas 

identidades são o resultado de uma violência cultural que produziu fraturas na identificação 

desses indivíduos. 

Acerca disso, pensa-se logo na colonização de identidades, manifestada através das 

identificações tributárias do pensamento ocidental, isto é, nas identidades assimiladas no 

contexto da coloniza­«o, em virtude da ñimpossibilidade de constitui­«o das identidades 

plenas.ò (LACLAU; MOUFFE, 1985, p. 125, apud BALLESTRIN, 2013, p. 91). De outro 

modo, esse processo se dá mediante a análise das relações de poder agenciadas pela nova 

colonialidade implantada no seio do capitalismo global, em que pese, ña colonização invisível 

(e consentida porque inconsciência bloqueia qualquer resistência [...], por exemplo, as 

literaturas dos países africanos, ou de outras regiões periféricas nacionais dominadas pelo 

cânone.ò (MATA, 2014, p. 33).  

A questão da identidade sempre aparece em jogo quando se trata da situação 

diaspórica, as identidades envolvidas sofrem um abalo cujas consequências geram certo 

apagamento da cultura de origem e assimilação da cultura imposta, podendo desencadear a 

identificação com a nova cultura, o que conduz a um vaivém sem fim. Desconstroem-se 

antigos quadros de referência, dando lugar a concepções culturais móveis e cambiantes, 

responsáveis pela sensação de fratura da cultura, política, classe, gênero e, por isso mesmo, da 

identidade cultural do sujeito. (HALL, 2005). 

Torna-se pontual discutir o conceito utilizado por Hall (2003, p. 26) de ñsujeito 

imaginadoò, em conson©ncia com a ideia sugerida por Benedict Anderson das "comunidades 
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imaginadas", instituindo a imagem de uma comunidade nacional e, portanto, de uma 

identidade nacional, criando as ñre-identifica­»es simb·licasò a partir do sistema de 

semelhan­as e diferen­as culturais (HALL, 2003, p. 27). De forma que, ñna situa­«o da 

di§spora, as identidades se tornam m¼ltiplasò, nesse ínterim, surgem identidades 

caribenhas brancas, britânicas negras e, nessa linha de raciocínio, afro-brasileiras. Para 

Hall (2003, p. 47):  

[...] A alternativa não é apegar-se a modelos fechados, unitários e homogêneos de 

pertencimento cultural, mas abarcar os processos mais amplos o jogo da semelhança 

e da diferença que estão transformando a cultura no mundo inteiro. Esse é o 

caminho da diáspora, que é a trajetória de um povo moderno e de uma cultura 

moderna. 

  

O trânsito de negros africanos para o Brasil implicou, dentre um turbilhão de mágoas 

sentidas, em esfacelamento identitário. Retirados de sua terra, expropriados em sua língua, 

tiveram que se adaptar forçadamente a essa nova casa chamada Brasil. Retomando-se Hall 

(2003, p, 30), encontra-se a seguinte assertiva: ñ[...] a verdade ® que nossas sociedades são 

compostas não de um, mas de muitos povos. Suas origens não são únicas, mas diversas.ò À 

guisa de exemplo, Hall (2003, p. 26) menciona os barbadianos, no sentido de destrinchar a 

constru­«o efetiva da ñidentidade barbadianaò, povo que, mesmo no exílio, mantém fortes 

vínculos com terra de origem. Tal fato corrobora o resultado das pesquisas desenvolvidas 

entre os migrantes caribenhos, no Reino Unido, que demonstram a ñidentifica­«o associativaò 

com a cultura de origem, ainda que não seja a única via de referência. A partir da obra de 

Mary Chamberlain, Narratives of Exile and Return, Hall (2003) recoloca em cena a 

profundidade dos elos com a ñcasaò, apesar do ñdistanciamento da terra natal.ò 

Paradoxalmente, persiste a dificuldade em se ñre-ligarò integralmente com a terra de origem, 

desmistificando a ideia corrente de que a identidade cultural seja fixada no nascimento, ou 

esteja relacionada com a disposição dos genes. 

A diversidade conforme apontada por Hall (2003), entretanto, não rasura o 

reconhecimento de que a diáspora africana para o Brasil foi arbitrária e inaugurou um capítulo 

sangrento de violência, estupro, roubos, pilhagens e injustiças de toda ordem que vitimaram a 

população negra diaspórica no Brasil. De modo geral, a alteridade africana é usurpada 

gradativamente, o elo com seu povo é quebrado em virtude da distância, das imagens não 

familiares, a cultura pouco a pouco vai se dissolvendo, e chega-se a crer, que ñmuitos sentem 

que a óterraô tornou-se irreconhecível.ò (HALL, 2003, p. 27). Mesmo quando retornam para 

ñcasaò, a hist·ria interveio de modo decisivo na composi­«o de suas identidades, alterando-as, 

de modo inexorável, graças à experiência diaspórica; assim, já não são mais os mesmos, a 
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casa não é mais a mesma, como se a ligação com o cordão fosse rompida: ñum cordão 

umbilical que se chama de tradição, cujo teste é a fidelidade às origens, sua autenticidade. Os 

mitos fundadores da identidade cultural são, por definição, transitórios: não apenas estão fora 

da história, mas são fundamentalmente ahistóricos.ò (HALL, 2003, p. 29). 

Deve-se reconhecer que os exemplos de Hall (2003) não se ajustam à situação dos 

negros escravizados no Brasil, pois há um hiato histórico entre a situação de um negro 

jamaicano dirigir-se para a Inglaterra, em meados do século XX, e o processo da escravidão 

do século XVI no Brasil, que arregimentou negros, de forma violenta, para a grande lavoura 

de açúcar. Todavia, a questão central é que a saída da África consubstanciou uma experiência 

de distanciamento com a casa e consequente fragmentação das identidades. Trazendo para 

uma reflexão mais atual direcionada ao reconhecimento das diferentes identidades 

diaspóricas, pode-se pensar em ñidentidades sem fronteiraò, separadas pela casa, mas ao 

mesmo tempo unidas pelo fator cultural, capaz de se religarem a outros espaços e culturas. 

Fala-se ainda em ñdesindentidadesò, indicando a aus°ncia de identidades integradas, na 

proposição de Mata (2014, p. 33), dado o inevitável caráter híbrido das identidades no 

mundo pós-colonial: 

  

[Adotam-se] determinadas formulações e categorias ï como crioulidade, hibridismo, 

hibridez, mestiçagem, óidentidades sem fronteirasô (quando não desindentidades), 

universal/universalidade, global/local, cosmopolitismo, pós-colonial/pós-moderno, 

modernidade (em regra opõe-se à tradição) ï para enquadramento teórico e 

compreensão das culturas e produções de países ex-colonizados ou de espaços 

periferizados.  

  

A perspectiva diaspórica dá origem a sujeitos híbridos, inaugurando uma fase 

transnacional em termos culturais e políticos. A cultura, compreendida para além das fronteiras 

nacionais, minada pela ñprogressiva soberania da na­«oò, transforma-se em transculturação, por 

meio da qual ñgrupos subordinados ou marginais selecionam e inventam a partir dos materiais a 

eles transmitidos pela cultura metropolitana dominante." (HALL, 2003, p. 31). Ainda segundo 

Hall (2003), considerando-se o processo de formação cultural, a cultura implica construção 

ontológica, não de ser, mas de tornar-se, fazer-se, transitando para um número ilimitado de 

identifica­»es culturais, descobrindo o seu verdadeiro processo de ñestar sendoò, acep­«o de 

Tutikian (2014, p. 61) segundo a qual ñas identidades são um estar sendo sempre sujeito a 

fenômenos de inclusão e de exclusão, de contradições internas, e mesmo de jogos de poder.ò 

No que respeita às literaturas africanas de língua portuguesa, especialmente em relação 

a Moçambique, Chaves (2005, p. 215) defende a ideia de um ñpa²s em composi­«o, uma 
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nação em montagemò; de modo similar, os moçambicanos são o retrato dessa realidade 

fragmentada política, cultural e socialmente. O espaço moçambicano, recortado pelas 

diferenças, institui para Chaves (2005, p.215), a imagem de um ñmosaico incompletoò, no 

qual peças ainda estão sendo colocadas sobre esse plano, produzindo identidades e 

desidentidades, desconstruindo e construindo outras inacabadas e divididas em si mesmas.  

A autora descreve a questão identitária por meio da met§fora de uma ñidentidade em 

desassossegoò (p. 215), forjada no chão da luta de independência e tributária do nacionalismo 

vigente. Essa identidade metamorfoseia-se em identidade inquieta, em alvoroço, no afã de 

reconstruir a nação, e vive a experiência de fazer-se a si mesma, originando a falta de sossego 

e quietude no percurso da própria constituição identitária.  

Aprofundando a discussão, a identidade afro-brasileira é subsidiária da africana e 

brasileira, de modo que se reforça ainda mais a cisão, o movimento pendular de segmentação 

da identidade torna-se ambíguo. Resultantes do intenso processo histórico da colonização, as 

identidades afro-brasileiras são identidades em formação, em construção, que transitam entre 

o legado da exploração e do racismo sofrido e a imagem de uma branquitude brasileira. 

Duarte (2008, p. 53) exemplifica que a literatura produzida aqui tem ocupado muito pouco o 

seu papel no tocante à exposição dos problemas relativos à exclusão, ao racismo e à 

irremediável situação dos negros e afrodescendentes. 

Nota-se um profundo mal-estar quando o assunto é mestiçagem e hibridismo, 

principalmente em se tratando da origem da identidade brasileira, na visão de Almeida (2001, 

p. 97). O índio é reconhecido idilicamente ao lado do branco europeu como símbolo da 

formação nacional, fato vislumbrado nos romances O Guarani (1857) e Iracema (1865), de 

José de Alencar. Porém, esse papel é interditado ao negro, o qual nem em última análise, 

ñnem em termos l²ricos e idealizados, como ocorre com o ²ndio de Alencar, ® associado ¨ 

gênese do brasileiro.ò (ALMEIDA, 2001, p. 97). Decerto, na constatação de Heloisa Toller 

Gomes (1988, p. 29), seria ñmais dif²cil, sen«o imposs²vel, idealizar o negro escravizado.ò 

Assim, como processo hegemônico, acompanha-se a tentativa do sistema-mundo 

capitalista de colocar as periferias em zonas de subordinação. Desse modo são maximizados 

os processos culturais/ideológicos que neguem as suas epistemes, a equalização de poder dos 

sexos e a racialização dos povos.  

Acerca da inter-relação dominação/exploração, Quijano (2009, p. 112) destaca a 

ñrelação clara entre a exploração e a dominação: nem toda dominação implica exploração. 

Mas esta não é possível sem aquela. A dominação é, portanto, sine qua non de todo o poder. 
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Esta é uma velha constante histórica.ò A subalternidade é produzida a partir dos diversos 

meios de configuração do poder capitalista, desenvolvido em espaços-tempos distintos no 

âmago da colonialidade global do poder, saber e ser, cuja existência se consolida na 

constituição das relações de exploração/dominação/conflito envolvendo grupos 

heterogêneos, inseridos no padrão mundial de poder colonial/moderno, capitalismo e 

eurocentrado, a partir do qual: 

  

O poder é o espaço e uma malha de relações sociais de exploração/dominação/conflito 

articulados, basicamente, em função e em torno da disputa pelo controle dos seguintes 

meios de existência social: 1) o trabalho e os seus produtos; 2) dependente do anterior, a 

ñnaturezaò e os seus recursos de produ­«o; 3) o sexo, os seus produtos e a reprodução da 

espécie; 4) a subjetividade e os seus produtos, materiais e intersubjetivos, incluindo o 

conhecimento; 5) a autoridade e os seus instrumentos, de coerção em particular, para 

asseguar a reprodução desse padrão de relações sociais e regular as suas mudanças. 

(QUIJANO, 2009, p. 76). 

  

Partindo de uma análise mais minuciosa acerca da subalternidade, dos subalternos, 

bem como dos agentes da subalternização, em O Subalterno pode falar?, Spivak (2010) 

discorre sobre a re-presentação do sujeito do Terceiro Mundo pelo Ocidente, 

conformativamente designado de transparente para o capital socializado. Acredita-se que a 

ñprodu­«o intelectual ocidental ® c¼mplice dos interesses econ¹micos do Ocidenteò, pondo os 

subalternos em oclusão, a partir do projeto focalizado na violência epistêmica de completa 

obliteração assimétrica do Outro. (SPIVAK, 2010, p. 20). O problema reside na ñpermiss«o 

de narrarò, tópico dos estudos de Said (1984), em referência à historiografia indiana tendo 

como ponto de partida a ocupação colonial. De fato, os subalternos poderão falar se tiverem 

permissão para isso. A respeito dos subalternos, Spivak (2010, p. 54) define-os como 

ñhomens e mulheres entre os camponeses iletrados, os tribais, os estratos mais baixos do 

subproletariado urbanoò, compreendidos tamb®m atrav®s das express»es ñpovosò e ñclasses 

subalternasò, referem-se ¨ ñdiferen­a demogr§fica entre a popula­«o indiana total e todos 

aqueles que são descritos como a óeliteô.ò Por conseguinte, subalternizar implica no ato de 

produzir o Outro, ou seja, quando o ñSujeito europeu constitui o Outro como sendo 

marginal.ò (SPIVAK, 2010, p. 82). 

Do ponto de vista de Moreno (2005, p. 88), distingue-se marginalização e exclusão; 

especificamente, marginalidade refere-se à existência de margem, fronteiras, todavia, ñas 

fronteiras são superáveis e o território é conquistável.ò Portanto, não cabe falar em 

marginalidade, pensando-se no processo de colonialidade do poder/saber, pois traduz uma 

abertura à esperança [...], uma vez que o processo de marginalização é reversível, propondo-
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se encaminhamentos de ñreformas, pol²ticas e capacita­»es.ò  Mas sim em exclusão, já que ño 

processo não só não se reverteu como atingiu um novo estágio mais radicalmente separador. 

Falar de exclusão é falar de distância e ao mesmo tempo de fechamento. Já não se trata de 

fronteira e sim de muralha, de fora e de dentro.ò (MORENO, 2005, p. 88). Todavia, qualquer 

que seja o termo empregado, deve-se discutir formas de superar a exclusão e construir a 

equidade, para que não se isole a discussão no campo meramente teórico. 

Os subalternos, definidos como populações, grupos e coletivos das periferias 

coloniais, em relação aos centros de poder econômicos e culturais ï sem dúvida existem; mas 

isso não significa que subalternidade seja aceita ï ou que não se deva denunciá-la a todo 

momento ï pois, de fato, o subalterno não ocupa o mesmo espaço de poder e reconhecimento 

em relação à população dos países dos centros hegemônicos. Contudo, tem-se em vista a 

maior adequação e apropriação do termo subalternizados ï significando aqueles que sofreram 

o ato de subalternizar, executado pelos opressores, colonizadores ou donos do capital, 

implicando no tratamento político e social dessas populações de forma subalterna. Acredita-se 

que o capitalismo global sobrevive às custas de uma indústria de subalternos, de modo que 

o inconformismo com a colonialidade do poder e o projeto de transcender ou 

descolonizar-se epistemologicamente são algumas estratégias para introduzir os 

subalternizados nos espaços de poder.  

A identidade está atrelada à concepção de subalternidade, uma vez que as formatações 

identitárias são plasmadas por relações de poder, acionando como chave interpretativa a 

inevitável hierarquia das identidades raciais subdivididas em colonizados e/ou colonizadores, 

com a consequente valorização ou desvalorização étnica e social desses sujeitos. De sorte que as 

discussões pós-coloniais, da crítica pós-colonial, e a proposta da colonialidade do poder 

revisitam os espaços teóricos cativos dos subalternos a fim de revelar/visibilizar/projetar as 

identidades coloniais e gnoseologias dos sujeitos socialmente invisibilizados em função da 

colonialidade global. Em resumo, é preciso ñcriar espa­os por meio dos quais os/as sujeito/as 

subalternos/as possam falar.ò (SPIVAK, 2010, p. 14). Do contrário, seguindo-se Santos (2006, 

p. 192), perpetua-se uma esp®cie de ñfascismo socialò, o qual se sustenta gra­as ¨s estrat®gias 

do poder mundial do capital, e ñ¨ medida que perde a coer°ncia, mostra-se cada vez mais 

violento e imprevisível, aumentando desse modo a vulnerabilidade das regiões, das nações e 

dos grupos subordinados e oprimidos.ò Por fascismo social, entende-se: 

 

[...] um conjunto de processos sociais mediante os quais grandes setores da 

população são irreversivelmente mantidos no exterior ou expulsos de qualquer tipo 

de contrato social. São rejeitados, excluídos ou lançados para uma espécie de estado 
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de natureza hobbesiano, quer porque nunca integraram ï e provavelmente nunca 

integrarão ï qualquer contrato social (refiro-me as subclasses que hoje proliferam 

non mundo, das quais talvez o melhor exemplo sejam os jovens dos guetos urbanos 

das grandes cidades), quer por terem sido excluídos ou expulsos de algum tipo de 

contrato social que haviam integrado antes ( e aqui refiro-me às subclasses pós-

contratuais, milhões de trabalhadores relegados para o trabalho precário). 

(SANTOS, 2006, p. 192 - 193). 

 

Santos (2006) defende, como alternativa à proliferação do fascismo social, ña 

construção de um novo padrão de relações locais, nacionais e transnacionais, baseadas 

simultaneamente no princípio da redistribuição (igualdade) e no princípio do reconhecimento 

(diferença).ò Nessa alternativa, pressupõe-se ainda a conciliação, no âmbito de um mundo 

globalizado, com as globalizações contra-hegemônicas, isto é, lutar contra a hegemonia da 

globalização a partir de uma globalização alternativa, que vá de encontro com a sociabilidade 

e ideologia capitalista global.  

O escritor moçambicano Mia Couto, em conferência no evento Fronteiras do 

Pensamento, de 2012, propôs a atitude cognitiva de ñRepensar o pensamentoò, argumentando 

a possibilidade de ñum pensamento que crie pontes e n«o fortalezas.ò (COUTO, 2012, online). 

Em outras palavras, discutiu a emergência de um pensamento de fronteiras, capaz de unir a 

diferen­a e separar na mesma medida os aparentemente ñiguaisò. Para isso, entende-se, aqui, 

há que se convocar as gnoseologias pós-coloniais/decoloniais dos sujeitos subalternizados 

como forma de resist°ncia cultural para trespassar as ñfronteiras intranspon²veisò da exclus«o. 

Assim, importa resistir às estruturas excludentes e criadoras de fronteiras da exclusão, e nesse 

sentido as literaturas moçambicana e afro-brasileira constituem-se estratégias de resistência 

formuladas com vistas à transformação social, política e cognitiva. Analogamente, arremata-

se com Chaves (1999, p. 60): ñO apreço pelo passado corresponde à vontade de resistir e à 

convicção de que daquela ordem poderiam vir princípios para orientar a transformação já 

iniciadaò no âmbito da literatura.  
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1.1 LITERATURAS AFRO-BRASILEIRA E MOÇAMBICANA: VISADAS POLÍTICAS 

 

 

Os romances moçambicanos e afro-brasileiros situam-se no debate da teoria pós-

colonial; assim, nesta investigação, dá-se enfoque especial à composição das identidades 

difratadas a partir dos paradigmas eurocêntricos, disseminados pelo Norte em relação ao Sul 

colonizado, intentando desarrumá-los. Nessa ótica, ao estudar-se as literaturas desses países, 

pode-se fazer uma geocrítica às epistemologias ideologizantes do poder colonizador 

instauradas nesses espaços culturais, a partir do arranjo teórico-literário das gnoseologias do 

Sul, no espaço da produção literária afro-brasileira e moçambicana. 

Considerando-se o corpus desta análise, torna-se relevante apresentar uma explicação 

sobre os conceitos de literatura negro-brasileira e afro-brasileira, à luz de Cuti (2010), Duarte 

(2008) e Evaristo (2011), compreendendo as ambiguidades e inflexões teóricas que os 

envolvem. Para tanto, serão utilizadas contribuições críticas advindas dos autores citados no 

sentido de ampliar o quadro investigativo da produção literária afro-brasileira e esclarecer 

alguns dos impasses surgidos durante a análise.  

De acordo com Cuti (2010, p. 34-35), a literatura negro-brasileira, desde o século XX, 

feita por autores brancos, propõe ña eliminação da personagem negra através do fatídico 

destino reservado ao negro: ou ele morre ou a sua descend°ncia clareiaò, al®m do enfoque a 

uma série de patologias, na ordem do desajustamento psíquico e moral, sexualidade 

desenfreada, do esteticamente feio e ingênuo. Tal fato pode ser comprovado em O mulato, de 

Aluísio de Azevedo, quando o protagonista do primeiro romance morre, e paralelamente em 

Ponciá Vicêncio, de Conceição Evaristo, na qual a personagem desse último romance 

enlouquece. Apesar de tais distorções, fica implícita na literatura brasileira a presença do 

ñracismo cordialò, na expressão de Cuti (2010) prática implícita de rejeição contra as 

populações negras, levando à falsa conclusão da inexistência da discriminação racial. Esse 

tipo de racismo ñ® a modalidade mais espec²fica de relacionamento racialò, na express«o de 

Florestan Fernandes (1972 apud SCHWARCZ, 2006, p. 13), ñum preconceito retroativoò, 

quer dizer, ñum preconceito de ter preconceito.ò 

Sabe-se que a express«o ñafroò recai em reducionismo ao se referir apenas a 

formulações oriundas da África, portanto, afro-brasileiro trata-se de ñexpress«o cunhada para 

a reflex«o dos estudos relativos aos tra­os culturais de origem africanaò, elaborados no 

território brasileiro, a partir de influências literárias locais (CUTI, 2010, p. 39). Assim, ao se 

utilizar a expressão afro-brasileiro, o racismo é parcialmente tirado de cena, j§ que ño prefixo 
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afro abriga os n«o negros, pessoas as quais o racismo n«o atingeò (p.38), em virtude de 

existir africanos de cor branca. Nesse sentido, ñindependeria da presença do indivíduo de 

pele escura, e, portanto, daquele que sofre diretamente as consequências da 

discriminação.ò (CUTI, 2010, p. 39). Entretanto, a ideia central é que esta literatura possa 

assegurar a dicção artística dos discriminados, incluindo de modo especial o(a) autor(a)  

negro(a) e suas vivências.  

Segundo Cuti (2010, p. 12), ñnoções cristalizadas de superioridade racial mantêm-se 

renitentesò, rebaixando cada vez mais a experiência do ser negro e da cultura negro-brasileira 

ou afrodescendente. Biologicamente, é improvável conferir superioridade a uma raça em 

detrimento de outra, todavia, a cor da pele emana poderes indizíveis que dão visibilidade ao 

branco, ensejando o obscurecimento do negro. Cuti (2010, p. 15-16) afirma que ñnos quatro 

primeiros s®culos escritores ficaram ¨ merc° das letras lusasò, fazendo com que a literatura 

que aqui se produzia reutilizasse, em linhas gerais, a imagem de negro construída no mundo 

ocidental e eurocêntrico. De sorte que as escolas literárias brasileiras representaram o negro 

sob a ótica do inumano, isto é, a partir da ausência de humanidade. O autor em tela (2010, p. 

43), ao desprezar a express«o ñafroò defende o seu posicionamento dizendo que: ñNinguém 

escreveu em nenhuma camisetaó100% afro-brasileiroô. Essa expressão não provocaria 

qualquer entusiasmo: ñ[...] ó100% negroô é manifestação nas ruas, da vida que pulsa fora da 

universidade, fora de seu controle.ò  

Ratificando esse conceito de literatura negra, introduz-se a formulação de Ironides 

Rodrigues, intelectual consagrado, em declaração a Luiza Lobo (2007, p. 266 apud DUARTE, 

2008, p. 2), para o qual: 

  

A literatura negra é aquela desenvolvida por autor negro ou mulato que escreva 

sobre sua raça dentro do significado do que é ser negro, da cor negra, de forma 

assumida, discutindo os problemas que a concernem: religião, sociedade, racismo. 

Ele tem que se assumir como negro. 

 

 Para Rodrigues, conforme essa citação, tal conquista se deve ao florescimento de 

escritores, na década de 1980, empenhados em desenvolver uma sintaxe que servisse aos 

interesses dos negros, inspirada no desejo de pertença a uma etnicidade afrodescendente. A 

publicação da série Cadernos Negros é o ponto de partida para a criação da literatura negra, 

marcada pela contestação do racismo, da discriminação social, da cultura negra. Nesse 

sentido, estabelece um diálogo crítico com a sociedade brasileira, dando ênfase à 

individualidade do negro. Para Duarte (2008, p. 4), ña s®rie Cadernos Negros ultrapassou três 
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décadas de publicação ininterrupta e um romance voltado para o resgate da história não-

oficial dos escravizados e suas formas de resistência, como o óépicoô Um defeito de cor, de 

Ana Maria Gonçalves (2006)ò; portanto, a investigação corrobora o sucesso de uma literatura 

múltipla, engajada, distinguida nos quatros cantos do Brasil e caracterizada ao mesmo tempo 

enquanto atividade literária e forma de resistência.  

Em contraposição, o mesmo autor tece comentários sobre a frequente inserção da 

literatura afro-brasileira nos espaços autorizados pela produção do conhecimento, a saber, 

academias, editoras, instituições governamentais. Entretanto, a reflexão teórica ainda se 

encontra muito aquém do esperado, sendo necessário alargar o campo de pesquisa, tanto é 

que, no século XX, ficou a cargo dos investigadores estrangeiros: Bastide, Sayers, Rabassa e 

Brookshaw, entre outros (DUARTE, 2008). 

O conceito de literatura afro-brasileira tem suscitado inúmeras críticas, como também 

recebido elogios contundentes, não há dúvidas de que a literatura afro, vinculada a uma 

sintaxe contra-hegemônica, se consolida no Brasil remarcando o campo identitário dos 

descendentes de escravos africanos. Evaristo (2011, p. 131) discorre sobre a ñexistência de 

um corpus literário específico na literatura brasileira. Esse corpus se constituiria como uma 

produção escrita marcada por uma subjetividade construída, experimentada, vivenciada a 

partir da condição de homens e mulheres negrasò, na sociedade brasileira.  

Há, contudo, os que defendem a impropriedade da nomenclatura afrodescendente, 

mesmo entre os escritores, leitores e estudiosos afro-brasileiros, pois acreditam na 

possibilidade de uma ñarte universalò, em vez de sublevar a experi°ncia do negro ou 

instituírem um fazer ou escrever à maneira afro-brasileira. Ressalte-se que, para Benedita 

Damasceno (1988, p.13 apud DUARTE, 2008, p. 3), ño ómenos importanteô ® a ócor do 

autorôò, o que a faz incluir Jorge de Lima, Ascenso Ferreira e Raul Bopp entre os poetas 

estudados, pois ñimporta mais corresponder ao crit®rio tem§tico do que descrever a cor do 

autor.ò Isso porque, para ela, inexiste uma ñest®tica brancaò, refutando analogamente a 

exist°ncia de uma ñest®tica negraò; assinala, contudo, que ñh§ sens²veis diferen­as entre a 

poesia negra escrita por afro-brasileiros e a escrita por brancos.ò (DAMASCENO, 1988, 

p. 125 apud DUARTE, 2008, p.3).  

Acerca da literatura afro-brasileira, Luiza Lobo (2007, p. 315 apud DUARTE, 2008, p. 5) 

pontua a seguinte concepção:  

 

Poderíamos definir literatura afro-brasileira como a produção literária de 

afrodescendentes que se assumem ideologicamente como tal, utilizando um sujeito de 

enunciação próprio. Portanto, ela se distinguiria, de imediato, da produção literária de 
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autores brancos a respeito do negro, seja enquanto objeto, seja enquanto tema ou 

personagem estereotipado (folclore, exotismo, regionalismo). 

   

Partidariza-se a favor do emprego de literatura afro-brasileira, advogando o uso dessa 

expressão em virtude da melhor apropriação para o campo dos estudos literários e por ser 

capaz de abraçar outras literaturas, apresentando as variadas expressões étnicas incluídas na 

narrativa (DUARTE, 2008). Em outras palavras, grande parte dos autores dos Cadernos 

Negros adota a formulação, originada no livro de Roger Bastide (1943), seguido de Cruz e 

Sousa, também presente nas discussões de Moema Augel e de Luiza Lobo (1993, 2007): 

   

[...] vejo no conceito de literatura afro-brasileira uma formulação mais elástica (e 

mais produtiva), a abarcar tanto a assunção explícita de um sujeito étnico ï que se 

faz presente numa série que vai de Luiz Gama a Cuti, passando pelo ónegro ou 

mulato, como queiramô, de Lima Barreto ï, quanto o dissimulado lugar de 

enunciação que abriga Caldas Barbosa, Machado, Firmina, Cruz e Sousa, Patrocínio, 

Paula Brito, Gonçalves Crespo e tantos mais. Por isto mesmo, inscreve-se como um 

operador capacitado a abarcar melhor, por sua amplitude necessariamente 

compósita, as várias tendências existentes na demarcação discursiva do campo 

identitário afrodescendente em sua expressão literária. (DUARTE, 2008, p. 6). 

  

Nesse contexto, a literatura afro-brasileira é portadora de elementos que a distinguem 

significativamente na cena cultural do Brasil e da África, revelando confluências originárias 

do trânsito estabelecido entre esses espaços. Situa-se, portanto, para além das fronteiras 

geográficas e literárias que as engendram, desafiando as vertentes africana e brasileira 

integrantes do seu fazer literário. Desse modo, os seus elementos identificadores, seriam 

classificados, na definição de Duarte (2008, p. 7) por: ñuma voz autoral afrodescendente [...] 

temas afro-brasileiros; construções linguísticas marcadas por uma afro-brasilidade de tom, 

ritmo, sintaxe ou sentido; um projeto de transitividade discursiva [...], mas, sobretudo, um 

ponto de vista ou lugar de enunciação [...]ò. Trata-se, assim, de uma literatura em devir, sob 

mutação, oscilante entre dois polos, ou seja, nem é só africana nem exclusivamente brasileira, 

todavia recebe influências das duas vertentes. Ao mesmo tempo, o sujeito étnico autoral 

insere-se nesse processo contraditório de ser, pois não só se diz africano, mas também se vê 

como brasileiro.  

Evaristo (2011, p. 133), ao trazer à tona reflexões reincidentes sobre a condição da 

subjetividade negra, a partir das próprias vivências dos escritores negros, se propõe a discutir 

não a nomenclatura da literatura que melhor se filia ¨ identidade negra, mas sim ño ato de fazer, 

pensar e veicularò a representa­«o liter§ria dos negros. Para tanto, evidencia que: 
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[...] a partir do exercício de pensar a minha própria escrita venho afirmando não só a 

existência de uma literatura afro-brasileira, mas também a presença de uma vertente 

negra feminina, no interior dessa literatura. Tenho concordado com os pesquisadores 

que afirmam que o óponto de vistaô do texto é o aspecto preponderante na 

conformação da escrita brasileira. Estou de pleno acordo, mas insisto na constatação 

óbvia de que o texto, com o seu ponto de vista, não é fruto de uma geração 

espontânea. Ele tem uma autoria, um sujeito, homem ou mulher, que com uma 

subjetividade própria vai construindo sua escrita, vai inventando, criando o ponto de 

vista do texto. Em síntese, quando escrevo, quando invento, quando crio a minha 

ficção, não me desvencilho de um corpo-mulher-negra em vivência e que por ser 

esse o meu corpo, e não outro, vivi e vivo experiências que um corpo não negro, não 

mulher, jamais experimentaria. (EVARISTO, 2011, p. 132). 

  

Sendo assim, de acordo com Evaristo (2011, p. 134), a escrita afro-brasileira 

pressupõe a exaltação aos atributos físicos e valores morais dos negros, descrevendo-os de 

uma maneira celebratória, em oposição aos padrões da literatura brasileira canônica, que erige 

personagens estereotipados e invisibilizados textualmente. Enfim, em se tratando da 

representatividade negra, há que se atentar para o caráter comprometido da literatura, a 

insubordinação presente nas falas e atitudes dos personagens, além do mais, o alto nível de 

questionamento desfigurador das ações provoca a quebra dos contratos literários, insinuando a 

co-presença da dimensão política na literatura afrodescendente.  

Adota-se, portanto, a nomenclatura literatura afro-brasileira para designar a inserção 

contextual do romance de Conceição Evaristo definido como parte do corpus desta pesquisa: 

dada a amplitude e abordagem da presença do outro na narrativa, a partir da diferença étnica, 

inscrita no termo afro, comportando a ideia da negritude ou herança negra, projetada 

especificamente para o âmbito dos estudos literários. 

Outra questão preliminar diz respeito à produção literária moçambicana no rol amplo e 

diversificado das literaturas africanas de língua portuguesa; tal estudo tem ocupado grande 

parte do debate acadêmico, por ser representativo de uma literatura cujos autores possuem 

visibilidade internacional. Objeto de recentes estudos, a literatura de Moçambique projeta a 

África para partes do globo que sequer haviam ouvido falar de uma literatura africana, quiçá 

moçambicana com um corpus literário cada vez mais abrangente, disputando pari passu com 

o cânone consagrado do Ocidente. 

O sistema literário moçambicano integra o conjunto das Literaturas Africanas de 

Língua Portuguesa (LALP) juntamente com as de Angola, Guiné-Bissau, São Tomé e 

Príncipe e Cabo-verde. Dessa forma, é legítimo dizer que: 

 

As reflexões em torno das literaturas africanas de língua oficial portuguesa, [...] 

convocam, de início, um pressuposto teórico-metodológico básico: a ruptura de 

paradigmas construídos em relação ao continente africano no que diz respeito à 
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formação e ao desenvolvimento das estruturas sociais locais e à disseminação de 

ideias e de conceitos em torno dos quais tais sociedades foram surgindo 

sistematicamente ligadas às imagens de culturas exóticas, paisagens paradisíacas e 

animais selvagens [...]. É preciso atentar, por exemplo: para as estruturas políticas, 

econômicas e culturais desses países e suas respectivas especificidades; para a 

significativa pluralidade étnico-linguística; para a história do continente africano 

anterior ao processo colonial; para as rotas comerciais e as migrações endógenas; para 

as sucessivas guerras que se organizaram frente à expansão comercial europeia antes e 

depois da Conferência de Berlim (entre 1884 e 1885); para as demarcações e disputas 

territoriais anteriores e posteriores à chegada dos sistemas colonialistas; para o 

comércio com o estrangeiro; para a partilha e ocupação do continente [...], para os 

processos de guerras de libertação; para a reorganização política e econômica internas 

e as guerras do período pós-independência. (SILVA, 2014, p. 359). 

  

Romper com o paradigma do colonizador é uma as funções das Literaturas 

africanas de língua portuguesa. Não há dúvidas que de cada uma delas veicula uma 

sintaxe própria e possui especificidades relativas à conjuntura política, social e econômica 

de seus respectivos países. Todavia, as LALP, em conjunto, visam articular e disseminar 

projetos literários de reformulação e intervenção nas políticas imperialistas do 

capitalismo global, introjetando-se o ñconjunto de valores de identifica­«o dos seus 

povos, valores marginalizados por circunstâncias impostas pelo processo de 

colonização.ò (MANJATE, 2009, p. 94). 

No passado, Silva (2010, p. 20) afirma que a crítica a denominava de ñliteratura da 

Ćfrica portuguesaò ou de ñliteratura ultramarina.ò O percurso da forma­«o liter§ria 

moçambicana delineia os vários períodos ou fases históricas envolvidas na sistematização de 

um projeto literário nacional. O panorama das Literaturas Africanas de Língua Portuguesa 

inicia-se com a expansão colonial, progredindo para o status de literatura independente, 

chamada de Literatura de consciência nacional. Segundo Silva (2010, p. 35):  

 

Manuel Ferreira (1987), ao examinar as literaturas africanas de língua portuguesa em seu 

conjunto, reconhece quatro momentos distintos de produção literária, que podemos 

dividir em dois grupos: a) a literatura das descobertas e expansão; b) a literatura colonial, 

que ainda não podem ser consideradas africanas; c) a literatura de sentimento nacional; e 

d) a literatura de consciência nacional, essas, sim, pilares da construção dos sistemas 

literários nacionais dos países africanos de língua portuguesa.  

 

Conforme abordado por Silva (2010, p. 32), a literatura moçambicana institui-se 

através de um quadro de referências do contexto de produção literária, isto é, exprimindo a 

vocalidade do seu tempo. Por meio desse campo da enunciação enriquecido de sentidos 

(históricos, sociais, políticos), a literatura de Moçambique é construída e, portanto, todo 

estudo crítico sobre a ñliteratura mo­ambicana estar§ condicionado ao lugar de onde fala 
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aquele que escreve sua históriaò, isto é, deve-se voltar para o lugar onde esta outra ñfalaò ® 

produzida.  (SILVA, 2010, p. 32). 

A proposta de Manuel Ferreira de maior destaque, na visão de Silva (2010), refere-se à 

última fase da produção literária moçambicana, conhecida como a da ñconsciência nacionalò, 

em que os escritores exprimem o ponto de vista dos africanos, transformando o sentimento 

nacional em tema de valorização não só do mundo africano, mas de efetiva intervenção nele. 

Tal fato contrasta com a adoção de políticas assimilacionistas, próprias das fases iniciais da 

chamada literatura colonial de exaltação do homem branco em desfavor do negro. Silva 

(2010, p. 38) chama a atenção para esse período crucial da formação de uma literatura 

eminentemente nacional: 

 

d) Consciência nacional: essa se forma a partir da literatura de sentimento nacional, 

conforme Ferreira (1987, p.40): cedo se esboça uma linha africana, irrompendo de 

um sentimento regional e em certos casos de um sentimento racial fundo, mas 

postulado ainda em formas incipientes [...]. De sentimento regional vai se tornar 

representativa do sentimento nacional, dando lugar a uma literatura alimentada já 

por uma verdadeira consciência nacional e daí a uma literatura africana, 

caracterizada pelos pressupostos de intervenção, na certeza de que à literatura pode 

ser atribuída uma particular participação social. 

 

  Estreita-se, desse modo, a relação entre a história do país e sua produção literária no 

cerne dos próprios universos ficcionais moçambicanos. Entende-se, por conseguinte, ser 

importante o resgate, mesmo sintético, de certos contornos históricos que, de diferentes 

modos, estão mais ou menos implicados no romance de Paulina Chiziane selecionado para a 

presente análise.  

Assim, deve-se saber que, em fins do séc. XVII, Moçambique foi repartido em limites 

territoriais alcunhados de Prazos da Coroa, concedidos às mulheres, órfãs e viúvas, de origem 

indiana, para povoá-los e governá-los sob controle da monarquia. Mais conhecidas como as 

donas da Zambeze, a presença dessas mulheres torna-se crucial na hibridização dos povos do 

centro do territ·rio, algo j§ assente na costa de Mo­ambique, possibilitando ña forma­«o de 

uma sociedade mestiça afro-indiano-portuguesa.ò (LEITE, 2008, p. 51). 

  Logo depois, a Conferência de Berlim (1884-1885) espartilha o território 

moçambicano entre os países imperialistas europeus. Nesse ínterim, no final do século XIX, 

em torno de 1894/97, efetiva-se a ocupação colonial, objetivando a posse do espaço e das 

populações locais. O foco de maior resistência anticolonial situa-se no Estado de Gaza, que 

depois de reiteradas investidas civis contra os militares portugueses, teve o seu imperador, 

Gungunhane, preso e deportado. Em Moçambique, nos oitocentos, vários povos habitam o 
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território; registros apontam, a norte, os Yao, Macondes e Macuas, sendo que os dois 

primeiros capitulam diante do domínio português no limiar do séc. XX; ao sul, predominam 

os Shona, Tsonga, Chope e Bitonga. (LEITE, 2008, p. 52). 

Deve-se mencionar, ainda, como fator importante para a contextualização histórica, a 

Conferência de Bruxelas (1890), que teve como um dos objetivos primordiais a liberdade de 

atuação das religiões e a instalação de diversas igrejas no território moçambicano; cabe aqui 

ressaltar a missão Suíça, sendo o sul de Moçambique o local onde obteve maior repercussão.  

É de se notar que, até o último quartel do século XIX, impera um conjunto aleatório de 

feitorias, por sua vez concentradas na costa do país, o que leva alguns estudiosos a afirmarem: 

ñMo­ambique, em meados do s®culo XIX, continuava a ser, tal como era no século XVI.ò 

(LOBATO, 1962 apud LEITE, 2008, p. 50). 

Leite (2008, p. 53) avalia que as primeiras manifestações literárias em Moçambique 

estavam vinculadas ao projeto colonial português, portanto seriam incapazes de sedimentar 

um sistema literário nacional, todavia, este pode ser encontrado, preliminarmente, na chamada 

literatura de viagens, que teve como representantes João Nogueira, Caetano Xavier, Francisco 

de Sá e Corpo de Baneanes, entre outros. Vigora em Moçambique, no século XIX, um corpo 

de leis discriminatórias implantadas pelo regime colonial, orientadas a partir da instalação da 

política de assimilação cultural, que faria sucumbir as práticas culturais dos africanos, em uma 

espécie de colonialidade interna e externa do sujeito: 

   

As primeiras escolas são implantadas em Moçambique em finais do séc. XVIII e 

princípios do século XIX [...]. Depois de 1885 vai sendo elaborado um corpo de leis 

discriminatórias que estabelece a distinção entre indígenas e assimilados (ou 

civilizados), impondo aos primeiros um rigoroso sistema de leis de passe, impostos e 

de outras restrições quanto a direitos de cidadania. Assim, para escapar aos 

regulamentos discriminatórios, os africanos tinham como alternativa passar à 

categoria de assimilado, o que, segundo os termos da Portaria Provincial 317, 

significava mostrar que tinham abandonado inteiramente os usos e costumes da raça 

negra, incluindo a poligamia, que podiam falar e ler português e ganhar o suficiente 

para si a para a família, ou seja, mostrar que viviam segundo os padrões 

portugueses. Tais requisitos, como é óbvio, apenas eram preenchidos por uma 

porcentagem muito reduzida da população. (LEITE, 2008, p.57-58). 

  

A imprensa, instalada em Moçambique no século XIX, movimentava a circulação de 

textos literários, a maioria dos quais expressavam a mundividência portuguesa. Mas é 

somente no século XX, com a formação da elite local, constituída eminentemente por 

assimilados, que a literatura de cariz africano vai paulatinamente ganhando fôlego. Vale 

registrar que, dentre os escritores de renome daquele período, encontra-se o jornalista João 

Albasini que, com o seu irmão, José Albasini, fundaram o jornal O africano (1908), ao qual se 
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seguiu O brado africano (1918). A João Albasini atribui-se a autoria da primeira obra de 

ficção moçambicana, intitulada O livro da dor (1925). Sublinha-se que a década de 1940 será 

eleita como o marco do surgimento de uma literatura ñque, vincada, sistem§tica e 

conscientemente, se procura afirmar como moçambicana.ò (NOA, 2008, p. 37-38). Escritores 

comprometidos com a qualidades estética, temática e ideológica emergiam nesse período 

ñaglutinados ¨ volta de um peri·dico, Itiner§rio (1941-1955).ò (NOA, 2008, p.37-38). 

Geração de nomes como os de Fonseca Amaral, Noémia de Sousa, José Craveirinha, Orlando 

Mendes, Virgílio Ferreira, Aníbal Aleluia, Rui Knopfli, Rui Nogar, etc.: ñesta gera­«o ser§ a 

grande responsável pela construção da imagem da moçambicanidade ao adotar estratégias 

deliberadas.ò (MATUSSE, 1988 apud NOA, 2008, p. 39).  

A década de 1960 constitui-se como outra referência nuclear em virtude do 

desencadeamento da luta armada (1964) em Moçambique, fator histórico significativo captado 

pelos olhos dos guerrilheiros nacionalistas e tematizados na chamada poesia de combate, 

produzida ñsem grandes preocupa­»es est®ticas [para] exprimir sentimentos de revolta, de 

confrontação e a utopia de uma nação por vir, livre e independente.ò (NOA, 2008, p.39). Data 

desse período a publicação da obra Nós matamos o cão Tinhoso, de Luís Bernardo Honwana 

(1964), reconhecida por constituir-se como literatura moçambicana. Concomitantemente, assiste-

se a ascensão de autores como Orlando Mendes (com Portagem, 1966, primeiro romance 

moçambicano), José Craveirinha (Xigubo, 1964); Rui Knopfli (Reino submarino, 1962, Máquina 

de Areia, 1964; Mangas verdes com sal, 1969). (NOA,2008, p.39- 40).  

No período seguinte, na década de 1980, a literatura moçambicana dá um salto, no que 

toca à produção ostensiva de textos literários, aglutinando grandes escritores que se 

consolidam pela escrita: Ungulani Ba Ka Khosa, Eduardo White, Armando Artur, Marcelo 

Panguana, Suleiman Cassamo, entre outros. Em meados da década de 1980 e 1990, destacam-

se também Luis Carlos Patraquim, Aldino Muinga, Mia Couto, Paulina Chiziane, Filimone 

Meigos e Nelson Saúte. Essa projeção da literatura moçambicana deve-se em parte à fundação 

da Associação dos Escritores Moçambicanos, em 1982, seguida da implantação da revista 

Charrua (1984). Segundo Mendonça (2008, p. 28), ñassiste-se então à defesa de uma 

autenticidade fosse ela temática ou discursiva, alargando-se o leque de opiniões, ainda que 

prevalecesse a tendência para incluir ou excluir quem não coubesse no figurino julgado mais 

certo.ò Para Noa (2008, p. 44): 

 

[...] o que nos oferece o universo de ficção em Moçambique é, entre outros aspectos a 

conciliação ou a confrontação de múltiplas ordens e dimensões: o oral e o escrito, o 

latente e o manifesto, o tradicional e o modero, o passado e o presente, o interdito e o 
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permitido, o rural e o urbano, o nacional e o estrangeiro o vivido e o imaginado, a vida e 

a morte, o local e o universal, a ordem e o caos, a cosmogonia e a escatologia. 

  

O mesmo pesquisador (2008, p. 35) procede a um inventário histórico das 

características dominantes na literatura moçambicana, com destaque para o fato de ter 

emergido na vigência do período colonial e de tratar-se de uma literatura recente, com 

aproximadamente cem anos de existência. Outro dado elementar relativo à aura própria dessa 

literatura, e que influi com profusão na estruturação de seus textos, diz respeito à 

possibilidade de se tornar importante ferramenta de estudos contemporâneos porque reflete 

os ños paradoxos e complexidades geradas pela coloniza­«o, como sejam, literatura escrita e 

difundida na língua do colonizador, dualismo cultural ou identidade problemática dos 

autores, oscilação entre a absorção e negação dos valores e códigos da estética ocidental, 

etc.ò (NOA, 2008, p. 35). 

É importante afirmar então que a literatura moçambicana se faz com palavras de 

resistência, afinal, a grande narrativa dos homens e das mulheres soldado/a/s ou 

guerrilheiro/a/s transborda as palavras ditas no calor das balas e canhões, incorporando-se às 

páginas dos livros - testemunhos em uma espécie de recriação literária da memória. Mais 

tarde, essas palavras escritas sobre Moçambique, desenhadas no horizonte sombrio da 

guerrilha e germinada no solo fértil da colonização ecoam pelas cidades, capitais, províncias, 

chegando progressivamente ao estágio de representação da nação moçambicana. Como 

consequ°ncia, alcan­a o patamar de literatura nacional, apesar de ñainda mais eurocêntrica 

que nacionalista e organicamente local.ò (MENESES; RIBEIRO, 2008, p. 11).  

Ressalvando-se o fato dessa literatura ter sido veiculada em português, a língua da 

coloniza­«o, ® importante salientar que ña transforma­«o da l²ngua portuguesa em ve²culo de 

expressão literária produziu uma profunda mudança, distorcendo o campo literário [...] que 

ainda hoje impossibilitam uma leitura mais complexa do sentido de ser e de se exprimir em 

Moçambique.ò (MENESES; RIBEIRO, 2008, p. 10). Importa reafirmar que apesar da 

incompletude assente na língua portuguesa, em virtude da latente contradição interna, a um só 

tempo patrimônio cultural dos moçambicanos e veículo de expressão de uma subjetividade 

ausente, fica evidente a estreita relação com a política e a intrincada ligação com a história. 

As literaturas africanas de língua portuguesa, especialmente a moçambicana, ainda que 

concebidas por um padrão linguístico estrangeiro, se diferenciam substancialmente das outras 

literaturas de mesmo idioma. Nesse sentido, por possuir ñv²nculos t«o fortes com a Hist·ria, a 
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literatura funciona como um espelho dinâmico das convulsões vividas por esses povos.ò 

(CHAVES, 2005, p. 250). Deve-se assim considerar que: 

 

Essa presença de referências africanas, no entanto, não chega a reduzir a importância 

da língua portuguesa como instrumento de afirmação dos excluídos. No tocante a 

Angola e Moçambique, pode-se dizer que, quando a prática literária ganha maior 

densidade, reafirma-se a escolha do português como instrumento linguístico. E com 

ele virá todo repertório cultural com que os africanos vão formar o seu próprio 

patrimônio. Exemplos muito nítidos desse jogo dialético, em que as visões de 

mundo se articulam para refletir as tensões postas por um mundo dividido, virão dos 

dois lados do continente. (CHAVES, 2005, p. 254). 

 

Tocando em fatos comuns concernentes ao quadro da situação colonial, a literatura 

moçambicana ganha corpo, adensando o número dos autores que discutem a descolonização 

africana. E, para narrar a nação, passam a utilizar um contradiscurso histórico de resistência às 

forças político/civil-militar e ¨ imagina­«o colonial, ñcentrado na den¼ncia do colonialismo e 

dos seus vícios (discriminação, subalternização, ocultação de saberes, etc).ò (MENESES; 

RIBEIRO, 2008, p. 11). Posto isso, o combate de cunho nacionalista transmigra do campo de 

guerra para tornar-se a espinha dorsal das literaturas africanas de língua portuguesa 

produzidas nas ex-col¹nias. A partir de ent«o ñassistir-se-á a consagração dos escritores cuja 

atitude ideológica se integrava lato sensu na prática revolucionária da época, tendo essa 

integração assumido graus variados, desde a completa identificação com todas as formas 

dessa prática.ò (MENDON¢A, 2008, p. 27). 

Nesse panorama, a literatura moçambicana torna-se importante vetor de discussões 

críticas de base histórica, ideológica e social, hipótese corroborada na afirmação que 

segue: ñas independ°ncias africanas, iniciadas em 1957 com a independ°ncia do Gana, 

não só foram tributárias deste passado histórico, orientado para a ideia de revolução 

social, como implicaram nos movimentos culturais e literários esta herança.ò 

(MENDONÇA, 2008, p. 20-21). 

Essa literatura anticolonial surge como resultado e paralelamente ao projeto de 

reconstru­«o do ñhomem novoò mo­ambicano, dentro do sentido nacionalista do termo, 

conferindo certa autonomia ao projeto literário que ali se anunciava, mediante reconquista dos 

valores culturais subtra²dos, afinal, ña Ćfrica n«o ® assaltada apenas na sua soberania e na sua 

independência, mas também em seus valores culturais.ò (BOAHEN, 2010, p. 03). Portanto, 

no plano literário, ocorre um dos enfrentamentos políticos mais revolucionários, a priori, 

contra a estrutura do poder colonial instituído, e depois, contra as forças civis, em um 

combate ideológico (envolvendo ideia e práxis), procurando-se substituir as velhas formas e 
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nesse diapasão, instituir uma nova ordem literária que traduzisse profundamente o significado 

do sujeito-significante ñafricanoò. Em outras palavras, busca-se, sobretudo, sedimentar um 

programa pol²tico eminentemente ñnacionalò, alternativo ao proposto pela Frelimo e 

condizente com a realidade dos moçambicanos:  

 

[...] sobretudo após a independência, o projeto político de Moçambique e o projeto 

político da Frelimo pareciam coincidir e a literatura de combate foi um dos seus 

braços armados, instigando à luta pela nação a haver a partir da recuperação com 

laivos de invenção de um passado único capaz de fazer emergir os moçambicanos 

unidos, sem fratura e sem diferença, em nome da luta contra um inimigo comum- a 

colonização [...]. Em suma, propostas que vão rejeitando, emendando e finalmente 

desafiando a hegemonia deste projeto nacional criado no bojo de uma proposta 

exógena, questionando o seu valor representativo da nação moçambicana que 

simultaneamente vai descoincidindo do Estado moçambicano. (MENESES; 

RIBEIRO, 2008, p. 12).  

 

Em conformidade com o pensamento de Mendonça (2008, p. 20-21), quando as 

literaturas dos países colonizados se recusam a transplantar para as obras literárias o 

paradigma ficcional das ex-potências colonizadoras, consolida-se uma ruptura no corpus 

liter§rio e no imagin§rio identit§rio africano, fomentando o reconhecimento dos ñforjadores 

das novas identidadesò nacionais. A tend°ncia liter§ria de car§ter nacionalista desenvolve 

um trabalho ancorado nas dominantes históricas e temáticas de uma comunidade nacional 

sob revisão.  

O escritor moçambicano avoca para si o papel de crítico da sociedade, do sistema 

econômico, das relações opressoras vigentes no sistema capitalista, do ciclo socialista 

fabricador de utopias/distopias. Nesse sentido, enquanto intelectual engajado, é dono de uma 

escrita violenta, profundamente perturbada pela (des)ordem social tanto quanto ele: ñAssim, 

pode-se pensar que a busca dessa solidariedade com os iguais faz com que as produções 

poéticas respondam, com violência, à violência do processo de colonização.ò (PADILHA, 

2006, p. 122).  

A imaginação colonial cede espaço para a imaginação nacional e a literatura do 

processo colonial-político/civil-militar vivido em Moçambique volta-se a todas essas 

complexidades e problematiza respostas acerca daquilo que cotidianamente viviam os 

moçambicanos, perseguindo a ideia de um passado a ser reconstruído: ñdessa forma, 

reconstruir o passado implica vê-lo como práxis de afirmação da potencialidade subjetiva e 

não apenas submissão a uma objetividade teoricamente construída ou imaginada.ò (ABDALA 

JÚNIOR, 2007, p. 18). Desse modo, literatos imbuídos por um sentimento de (re)invenção e 

pertença passam a inventariar os novos sentidos de nação e seguem (re)inventando a nação 
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mo­ambicana, ratificando a afirma­«o de que ñMo­ambique ® uma inven­«o moderna.ò 

(MACAMO apud MENESES; RIBEIRO, 2008, p.13) e fazendo jus ao anseio de criar novos 

horizontes/percursos/rumos críticos de libertação das mentes, dos corpos, das identidades, da 

literatura e do território moçambicano. Sobre esse aspecto, vale ainda observar que ao reler a 

experi°ncia hist·rica de Mo­ambique ® necess§rio ñajudar a reinventar outros itiner§rios para 

a utopia que, afinal, não sepultamos. Nem nós, nem milhões de africanos que com ela 

precisam contar para sua própria sobrevivência.ò (CHAVES, 2005, p. 250). Enquanto 

prosseguem aspirando a um futuro imaginado, sob o canto da resistência, recolhem as cinzas 

não esquecidas do passado. 

Compreende-se, desse modo, a inescapável relação entre literatura e política e, por 

isso, opta-se aqui por se reconhecer a literatura moçambicana como literatura de resistência 

política, já que não se pode refletir sobre a atual condição da literatura sem se considerar as 

intercorrências do momento histórico,  político e da formação  reconhecendo os variados 

projetos pol²ticos por tr§s ñ[...] das produções literárias africanas de língua portuguesa e de 

suas pretéritas e presentes articulações com o campo da história à luz do conceito de produção 

literária, que envolve a ideia de que a literatura é vida social e histórica.ò (SILVA, 2014, p. 

359) e, por que não dizer, política. 

Nota-se na prosa moçambicana a incorporação de valores e objetos culturais 

circunscritos ao imaginário tradicional de Moçambique. Consolida-se uma aversão a tudo 

quanto se distancie ou se oponha da cosmovisão local. Para tanto, nas narrativas são evocados 

e invocados vários conhecimentos, reportando-se à sabedoria e tradição do povo, tipificados 

nos mitos, narrativas orais, simbologias, entre outros. Nela, estão reunidas as inscrições do 

universo tradicional e religioso, para reivindicar a alteridade moçambicana. De modo que 

ñperpassa, nestes textos, a ideia de que é preciso reivindicar e legitimar os  valores e a ordem 

próprios da(s) cultura(s) local(is), a ideia de que é preciso regressar a esse tempo e espaço 

idílico, resgatar esse mundo de calma e de harmonia, de naturalidade e de silêncio, de 

simpatia.ò (LARES, 1970 apud MANJATE, 2009, p. 102). 

No tocante à configuração da moçambicanidade no texto literário, Mendonça (1995, p. 48) 

remete à ideia de que discorrer sobre a literatura mo­ambicana ñn«o equivale [...] a um ser 

(essência) moçambicano, com todas as virtualidades semânticas e ideológicas implícitas no termo: 

bantu-negro-africano-mestiço-criouloò, mas, sobretudo, à construção da moçambicanidade 

enquanto marca da diferen­a estabelecida com outras literaturas, que ñcumpre a fun­«o de 
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reguladora de uma identidade particular, a da literatura, necessária ao corpo social, sinédoque de 

uma identidade global fraturada pela pressão da História.ò (MENDON¢A, 1995, p. 49). 

A propósito disso, Pereira (2008, p. 12) pondera que o conceito de moçambicanidade 

dirige-se ¨ ñrepresenta­«o de uma identidade textualò, introduzida por alguns autores, tais como 

Mia Couto e Paulina Chiziane, no tecido literário. Essa noção emerge da luta pela emancipação, 

reincide no ideal revolucionário, conciliando as forças políticas/militares esboçadas em uma 

literatura engajada, de combate e adaptada às ambivalências do momento histórico vivido, 

identificando-se o ñeu mo­ambicano com o próprio eu revolucionário.ò Aditivamente, Pereira 

(2008, p. 13) argumenta que: ño processo identit§rio de narrar a mo­ambicanidade atrav®s da 

literatura é reconhecidamente expor a realidade múltipla através da qual a moçambicanidade é 

praticada socialmente e quotidianamente.ò  

De outro modo, Cabaço (2004), alargando o estudo, analisa a literatura moçambicana 

sob a marca da diferença em relação ao padrão universal, segundo o qual a ñexperiência de 

intervenção na área cultural evidenciava cada dia que a noção de diferença, palavra 

estigmatizada pelo discurso hegemônico, estava indissociavelmente contida no conceito de 

periferia.ò Diferen­a ampliada na mis®ria do povo, na destrui­«o do territ·rio no p·s-guerra, 

na escalada do analfabetismo e explicitada através de populações imersas nas periferias e 

rendidas pela opressão do capitalismo mundial. Cabaço (2004, p. 66) alude à diferença 

fundamental da literatura moçambicana, situada entre o binômio dialético da tradição oral e 

da escrita, instrumento por excelência do ocidente: 

  

[...] a literatura moçambicana caminha, com maior ou menor ênfase, sobre dois carris: 

a língua portuguesa, como meio de expressão escrita e processo de inculturação ï não 

como referente intertextual marcante ï e a tradição oral [...] como permanente busca de 

uma intertextualidade nacional. Estes dois vetores interagirão com várias opções 

referenciais: as influências, imagens, símbolos do patrimônio sociocultural e literário 

dos movimentos negros; o vigor e a analogia de situações e personagens das literaturas 

sul-americanas, de experiência anticolonial, e, em particular, dos escritores brasileiros; 

a revelação da pujante literatura da África  recém-independente, percorrendo caminhos 

paralelos aos que inquietam os escritores moçambicanos e, finalmente, o grande 

reencontro no palco da revolução anticolonial traduzido numa produção literária 

engagée, populista e militante. 

 

A identidade moçambicana, de modo símile, acompanha o processo histórico 

delineado na literatura, nesse sentido, para Cabaço (2004) a questão identitária caracteriza-se 

no movimento dialético de permanente busca da tradição e de adoção das ingerências e 

influências assimilacionistas dos colonizadores em Moçambique, cooptando as identidades 

locais. Assim, Noa (1999, p. 60) define a colonialidade literária interrogando a pertinência da 

literatura colonial na constituição da literatura moçambicana e a contrapartida como forma 
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tamb®m de romper com ela: ñ[...] entendemos que as literaturas nacionais, e no caso concreto 

de Moçambique, na sua emergência e afirmação encontram-se em rota evidente de colisão, 

portanto, em processo de negação e de ruptura com a portugalidade manifesta dos textos 

coloniais.ò Salvato Trigo (1987, p. 147 apud NOA, 1999, p. 60) sintetiza: 

 

Há, pois, que ler essa literatura não com um sentido permanente de destruição, de 

terrorismo leitural, que só denotam insegurança e intolerância do leitor/crítico, tão 

contrárias ao espírito científico, mas com um sentido de pesquisa e de aprendizagem, 

buscando nela elementos e factores causativos e germinativos para a consciência 

literária nacional, para a independência intelectual, que, nas colónias, surge sempre 

muito antes da independência política. (TRIGO, 1987, p. 147). 

  

A partir do referencial teórico elencado e das discussões apresentadas, acredita-se que 

a constituição das identidades difratadas passa por formas de exclusão, agenciadas, no campo 

intelectual e social, por cartografias hegemônicas nos espaços de poder, cujo objetivo é 

obliterar a diferença, em nome da colonialidade global.  

 

  

1.2 NEGRAS IDENTIDADES BRANCAS: SUJEITO CULTURAL PÓS-COLONIAL E DA 

PÓS-COLÔNIA  

 

A representação do sujeito ocupa o cerne dos debates sobre o pós-colonial, assim a 

espacialização e a subjetividade desse sujeito devem ser traduzidas culturalmente. Akassi 

(2010) elucida as expressões sujeito pós-colonial a partir da formulação de Edmond Cros 

(1995) e de sujeito da pós-colônia, a partir de Mbembe (2000; 2001) como chaves teóricas e 

interpretativas das propostas epistemológicas e hermenêuticas face à tentativa de definição 

desse sujeito e de sua presença no contexto da pós-colonialidade.  

 Cabe ressaltar alguns dos percursos críticos do pós-colonialismo, quando se trata de 

admitir as consequências de sua existência sob perspectiva social, política, histórica, 

econômica. Akassi (2010, p. 332), ao analisá-lo, expõe os fatores ideológicos e temporais 

apreendidos por trás de sua natureza semântica, conforme pode ser examinado a seguir: 

 

Son discursos cuyo objeto, el poscolonialismo, esta en construccion: lo cual les 

confiere un caracter no definitivo; y me lleva tambien a traer a colacion una de las 

senas de los discursos o teorias poscoloniales, que es la complejidad semantica de su 

objeto. Porque el poscolonialismo sugiere un a fortiori temporal, algo que adviene 

despues de la colonizacion, pero dentro de una diacronia que sigue teniendo algo de 

traces (huellas) y/o de continuidad (y por ende, de dominacion) coloniales. El pos 

sugeriría que, pongamos el caso de la literatura, todas las literaturas. El sujeto 
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cultural (pos)colonial y de la poscolonia de los países antiguamente colonizados 

fueran literaturas poscoloniales. 

 

Justificam essa perspectiva crítica tanto o reconhecimento de que o continente africano 

não se livrou totalmente da condição de ex-colônia, quanto a compreensão de que as 

independências dos países africanos foram de ordem política, com significativas limitações 

internas e, em geral, com a manutenção da fragilidade da economia e do ideário nacional 

local, por meio daquilo que Akassi (2010, p. 333) chama de ñcanibaliza­«o da cultura.ò Com 

efeito, o autor discute a emergência de uma África que atualmente (sobre)vive sob o estatuto 

do ex-sujeito colonizador europeu, em consonância com a permanência de um ex-sujeito 

colonizado africano. Dessa forma, instaura-se um passado de exploração no presente, 

prolongando sua existência, e de um presente que reativa/retoma experiências de exploração 

do passado (CHAVES, 2005). 

Akassi (2010, p. 337) sintetiza o pensamento de Cros (1995, p. 53) acerca do estado 

das identidades, assegurando, como Hall (1998), que ñj§ n«o se pode ter uma identidade fixaò, 

mas movediça, ambígua, ambivalente (crises de identidade) ï argumento que se justifica ao se 

admitir os choques decorrentes do contato colonial. Entretanto, trata-se de reconhecer a 

indissociabilidade entre colonizado e colonizador, favorecendo a constituição de um sujeito 

cultural pósïcolonial ñsem d¼vida profundamente e para sempre difratado.ò  

Na ótica de Cros, o choque colonial possibilita a forma­«o de ñum tipo de sujeito 

cultural (pós)colonial que, entre outras vertentes identitárias, é de tipo híbrido: sujeito 

colonizador e colonizadoò a um s· tempo (CROS 1995 apud AKASSI, 2010, p. 337). De 

modo similar, Mbembe (2000 apud AKASSI, 2010, p. 338) pressupõe diferente configuração 

para o sujeito da pós-col¹nia, a quem identifica como sendo ñel hermano-enemigo [...] sujeto 

de poder y reproductor de la figura del sujeto colonizador.ò Distingue-se sobremaneira do 

sujeito cultural pós-colonial, visto que esse último se encontra em processo de resistência e 

subversão/transgressão das práticas e ações coloniais, enquanto que o sujeito da pós-colônia 

assume performaticamente o típico papel do ex-colonizador europeu, isto é, de reprodutor da 

dominação/exploração contra os negros, só que agora praticada pelos próprios ñirm«osò 

negros assimilados.  

Dito de outro modo, Machaqueiro (2011, p. 71) explica que ñas popula­»es 

óanimistasô da Guiné-Bissau e de Moçambique eram consideradas aliadas potenciais do status 

quo colonialò; nesse cenário, o negro concilia dois universos culturais, linguísticos, místicos, 

a priori, inconciliáveis. Leite (2008, p. 57) assim define a assimilação enquanto ferramenta 
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colonial de cariz ideológico: ñconjunto de a­»es sistem§ticas de transmiss«o de cultura e de 

civilização ao povo colonizado, levando-o a abandonar os seus valores culturais originais 

e assumir uma postura mais conforme os valores europeus, para daí gozar do direito à 

plena cidadaniaò. Analisa-se o processo de assimilação enfatizando-se o aspecto 

transformador, pois opera-se verdadeira transformação no ser do colonizado. A energia 

que nele habita atravessa um gerador, adulterando profundamente o seu estado original, a 

força disso reside na conversão da energia negra em branca que gera consequências 

incalculáveis na vida do/a/s africano/a/s.  

Esse sistema complexo instaura uma ñrede de dominação racialò, que espartilha não só 

as nações africanas com a divisão compulsória da África, mas sobretudo, cinde o mundo em 

dois espaços ou lados muito bem demarcados (MBEMBE, 2014, p. 19). A cartografia que se 

pode captar é de um tecido que coloca negros e negras à força no interior dessas redes cuja 

ordem manifesta ® de cunho sociorracial e pol²tico, afinal a ñideia do negro b§rbaro ® uma 

invenção europeia.ò (C£SAIRE,1978, p. 37). Sob a visão de Mbembe, no termo ñnegroò est§ 

contido ño assombramentoò, trazendo ¨ lume a imagem agon²stica de ñmilh»es de pessoas 

apanhadas nas redes da dominação de raça [que veem] funcionar os seus corpos e 

pensamentos a partir de fora, e [que têm] sido transformadas em espectadoras de qualquer 

coisa que era e não era a sua própria vida.ò (MBEMBE, 2014, p. 19).  

Ao longo da história universal, o processo da colonização tem funcionado como 

categoria fantasmagórica que assombrou o passado colonial e faz perdurar, através dos 

séculos, os fantasmas do projeto colonizador europeu. Esses fantasmas imperiais parecem 

estar muito vivos, perpetuando o pacto colonial que sempre tira o sono das populações 

africanas. O momento atual é marcado pela difusão de requintadas ideologias capitalistas, 

neoliberais e neocoloniais insufladas por governos elitistas que mais ou menos 

mascaradamente ameaçam o futuro das ex-nações colonizadas, possibilitando a reencarnação 

dos antigos em novos sujeitos colonizados.  

 Mais ainda, vale pensar que, segundo Césaire (1978, p. 08), ño colonialismo ® 

portador de racismoò e a verdadeira catarse da razão branca consistia em acreditar no próprio 

engodo: explorar, depredar, servilizar e dominar seria lícito enquanto o segundo dos pares 

fosse negro/a, justificativa sólida para assegurar a lisura do empreendimento colonial. Assim, 

pensar a colonização é pensar a sua vinculação direta a um discurso de legitimação da 

superioridade racial branca em detrimento da africana, para consequentemente assegurar a 

suposta idoneidade do projeto imperialista avassalador. A violência colonial impregnada nas 
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franjas desse sistema causou uma esp®cie de ñdesumaniza­«o progressivaò (C£SAIRE, 1978, 

p. 56) nos dois polos inter-relacionados, colonizador e o colonizado; aqueles que quanto mais 

se esmeravam em civilizar os outros, tanto mais se descivilizavam. Resumidamente, pode-se 

vislumbrar o caráter indefensável da colonização: 

  

[...] a colonização não é; nem evangelização, nem empresa filantrópica, nem 

vontade de recuar as fronteiras da ignorância, da doença, da tirania, nem 

propagação de Deus, nem extensão do Direito; admitamos, uma vez por todas, 

sem vontade de fugir às consequências, que o gesto decisivo, aqui, é o 

aventureiro e do pirata, do comerciante e do armador, do pesquisador de ouro e 

do mercador, do apetite e da força, tendo por detrás a sombra projetada, 

maléfica, de uma forma de civilização que a dado momento da sua história se vê 

obrigada, internamente, a alargar a escala mundial a concorrência das suas 

economias antagônicas. (CÉSAIRE, 1978, p. 14). 

 

 O ponto capital dentro da análise da colonização aniquila o argumento de que se 

tratou apenas de uma ñiniciativa humanit§ria de moderniza­«oò e encontra respaldo em 

Mbembe (2014), quando afirma: ñesse argumento assenta na ideia antiga de que a colonização 

[...] contribuiu para a modernização das velhas sociedades primitivas e moribundas que, 

entregues a si próprias, teriam acabado por suicidar-se.ò Com efeito, a coloniza­«o se erige 

sobre objetivos e metas muito bem definidas, quais sejam: extensão de poderio econômico e 

geopol²tico, confirmando pretensiosamente as palavras do autor da negritude: ñningu®m 

coloniza inocentemente, nem ninguém coloniza impunemente; que uma nação que coloniza, 

que uma civilização que justifica a colonização ï portanto, à força ï é já uma civilização 

doente.ò (C£SAIRE, 1978, p. 21).  

No itinerário dos grandes escritores e militantes negros percebe-se uma forte atuação 

política, que emblematicamente corresponde aquilo que se designaria de ñreivindicação da 

ra­a negra chamada negritudeò, aliada ¨ ñpreocupação pelo homem e pela cultura negra.ò 

(CÉSAIRE, 2006, p. 03). Assim, a negritude ñvai muito mais al®m do dado biol·gico [...], a 

negritude faz referência a algo mais profundo e mais exatamente a um conjunto de 

experiências vividas [...] ® uma das formas hist·ricas da condi­«o imposta ao homemò, 

podendo ser compreendida por seus atravessamentos nas instâncias que envolvem o poder 

político, econômico, cultural e no âmbito social. 

 Retomando mais especificamente a questão racial, seria ingênuo apenas se aceitar a 

afirmação de que ñtodos os seres humanos pertencem à mesma espécie e têm a mesma 

origemò, como aponta documento da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
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Ciência e Cultura, UNESCO
1
. Partindo de uma visão macro, a ideia de raça propositalmente 

passou a compreender todo o gênero da raça humana, desprezando-se aspectos fenotípicos e 

outros relacionados à cor da pele. Entretanto, entende-se, aqui, que há, nessa aparente defesa 

da igualdade, uma lógica que acaba por silenciar o racismo; de forma consequente, em lugar 

do termo raça, apregoa-se o uso da expressão etnia ou etnicidade, já consagrada na academia. 

(AKASSI, 2010). Compreender o porquê dessa modificação, implica enxergar as penetrações 

sociais entrelaçadas na origem, no decurso de desapropriação desse vocábulo e na intensidade 

das experiências humanas de discriminação decorrentes desta opção. 

Akassi (2010, p. 23) denuncia a intencionalidade da rasura do termo raça, explicitando 

o seguinte posicionamento: ño que a UNESCO possibilitou implicitamente foi aprofundar os 

silêncios sobre as raças, o fechar os olhos, para retomar uma expressão vigente no mundo 

anglosax«oò. ê semelhan­a disso, endossa a exist°ncia do ñracismo sem racistasò, discurso 

baseado na tese do ñcolorblindò, de Bonilla-Silva (2003a), que formula a noção do racismo 

ordinário, isto é, do grande contingente de cegos para a questão racial. Para Akassi, em que 

pese o movimento de abrir e fechar dos olhos como processo tanto voluntário quanto 

involuntário  - para proteção da poeira ou de elementos externos ï a metáfora permite refletir 

sobre o comportamento fisiológico que visa proteger os racistas do seu racismo e, ao mesmo 

tempo, tornar os negros (in)visíveis; nesse sentido, o fechar de olhos é ideológico e político. 

Mbembe (2014, p. 20) explicita esse fato a partir da constata­«o de que ñem muitos pa²ses 

assevera-se um racismo sem raça, no intuito de aprimorar a prática da discriminação, tornando 

a raça conceptualmente impensável, faz-se com que cultura e religião tomem o lugar da 

biologia.ò As pr§ticas de rejei­«o e recusa dos negros/as dentro das redes de sociabilidade são 

legitimadas por instâncias e organismos que negligenciam disfarçadamente os discursos 

antirracistas, desembocando no refinamento do racismo quer seja no âmbito discursivo ou em 

contextos práticos. 

Em linhas gerais, Akassi (2010, p. 23) descreve: ño fechar os olhos é, pois, construir 

discursos racistas e negar-se a vê-los assim pública e oficialmente, já que as vozes autorizadas 

e de autoridade/coerção (discursos científicos, literários, políticos) proíbem-nos implícita ou 

explicitamente.ò Dentro dessa linha argumentativa, Cesáire (1978, p. 13) alerta para o perigo 

que a civilização ocidental corre em rela­«o ao costumeiro fechar de olhos: ñUma civiliza­«o 

que prefere fechar os olhos aos seus problemas mais cruciais, ® uma civiliza­«o enfermaò, 

diagnosticando, de antemão, a enfermidade dos eurocêntricos por, entre outros sintomas, não 

                                                 
1
 Disponível em: http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/discrimina/dec78.htm. Acesso em: jul. 2016. 
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quererem enxergar os negros, os pobres, bem como todos os nãos ocidentais, desejando ver 

apenas a eles mesmos. 

 Um dos vieses desse fenômeno, a cegueira, suscita perplexidade e indiferença, 

enfraquecendo o debate sobre o racismo e criando obstáculos à reação e a contrapartida 

teórica no âmbito acadêmico e dos movimentos de defesa da negritude. Assim, se, de um 

lado, o assunto e as suas vítimas ficam na mais completa obscuridade, de outro, os sujeitos, 

ou melhor, os (a)sujeitos do racismo permanecem em destaque: ñ[...] se dá o paradoxo de 

assistir a reprodução constante das formas simbólicas (representações mentais) e práticas 

políticas de desprestígio da cor negra sem que possa interpelar publicamente as 

instituições.ò (AKASSI, 2010, p. 23). 

 O conceito de raça remonta à épocas milenares, quando alguns grupos 

arbitrariamente passaram a ser distinguidos de outros pela cor de sua pele; assim, a 

diferenciação se estabelecia mediante a regularidade de um conjunto de características 

externas e internas. O enquadramento da raça negra, noção elementar quando vista de fora, 

encontrava correspondência em uma raz«o negra, ñtermo que designa [...] imagens do saber; 

um modelo de exploração e depredação; um paradigma de submissão e das modalidades da 

sua superação, e, por fim, um complexo psiconírico.ò (MBEMBE, 2014, p. 25). 

Resumidamente, Mbembe (2014, p. 11) expõe a criação de um imaginário 

engendrador relacionado ao negro, pois ñningu®m ï nem aqueles que o inventaram nem os 

que foram englobados neste nome ï desejaria ser negro ou, na pr§tica, ser tratado como talò. 

De resto, falar em raça é incorrer em um discurso se não político, não menos comprometido 

com a situação dos milhares de negros e negras escravizados e colonizados por um longo 

período. Acerca disso, é correto afirmar que ñdesde que foram empregadas as noções de 

óbrancosô e ónegrosô, para nomear genericamente os colonizadores, considerados superiores, e 

os colonizados, os africanos foram levados a lutar contra uma dupla servidão, econômica e 

psicológica.ò (AMADOU, 2010, p. 20). 

Excluídos do rol de sujeitos integrados ao compósito da humanidade, colocados 

taxionomicamente à parte, segundo falaciosos estudos biológicos, a raça negra, durante muito 

tempo, nem sequer foi considerada pertencente à chamada raça humana. Acredita-se que essa 

divisão esteja ligada ao critério racial, pois, efetivamente, ñaquilo que faz fermentar o juízo, 

são entre outras coisas as raças.ò (DELEUZE, 2003 apud MBEMBE, 2014, p. 11). 

De acordo com Cesáire (2006, p. 3), ño protesto do homem negro contra a cultura 

ocidental reside no fato de que [ela] tem negado a qualidade humana dos negros.ò Em outros 
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termos, Mbembe (2014, p. 11) analisa essa questão a partir da cumplicidade histórica entre 

raça e as tragédias vividas pelos/as negros/as: 

  

Ao reduzir o corpo e o ser vivo a uma questão de aparência, de pele ou de cor 

outorgando à pele e à cor o estatuto de uma ficção de cariz biológico, os mundos 

euro-americanos em particular fizeram do Negro e da raça duas versões de uma 

única e mesma figura, a da loucura codificada. Funcionando simultaneamente como 

uma categoria originária, material e fantasmagórica, a raça tem estado, no decorrer 

dos séculos precedentes, na origem de inúmeras catástrofes, e terá sido a causa de 

devastações físicas inauditas e de incalculáveis crimes e carnificinas.   
 

Neste trabalho, trata-se de reconhecer que, por meio da literatura, são problematizadas 

e contestadas essas formas de dominação política, econômica e cultural. Especificamente, a 

partir do debate/embate empreendido na e pelas literaturas moçambicana e afro-brasileira, 

aqui representadas pelos romances Ponciá Vicêncio e O alegre canto da perdiz, ganham 

visibilidade e voz os sujeitos violentamente atacados por essa realidade de opressão.  

Para tanto, essas obras literárias colocam em destaque sentidos de utopia e de 

resistência, que podem ser entendidas como faces da mesma moeda, pois o sonho move 

existências em torno de projetos utópicos. Assim, a utopia, condição para o vicejar da 

resistência, nunca pode faltar, pois a ñaposta na utopia ultrapassa as fronteiras de qualquer 

proposta política para se inscrever como uma marca incontornável da condição humana.ò 

(CHAVES, 2006, p. 140). 
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2 IDENTIDADES DIFRATADAS EM PONCIÁ VICÊNCIO: UM MERGULHO DE 

ñDENTRO PARA FORAò 

  
 

O romance Ponciá Vicêncio (2003), de Conceição Evaristo, converge para a 

consolidação de uma literatura situada sobre os afrodescendentes e suas mazelas. Igualmente 

comprometida com essa vil realidade, a obra questiona o lugar marginal a eles destinado, 

tanto na representação literária quanto na vida material. De acordo com Cuti (2010), a luta 

que se instaura na literatura é ideológica, ao questionar os caminhos da exclusão 

percorridos pelo negro. Desse modo, a obra em questão não se furta de lutar contra as 

estruturas do poder dominantes: 

  

Além de apresentar uma trama psicológica e emocional complexa, Ponciá Vicêncio 

retrata e analisa quest»es sociais e raciais, pois at® mesmo o sobrenome óVic°ncioô 

era herança da escravidão negra. Aquele sobrenome era uma ól©mina afiada a 

torturar-lhe o corpoô, pois havia na assinatura dela a marca do poderio do Coronel 

Vic°ncio, ódono dos seus bisav·sô. O texto aborda a explora­«o que ainda existe na 

zona rural, fala do trabalho em regime de semiescravidão, da exploração do trabalho 

do campo, do coronelismo, da migração do campo para as cidades, da indiferença da 

Igreja com os sem-casa, do trabalho das empregadas domésticas, do analfabetismo e 

da vida nas favelas. (BARBOSA, 2003, p. 7). 

  

O romance Ponciá Vicêncio (2003), de Evaristo, conduz o leitor a um mergulho ñde 

dentro para foraò, isto ®, de dentro da personagem para a exterioridade ao seu redor. A 

sensa­«o produzida no leitor ® de poder olhar ñpor dentroò a vida interior de Ponci§, 

desvendando o seu estado de alma e os pensamentos secretos. Acrescenta-se que o mergulho 

se dá também de dentro do presente para fora do passado, como se apresenta no Pref§cio: ña 

voz narrativa permite ao leitor se esgueirar com a protagonista pelos meandros da sua 

memória.ò (BARBOSA, 2003, p. 6). O texto vasculha cada ponto, vírgula e interrogação, 

expondo as fraturas intrínsecas do processo histórico e familiar vivido pela protagonista e 

determinantes na sua constitui­«o identit§ria, saltando da conven­«o de identidade ñr²gidaò 

para a reflexão de várias outras identidades em Ponciá ou ainda várias outras Ponciás: mulher, 

negra, pobre e excluída. 

A despeito da dimensão subjetiva do/a negro/a inscrita no interior da obra, o tecido 

escrito amolda-se de tal modo ao corpo dos pensamentos, sentimentos e falas de Ponciá que 

traduzem uma relação simbiótica entre ambas: a escrita negra perpassa a construção da 

subjetividade negra. Partindo desse sistema, registram-se ñtravessias ontol·gicasò 

(BARBOSA, 2003, p. 8) pelo ser da personagem; de sorte que, da infância até a idade adulta, 
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experiências íntimas são reveladas. Destaca-se, a seguir, o episódio em que Ponciá apalpa 

suas partes íntimas:  

 

Diziam que se passasse por debaixo do arco-íris virava menino. Ela ia buscar o barro 

na beira do rio e lá estava a cobra celeste bebendo água. Como passar para o outro 

lado? Ás vezes ficava horas e horas na beira do rio esperando a colorida cobra do ar 

desaparecer. Qual nada! O arco-íris era teimoso! Dava uma aflição danada. Sabia 

que a mãe estava esperando por ela. Juntava, então, as saias entre as pernas 

tampando o sexo e, num pulo, com o coração aos saltos, passava por debaixo do 

angorô. Depois se apalpava toda. Lá estavam os seinhos que começavam a crescer. 

Lá estava o púbis bem plano, sem nenhuma saliência a não ser os pêlos. Ponciá 

sentia um alívio imenso. Continuava menina. (EVARISTO, 2003, p. 9). 

  

Encontra-se presente, nesse trecho, a incorporação de elementos do imaginário mítico 

local, cujos objetos culturais são evocados na esteira das narrativas de tradição oral repassadas 

a Ponciá, tal como explicitado no mito da transformação do sexo, quando a personagem 

atravessa o arco-íris. Corrobora-se, assim, a posição de Duarte (2008, p. 7) em relação à 

predomin©ncia dos mitos na literatura afrodescendente: o autor ressalta que ña tem§tica 

afro-brasileira abarca ainda as tradições culturais ou religiosas transplantadas para o novo 

mundo, destacando a riqueza dos mitos, lendas e de todo um imaginário circunscrito quase 

sempre à oralidade.ò 

Nesse sentido, a proposição de Evaristo (2011, p. 131), no ensaio ñLiteratura negra: 

uma poética de nossa afro-brasilidadeò, acerca de um corpus literário específico na literatura 

brasileira, confirma-se no romance em questão, pois ele faz parte da literatura afro-brasileira 

não só porque foi escrito por uma mulher negra, mas, sobretudo, porque a subjetividade negra 

é poeticamente descrita, experimentada, vivida, instaurada e resgatada na obra. Para além dos 

fatos narrados, o texto reporta-se sempre a uma perspectiva negra sobre o/a negro/a, sobre o/a 

branco/a, envolvendo-os/as num arranjo social complexo e, na maioria das vezes, sem saídas para 

o/a negro/a. Ponciá, ao sair da roça para cidade, sonhara ser alguém, para tanto empenha-se em 

aprender a ler, no intuito de burlar a dif²cil rota da exclus«o, conforme segue: ñPor aqueles 

tempos, pelo interior andavam uns missionários [...] quem quisesse aprender a ler, poderia ir. 

Ponciá Vicêncio obteve o consentimento da mãe. Quem sabe a menina um dia sairia da roça e iria 

para a cidade. Então, carecia de aprender a ler.ò (EVARISTO, 2003, p. 13).  

Os fios identitários tecidos enformam a identidade de Ponciá Vicêncio, que, ao captar 

as lembranças traumáticas da escravidão, da fome, da escassez, do desemprego, da ausência 

de um futuro auspicioso, agudiza em si mesma as consequências dos eventos passados 

sofridos pelos pais, avós, atualizando o sofrimento. Ao que parece, a constituição identitária 
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da personagem é entalhada, tal qual o homem de barro, graças à conformação da identidade 

dos seus pais: 

 

Ponciá Vicêncio nos arrasta consigo pelo processo de lembrar. O pai, que, a 

princ²pio, era uma vaga figura ou o av¹ de quem s· se lembrava do óbra­o cot·ô ou 

do enterro, vão ganhando formas mais definidas à medida que a voz narrativa 

permite ao leitor se esgueirar com a protagonista pelos meandros da sua memória 

para compartilhar com ela as amargas ausências e desencontros, mas também para 

vivenciar com ela os seus sonhos, a sua coragem e a profunda ternura das relações 

familiares. (BARBOSA, 2003, p. 6). 

 

Diante disso, verifica-se em Ponciá Vicêncio (2003) que o estatuto da família, evocado 

através da memória social traumática, delineia a identidade de Ponciá e os efeitos desse 

enquadramento identitário. As experiências da exclusão, no passado e presente, 

desencadeiam, na protagonista, impactos ñf²sico, psíquico e afetivo do trauma e suas 

consequ°nciasò (HIRSCH, 2008, p. 104), na medida em que recorda, reativa, atualizando 

em si mesma esses impactos. Ponciá começa a andar e reproduz em seu corpo a 

consequ°ncia f²sica do trauma: ñSurpresa maior n«o foi pelo fato da menina ter andado tão 

repentinamente, mas pelo modo. Andava com um dos braços escondido às costas e tinha a 

m«ozinha fechada como se fosse cot·. Fazia quase um ano que V¹ Vic°ncio tinha morrido.ò 

(EVARISTO, 2003, p. 13).  

A obra em análise detalha a condição de grupos subalternos negros na sociedade 

brasileira, expondo a difícil condição a que foram submetidos nas fazendas do antigo regime 

escravocrata. Desse modo, o romance afro-brasileiro, de modo particular Ponciá Vicêncio 

(2003), desvela um pensamento alternativo ou contraepistemológico dos subalternos, ao 

acenar, seguindo-se Santos (2006), para o conjunto de textos teóricos pertencentes às 

Epistemologias do Sul. No romance, são evidentes os desdobramentos da colonialidade do 

poder, discutida por Quijano (2005), no contexto da racionalidade específica do 

eurocentrismo, exercida pelo Norte Global, a partir da ideia de raça (etnia) dentro da relação 

de dominação colonial, em face do Sul global e metafórico do sofrimento humano. Nessa 

linha argumentativa, Quijano (2009, p. 110) admite que ñessa classifica­«o social diferenciada 

entre o centro e a periferia colonial foi o mecanismo central da engrenagem de acumulação 

global em benefício do centro. De fato, foi o que permitiu produzir, manter e custear a 

lealdade dos explorados/dominados negros perante as ra­asò quer seja na periferia colonial, 

quer seja no centro. Assim, representam-se as evidentes diferenças verticais entre os 

personagens na narrativa, ora divididos pela cor da pele, ora pela posição social: de um lado, o 

sinhô branco, rico, de outro, o escravo, negro e pobre: 
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Aprendera a ler as letras numa brincadeira com o sinhô-moço. Filho de ex-escravos, 

crescera na fazenda levando a mesma vida dos pais. Era o cavalo onde o mocinho 

galopava sonhando conhecer todas as terras do pai. Tinham a mesma idade. Um dia 

o coronelzinho exigiu que ele abrisse a boca, pois queria mijar dentro. O pajem 

abriu. A urina do outro caía escorrendo quente por sua goela e pelo canto de sua 

boca. Sinhô-moço ria, ria. Ele chorava e não sabia o que mais lhe salgava a boca, se 

o gosto da urina ou se o sabor e suas lágrimas. (EVARISTO, 2003, p. 14). 

  

A encenação descrita corrobora a metáfora presente no imaginário das populações 

colonizadoras, nas quais o negro é visto como sinônimo de cavalo do branco, pois a ñopini«o 

ocidental cristalizara-se e admitia de antemão a verdade revelada negro = humanidade 

inferior. À colonização apresentada como um dever, competia a responsabilidade de levar o 

africano ao nível dos outros homens.ò (MUNANGA, 1988, p. 7). A construção da imagem do 

negro fica subordinada ao modelo ideológico/epistemológico ocidental do Mesmo, 

associando-os à ideia de primitivos, bem como ao campo desordem e à proeminente 

necessidade de controle/civilização. Mbembe (2001, p. 1), em On the postcolony, explica que, 

de diversas maneiras, o africano é interpretado segundo uma espécie de negativo; para o 

autor: ñA Ćfrica nunca ® vista como possuindo coisas e atributos [...] a parte da ónatureza 

humanaô. Ou, quando o é, suas coisas e atributos são geralmente de má qualidade, pouca 

importância e menor valor [...] Excelência de tudo o que é incompleto, mutilado e inacabado.ò 

A compreensão e implicações do reconhecimento de uma gnose africana (MUDIMBE, 

2013) afirmam a polêmica em torno da hierarquia de saberes valorizados socialmente: saberes 

brancos versus saberes negros. Opta-se, aqui, particularmente, pela exclusão intencional da 

preposi­«o ñdosò na senten­a ñsaberes negrosò e aditivamente, em ñsaberes brancosò, porque 

tais saberes quanto mais dialogam com a cultura, mais identificam seus possuidores, quer seja  

pela cor da pele, quer seja pela forma de obtê-lo. A tentativa do branco de explicar a diferença 

cultural justifica-se pelo dado biológico, evidenciando, a qualquer custo, a incapacidade do 

negro em aprender ou a sua inaptidão intelectual, como demonstrado no documentário 

intitulado: ñOlhos azuisò, dirigido por Bertram Verhaag, em que apresenta a pesquisa da 

professora e socióloga estadunidense Janet Elliot. No estudo, a professora retrata o processo 

de discriminação sofrido pela população negra em seu país, para tanto, realiza testes 

controlados com brancos, para sentirem na pele o drama do preconceito racial, em virtude da 

cor dos seus olhos azuis, como se constata no fragmento a seguir: 

  

Ter o seu QI determinado a partir da sua capacidade de passar em um teste, sobre 

coisas que você não aprendeu. É o que fazemos com pessoas de cor e imigrantes. 

Baseamos nosso julgamento do QI deles no resultado de um teste sobre coisas que 

eles não sabem. As pessoas de olhos azuis não saberão muitas questões porque não 

são muito inteligentes. Eles não sabem nada sobre pessoas diferentes deles porque 
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só aprenderam sobre a cultura do branco. Este teste é sobre a cultura negra deste 

país. As pessoas de olhos azuis não se sairão bem. Aplicamos testes tendenciosos 

diariamente neste país, usamos livros didáticos culturalmente tendenciosos, temos 

fotos tendenciosas nas paredes e ensinamos uma História tendenciosa, com mapas 

culturalmente tendenciosos. Essa tendenciosidade favorece os brancos. (Fica do 

lado dos brancos, não do lado dos mais fracos, mas dos mais fortes). Se está com 

raiva por duas horas e meia, pode imaginar como é ter essa raiva a vida inteira? 

(ELLIOT, 1996, online). 

  

A ideologia colonial e escravocrata em seu regime de exploração, ao que parece, é a 

culpada pela falácia da burrice negra, chegando a ponto de afirmar que o conhecimento 

científico não foi reservado para os negros. Desse modo, as causas/consequências de toda uma 

história de exclusão são burladas pelos agentes opressores em função da cor negra, ou seja: 

 

[...] [d]as condições históricas que provocaram o surgimento da noção de 

negritude. Buscadas no contexto escravocrata e colonial, relacionam-se à sua 

justificação e legitimação, visando alienar e inferiorizar os negros em todos os 

planos. Nesse processo, fez-se um paralelismo forçado entre o cultural e o 

biológico. Pelas diferenças biológicas entre povos negros e brancos, tentou-se 

explicar as culturais e concluir-se por uma diminuição intelectual e moral dos 

primeiros. (MUNANGA, 1988, p. 5). 

 

O estigma dos ñsaberes negrosò ou ñsaberes dos negrosò denota a inferioridade do 

pensamento africano ou afro-brasileiro quanto ¨s causas ñjustificadasò nos estudos cient²ficos, 

biológicos ou nos contextos históricos. O fragmento a seguir ilustra a relação do negro com o 

saber do branco, demonstrando que ele também é capaz de aprender, subvertendo o 

prognóstico do coronelzinho, cujo nome, na narrativa, tanto exprime a filiação do Coronel, 

autor de barbáries perpetradas contra o negro, no capítulo da escravidão incluído na história 

do Brasil, quanto indica uma ironia e cr²tica ao personagem hist·rico do ñCoronelò pelo seu 

rebaixamento ao diminutivo (ñinhoò): 

  

Um dia o coronelzinho, que já sabia ler, ficou curioso para ver se negro aprendia os 

sinais, as letras de branco e começou a ensinar o pai de Ponciá; O menino respondeu 

logo ao ensinamento do distraído mestre. Em pouco tempo reconhecia todas as 

letras. Quando o sinhô-moço se certificou de que o negro aprendia, parou a 

brincadeira. Negro aprendia sim! Mas o que o negro ia fazer com o saber de branco? 

O pai de Ponciá Vicêncio, em matéria de livros e letras, nunca foi além daquele 

saber. (EVARISTO, 2003, p. 15). 

 

Inúmeras são as razões que enquadram o negro como o Outro, uma delas consiste do 

entendimento de que os conhecimentos produzidos e transmitidos pelos afrodescendentes são 

conhecimentos subalternizados, quer seja na esfera político-social, que seja em virtude do 

diapasão histórico da colonização que classificou os saberes dos negros em saberes coloniais. 

Como consequ°ncia disso, um conjunto de saberes s«o colocados ñfora do jogoò social, 
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excluídos do rol dos livros didáticos, das disciplinas, destituídos de lócus de importância e 

inacessíveis cientificamente, portanto irrelevantes para a sociedade.  

Seguindo a proposição de Hall (2005) sobre a fragmentação da identidade cultural, no 

bojo da obra verifica-se a presença de Outros no Mesmo. Constata-se assim, que o próprio 

nome, Ponciá Vicêncio, herança da escravidão, não a define, não a identifica, e a torna 

estranha a si mesma; é um Outro a nomeá-la e a estar dentro dela:  

    

Quando mais nova, sonhara até um outro nome para si. Não gostava daquele que lhe 

deram. Menina, tinha o hábito de ir à beira do rio e lá, se mirando nas águas, gritava 

o próprio nome: Ponciá Vicêncio! Ponciá Vicêncio! Sentia-se como se estivesse 

chamando outra pessoa. Não ouvia o seu nome responder dentro de si. Inventava 

outros. Pandá, Malenga, Quieti, nenhum lhe pertencia também. Ela, inominada, 

tremendo de medo, temia a brincadeira, mas insistia. A cabeça rodava no vazio, ela 

vazia se sentia sem nome. Sentia-se ninguém. (EVARISTO, 2003, p. 16). 

 

Importa notar a ausência das falas entre as personagens negras; os diálogos, quando 

travados, são muito sucintos, desenhando cenas congeladas pela lembrança. Na verdade, isto 

se d§ porque, de acordo com Cuti (2010, p. 137), ña roupagem estereot²pica com a qual os 

negros são vestidos em várias obras brasileiras, é possível ressaltar um imaginário construído 

em que o sujeito negro surge destituído do dom da linguagem. Uma afasia, um mutismo, uma 

impossibilidade de linguagem.ò Esse retrato demonstra quem ele é, porque enquanto negro, 

logo subalterno, seguindo a perspectiva de Spivak (2010), não ocupa um espaço de poder, 

portanto não pode falar, pois se falar não haverá ninguém para ouvi-lo.  

Além do mais, na cidade, estão excluídos da mão de obra qualificada, engrossando as 

camadas mais baixas da população que vivem na miséria, pois ficam à mercê de ofertas de 

subemprego, vislumbrando-se a l·gica do ñfascismo socialò, na proposi­«o de Santos (2006), 

introjetado na sociedade brasileira, especificamente, no que tange ao negro. Assim, os 

afrodescendentes são os abjetos sociais, sendo varridos intransigentemente do corpo social 

para os caudalosos afluentes da subalternidade. Acrescente-se que, no cerne da obra, faz-se 

uma denúncia à viva presença do racismo, exemplificando o quão está vivo, ainda que, nas 

palavras de Cuti (2010, p. 20), sob a apar°ncia de um ñracismo cordialò, dissimulado, todavia 

não menos severo: 

   

O mito de democracia racial, baseado na dupla mestiçagem biológica e cultural entre 

as três raças originárias, tem uma penetração muito profunda na sociedade brasileira: 

exalta a ideia de convivência harmoniosa entre os indivíduos de todas as camadas 

sociais e grupos étnicos, permitindo às elites dominantes dissimular as 

desigualdades e impedindo os membros das comunidades não-brancas de terem 

consciência dos sutis mecanismos de exclusão da qual são vítimas na sociedade. 

(MUNANGA, 2004, p. 89). 
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Consoante Mbembe (2001, p. 2), o mundo africano é impenetrável, relaciona a África 

a um objeto de experimentação, tal qual um conceito, uma ideia criada, imaginada pelo 

Ocidente. Do ponto de vista Ocidental, a Ćfrica ® vista como uma ñalteridade absolutaò, o 

extremo do estranho, que o Ocidente utiliza para afirmar a sua diferença, acenando para a 

distância do Outro entre vários Outros. De modo que, se o continente africano só ficou 

conhecido depois da missão civilizadora europeia, seus habitantes só passaram a existir após 

serem alocados como mão de obra escrava para a empresa colonial moderna.  

Comparativamente, o afrodescendente/afro-brasileiro no romance é descrito como 

possuidor de caracteres menores, focalizando-se nele os atributos negativos da ignorância, 

irracionalidade, agressividade, passividade, debilidade, lerdeza, tipificadas tanto em Ponciá 

quanto nos demais personagens negros. Conforme se verifica no trecho a seguir: ñO grito do 

homem reclamando da lerdeza de Ponciá fez com que, mais uma vez, ela interrompesse as 

lembranças. Irritou-se, mas não disse nada, engoliu a raiva em seco junto com o silêncio.ò 

(EVARISTO, 2003, p. 21). 

Leite (2013, p.10), ao discutir as formulações do pós-colonial nas literaturas africanas 

de Língua Portuguesa, apresenta-as, n«o raro, enquanto percurso cr²tico, englobando ñtodas as 

estratégias discursivas e performativas (criativas, críticas e teóricas) que frustram a visão 

colonial [...] em que predomina a resist°ncia ¨s ideologias colonialistasò. Conquanto tenha em 

vista a sua origem anglo-saxônica e o campo de interesse envolvido, fala-se na transmigração 

dessas formulações para outras regiões do globo marcadas pela colonização europeia, 

especialmente aplicada aos contextos pós-coloniais das ex-colônias portuguesas. Como no 

caso do Brasil, atualizada através da literatura, textualidades ñreveladoras de sentidos cr²ticos 

sobre o colonialismo.ò (LEITE, 2013, p. 10).  

Bonicci (1998, p. 9) aponta a literatura brasileira e o seu corpus como uma literatura 

eminentemente pós-colonial: 

 

Outro conceito a ser considerado é o de literatura pós-colonial, que pode ser entendida 

como toda a produção literária dos povos colonizados pelas potências europeias entre 

o século XV e XX. Portanto, as literaturas em língua espanhola nos países latino-

americanos e caribenhos; em português no Brasil, Angola, Cabo Verde e 

Moçambique; em inglês na Austrália, Nova Zelândia, Canadá, Índia, Malta, Gibraltar, 

ilhas do Pacífico e do Caribe, Nigéria, Quênia, África do Sul; em francês na Argélia, 

Tunísia e vários países da África, são literaturas pós-coloniais. 

 

Para esse autor (1998, p. 9), citando Ashcroft e outros (1991), mesmo considerando-se 

todas as suas diferen­as, essas literaturas t°m origem na ñexperi°ncia de coloniza­«o, 
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afirmando a tensão com o poder imperial e enfatizando suas diferenças dos pressupostos do 

centro imperial.ò De acordo com a proposição de Hall (2005), pode-se entender que o texto 

denuncia uma identidade difratada por questões de poder. Ponciá estava estimulada por um 

projeto de emancipa­«o, contido nas seguintes palavras ñquem sabe a estrada da menina seria 

outra.ò (EVARISTO, 2003, p. 25), parte para a cidade na tentativa de mudar de vida. Todavia, 

depara-se com o fato de que, mesmo na cidade, não era ninguém, isto é, a estrada para a 

mulher/homem negra/o e pobre, era de mão única, portanto, o seu destino parecia ser um só: 

   

Sabia que ele também saíra varando o mundo. Conseguira? Será que conseguira ir além? 

Ou estaria reduzido, pequeno, mesquinho, em um barraco qualquer, feito ela? Ponciá 

havia tecido uma rede de sonhos e agora via um por um dos fios dessa rede destecer e 

tudo se tornar um grande buraco, um grande vazio. (EVARISTO, 2003,p. 23). 

 

Com o intuito de desvendar as ñfraturasò presentes na constitui­«o identit§ria de 

Ponciá, problematiza-se o sentido do próprio nome, ficando evidente um drama psicológico e 

um conflito existencial por trás dele: 

 

O tempo passava, a menina crescia e não se acostumava com o próprio nome. 

Continuava achando o nome vazio, distante [...] Ponciá Vicêncio sabia que o 

sobrenome dela tinha vindo desde antes do avô de seu avô, o homem que ela havia 

copiado de sua memória para o barro [...] O pai, a mãe, todos continuavam Vicêncio. 

Na assinatura dela, a reminiscência do poderio do senhor, de um tal coronel 

Vicêncio. O tempo passou deixando a marca daqueles que se fizeram donos da terra 

e dos homens. (EVARISTO, 2003, p. 27). 

  

Em meio aos flashes da dura realidade do presente infame ou do passado escravocrata 

de seus pais e avô, Ponciá quer a todo o tempo se reconstruir, ficando clara a sua efetiva 

desconstrução identitária. A partir dessa análise, conclui-se que a protagonista desse romance 

de Evarito reúne em si fortes evidências de assimilação da identidade dos Outros por ser 

tributária da constituição identitária do avô, do pai e da sua mãe, cujas identidades, por sua 

vez, estão atravessadas pelas relações assimétricas de poder, exprimindo as contradições e 

tensões próprias deste arranjo.  

 

 

 
2.1 A (DE)COLONIALIDADE DO PODER/SABER/SER EM PONCIÁ VICÊNCIO 

 

Segundo Quijano (2009, p. 112), ña naturaliza­«o das institui­»es e das categorias que 

ordenam as relações de poder que foram impostas pelos vencedores/dominadores, tem sido, 

at® agora, o seu procedimento espec²ficoò, atuando tamb®m na forma­«o e domina­«o de 



63 

 

identidades sociais, segundo os objetivos estipulados para estabelecer o padrão do poder 

eurocentrado branco. Essa análise fica evidente no fragmento a seguir, em que o pai de Ponciá 

tipifica o dominado, porque subserviente à ordem do dominador dentro do conjunto dessas 

relações de poder. Produz-se o silenciamento e processos de desumanização, consoante 

Miglievich-Ribeiro (2014, p. 66), sob a égide do neocolonialismo, para dominar mediante a 

diferença colonial, nesse caso, em relação ao negro: 

  

O pai de Ponciá não era dado a muitos risos, caladão, quieto, guardava para si os 

sentimentos [...]. Quando menino, não. Apesar dos mandos do sinhozinho e da 

aparente obediência cega, que era obrigado a demonstrar, ele revelava as suas 

tristezas com imensas lágrimas, assim como gritava alto os seus risos. E o máximo 

que fazia, se descontente estava, era resmungar, mas tão baixinho e com os lábios 

tão cerrados, que os resmungos caíam para si próprio, numa discordância funda e 

nula. (EVARISTO, 2003, p. 29, grifos nossos). 

 

Na literatura afro-brasileira constata-se o largo uso de recursos semânticos e 

estilísticos, em prol de uma escrita que se quer negra: investindo-se em uma linguagem solta, 

leve, po®tica, metaf·rica, como no trecho a seguir: ño fogo dan­ou sob a panela.ò 

(EVARISTO, 2003, p. 21). A narradora explora o poder expressivo contido nos verbos e 

adjetivos, bem como os recursos estilísticos e figuras de linguagem, tais como aliteração e 

assonância, revelando um romance envolvente, com status de obra de arte negra, porque 

expressa o jeito ñnegroò de narrar-se a si mesmo e ao Outro. Ainda no fragmento anterior, 

observa-se a presença da aliteração, a partir da repetição dos sons ão/os/as/, com a 

predominância de rimas internas nos seguintes pares de palavras: muitos/risos, caladão/não, 

tristezas/imensas/lágrimas, altos/risos. Assim, para essa escrita, que tem um papel crítico em 

relação à dominação social e ao racismo, entre outros questionamentos, não é ignorado o 

trabalho com a linguagem literária, a poeticidade do texto narrado.  

Dentre essas outras questões levantadas pela obra literária em foco, com base em 

Quijano (2010), pode-se destacar as consequências provocadas em decorrência da 

neocolonização, envolvendo as três instâncias de análise: raça, gênero e trabalho, no que 

concerne à classificação social. O autor chama a atenção, de modo particular, para a 

ñracializa­«o das rela­»es de poderò, baseando-se na ideia de raça branca e da raça de cor, 

para referir-se especialmente aos negros, explica, pois, que os afrodescendentes estão presos à 

uma rede de exploração, instaurada por uma lógica capitalista que impossibilita a mobilidade 

e bloqueia qualquer atitude para furar a própria barreira da exclusão (QUIJANO, 2010, p. 

107). Vale mencionar, portanto, os incontáveis fatos de insucesso apresentados na narrativa 

envolvendo negros na cidade, visto que a maioria deles tiveram histórias de fracassos: 
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Outros e outros casos de conhecidos que saíam do povoado a caminho da cidade e 

eram roubados na estação de chegada. Perdiam o pouco que tinham e ali mesmo 

viraram mendigos. Outros não conseguiam trabalho ou ganhavam pouquíssimo e 

não tinham como viver. A vida se tornava pior do que na roça. Ela sabia de muitos 

casos tristes, em que tudo havia dado errado. Procurou se lembrar de algum que 

tivesse tido um final feliz. Não lembrou. Esforçou mais e não atinou com nenhum. 

Não esmoreceu. Relembram tanto, falavam tanto daqueles casos tristes, que até ela 

só se lembrava deles. Não tinha importância. O caso dela, quando voltasse para 

buscar os seus, haveria de ser uma história de final feliz. (EVARISTO, 2003, p. 36). 

  

Já no fragmento subsequente, a decisão desesperada de Ponciá de ir para a cidade 

representa uma fuga das formas de exclusão sofrida e uma possibilidade de superá-las, Ponciá 

esquiva-se de repetir a história dos seus, tenta inaugurar uma história diferente da vivida por 

seus familiares: 

 

A mãe de Ponciá olhou meio incrédula para a moça ao ouvir a filha falar da decisão 

de partir. Por que uma ida tão repentina, como um gesto de quase fuga? Ponciá não 

conseguiu explicar que sua urgência nascia do medo de não conseguir partir. Do 

medo de recuar, do desespero por não querer ficar ali repetindo a história dos seus. 

(EVARISTO, 2003, p. 38). 

 

A exclusão manifesta-se no decurso da narrativa em momentos cruciais, por exemplo, 

quando Ponciá chega à cidade e observa as imagens de santos abrigadas no conforto descomunal 

da igreja, enquanto ela dormia ao relento: ñaos poucos foram chegando [...] mendigos, crian­as, 

mulheres e homens. Vinham alegres, risonhos, apesar do desconforto e do frio. Ponciá descobriu 

alguns já deitados, agasalhados em jornais e sentiu um calafrio. Lembrou-se dos santos que 

estavam lá dentro.ò (EVARISTO, 2003, p. 39).  

As lembranças das memórias do pai, do avô Vicêncio, da mãe Maria Vicêncio e do 

irmão Luandi, conforme citado anteriormente, absorvem grande parte do seu tempo, 

consumindo a sua existência. Ponciá sente-se presa a essas lembranças, que a todo o tempo 

negociam a condição de negra, pobre e neta de escravos e a oportunidade de se evadir deste 

estado para outro bem melhor. No exaustivo e repetitivo exercício de descobrir-se, diversas 

vezes, Ponciá ausenta-se de si mesma e, tal como Vô Vicêncio, enlouquece, porquanto o que 

lhes resta são identidades cheias de solidão e vazios que transformam as suas histórias em 

fragmentos da história dos seus: de um passado colonial marcado pela 

exploração/dominação/escravidão. Herdeira da experiência traumática intergeracional da 

escravidão vivida por Vô Vicêncio e o pai, sua identidade passa a ser constituída por uma 

multiplicidade de sujeitos do seu passado, recuperados reiteradas vezes em seu presente pela 

lembrança:  
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Escutou na cozinha os passos dos seus. Sentiu o cheiro de café fresco e de broa de 

fubá, feitos pela mãe. Escutou o barulho do irmão se levantando várias vezes, à 

noite, e urinando lá fora, perto do galinheiro. Escutou as toadas que o pai cantava. 

Escutou os galos cantando na madrugada, no galinheiro vazio. Escutou, e o que mais 

escutou, e o que profundamente escutou foram os choros-risos do homem-barro que 

ela havia feito um dia. (EVARISTO, 2003, p. 57). 

 

No tocante à relação identidade e memória, acredita-se que a identidade tem o seu 

lastro na reconstituição do passado, e paralelamente a isso, a memória constrói a identidade. 

Essa intersecção resultou na formação de uma identidade difratada em Ponciá: o presente 

escapa de suas mãos para se instalar fixamente no passado, de sorte que, ao revisitar a 

memória da segunda geração, Ponciá agoniza-se, aniquila-se, sofre mutações no espírito, 

mente e corpo, assim sua identidade se multiplica para vários Outros fraturados do seu avô, da 

sua mãe, do seu pai e do seu irmão Luandi, além do Coronel Vicêncio. Não restam dúvidas de 

que Ponciá é, de fato, um sujeito fraturado pelas múltiplas fronteiras da exclusão, herdeira 

direta das consequências da escravidão de seus antecessores, e nessa linha, Ponciá também se 

considerava o reflexo de uma vida escrava: 

 

De que valera o desespero de Vô Vicêncio? Ele, num ato de coragem-covardia, se 

rebelara, matara uns dos seus e quisera se matar também. O que adiantara? A vida 

escrava continuava até os dias de hoje. Sim, ela era escrava também. Escrava de uma 

condição de vida que se repetia. Escrava do desespero, da falta de esperança, da 

impossibilidade de travar novas batalhas, de organizar novos quilombos, de inventar 

outra e nova vida. (EVARISTO, 2003, p. 84). 

  

Na ñIntroduçãoò do livro Pele negras, máscaras brancas, Fanon (2008, p. 26) inscreve 

o racismo em discussões filosóficas, explorando a quintessência do tema, chegando a ponto de 

definir o negro como uma ñzona do n«o serò,
2
 um não homem, porquanto a existência dele 

está confinada nos limites intransponíveis de sua cor. Assume, de antemão, duas metafísicas: 

a do negro e a do branco: ambas dicotômicas e destrutivas. Para Fanon (2008), não existe 

ingenuidade na relação entre negro e branco, o teórico explica que o branco que defende o 

amor ou ódio ao negro é de igual modo patológico ao negro que deseja se embranquecer ou 

sente repugnância pelo branco. Propõe com vigor a irrefutável constatação de que há um 

horizonte para o negro: ser ou tornar-se branco, excluindo por consequência o ser e o assumir-

se negro. Fanon (2008, p. 28) sistematiza a causalidade desta abordagem afirmando que o 

complexo de inferioridade se efetiva mediante um duplo processo: à priori, de ordem 

                                                 
2
 Segundo Fanon (2008) existe uma zona do não ser no homem negro, isto é, não ser homem em sua completude 

e é nessa região que um renascimento pode ocorrer. 
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econômica, isto é, a condição social do negro, de modo subsequente, a partir da 

ñepidermiza­«o dessa inferioridadeò
3
, olhar do branco sob a pele negra.  

Vale ressaltar que, dentro desse cenário, o importante para o negro é estar investido do 

poder /saber/ser branco, conforme Quijano (2009), tal como se percebe no trecho em que 

Luandi anseia pelo dia em que se tornará soldado. Para tanto, primeiro deve se desapropriar 

do seu saber e adquirir o conhecimento eurocentrado. O Soldado Nestor representa o 

paradigma epistêmico do Norte e cumpre o seu papel de incentivador de Luandi, afirmando 

que se o outro quisesse mesmo ser soldado ele teria de estudar ñse ele estudasse muito, 

poderia ser soldado um dia. Poderia ser mais, muito mais.ò (EVARISTO, 2003, p. 71). Os 

esforços de Luandi em ser soldado traduzem uma tentativa de se desvencilhar do universo do 

negro para ser um branco ou, pelo menos, um quase-branco. Sobretudo, há o desejo de ocupar 

uma posição superior, em outras palavras, de vestir-se da roupa do poder para estar autorizado 

a exercer os mandos e desmandos e, por conseguinte, investir-se do poder social e de polícia, 

instaurado nos chamados ñnichos do poderò (ABDALA JUNIOR, 2007, p. 15), conforme os 

seguintes excertos: 

 

Dr. Aristeu Pena Forte Soares Vicêncio? Quem era aquele? Também eram tantos 

os brancos parentes e mandantes das terras do povoado. Todos donos. Alguns 

mais, outros menos, mas sempre tinham alguma coisa, ali na terra ou fora. Não 

sabia mesmo que Vicêncio era aquele. (EVARISTO, 2003, p. 107). 

................................................ 

Para Luandi, na medida em que o seu maior desejo se estava realizando, os dias 

futuros seriam de um tempo bem-vindo, queria ele acreditar, apesar da dor [...]. 

Agora ele era um soldado. Tinha o poder de mandar. Tudo seria mais fácil, até 

para procurar a irmã. Fardado, com a roupa do poder, entraria em qualquer lugar, 

seria respeitado por todos. E quem soubesse de sua irmã, haveria de falar! Ah! 

Haveria de falar! E entregue aos seus pensamentos, no labor de seus futuros 

mandos, antegozando o prazer que sentiria por ter suas ordens ouvidas e 

cumpridas, Luandi correu os olhos pelo espaço de exercício de seu poder. 

(EVARISTO, 2003, p. 125-126).  

 

A percepção das intricadas relações de poder na literatura afro-brasileira ï 

especialmente em sua expressão anticolonial e anticapitalista ï é capaz de demonstrar o 

assujeitamento de pessoas e cartografias a espaços subalternos, em virtude das forças 

hegemônicas vigentes no cenário do capitalismo global. A opção por uma literatura afinada 

aos interesses em causa das populações afro-brasileiras demanda uma forma particular de 

representação literária, constituída nas fronteiras da exclusão do Terceiro Mundo ou do 

                                                 
3
 O enunciado serve para ilustrar a inferioridade do negro em razão da sua cor de pele, nomeada como epiderme. 

(FANON, 2008). 
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Sul do sofrimento humano, com suas práticas cognitivas dissociadas do pensamento 

epistemológico Ocidental. 

O romance Ponciá Vicêncio (2003) possibilita uma compreensão teórica do que se 

pode definir como as referidas ñgnoseologias do Sulò: na narrativa, a personagem negra 

Nêgua Kainda é a representante máxima desse tipo de saber, de veio africano. Portadora por 

excelência da sabedoria africana, poder-se-ia dizer também de uma espécie de gnose afro-

brasileira, o saber africano/afro-brasileiro é nela personificado, especialmente explicitado na 

cena em que realiza prognósticos sobre o destino de Maria Vicêncio: 

 

Nêngua Kainda fez, então, um leve e vagaroso movimento com a mão, pedindo a 

Maria Vicêncio que se abaixasse. Ela obedeceu ao pedido. A velha abriu os olhos 

buscando os de Maria e, mais uma vez, viu e previu a vida dela. A voz, diluindo no 

tempo, soava quase como um sonho um sussurro, mas Maria Vicêncio ainda pode 

decifrar o que a velha Nêngua Kainda estava dizendo. Ela dizia que o tempo já 

permitia e abria os caminhos para que a mãe fosse encontrar os seus filhos [...] o 

mundo inteiro pareceu se quedar. Nêngua Kainda adormecera. Um sol quente batia 

em sua pele negra enrugada pelas dobras dos séculos. Em silêncio, ela adentrava 

num sono tão profundo do qual só acordaria quando tivesse ultrapassado os limites 

de um outro tempo, de um outro espaço e se presentificasse ainda mais velha e mais 

sábia, em um outro lugar qualquer. (EVARISTO, 2003, p. 117-118). 

 

Nêgua Kainda traz à tona a preterida sabedoria africana, subtraída de grande parte dos 

afro-brasileiros desde o início da colonização até os dias atuais. Dá-se relevo ao saber mítico e 

místico, desenvolvido no âmbito cultural específico da África e divulgado por seus 

representantes no Brasil. O presságio da personagem acerca do futuro de Maria Vicêncio e a 

autoridade que possuía sobre a vida daquela revela o poder da sabedoria africana de até 

mesmo interferir na ordem natural das coisas, das histórias e nas vidas dos africanos. 

A realidade é suspensa e a ficção acrescenta mais um destino fatídico para a 

personagem negra na literatura: a insanidade mental. Na discussão desenvolvida por Cuti 

(2010, p.65) resultante de análises sobre a trajetória do negro nos romances brasileiros, de 

modo geral, o narrador é um sujeito étnico brancocêntrico, portanto a representação do negro 

se d§ pela via do ñdesajustamento ps²quico e moral.ò A flagrante loucura de Ponciá denota a 

dificuldade de lidar com as fraturas presentes na sua formação identitária. Na cena a seguir 

descrita, a personagem encontra o seu irmão Luandi em plena estação, todavia a insanidade 

havia roubado a sua compreensão da realidade: 

 

O nome Ponciá Vicêncio ecoou na estação como um apito do trem e ela nem 

prestou atenção alguma ao chamado. Andava, chorava e ria, dizendo que queria 

voltar ao rio. Luandi acercou-se carinhoso da irmã, dizendo-lhe que sabia o 

caminho do rio e que haveria de levá-la. Ponciá levantou os olhos para ele, mas 
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não se podia dizer se ela o havia reconhecido ou não. Abriu, porém, a trouxa, 

tirou o homem-barro e perguntou ao irmão se ele se lembrava de Vô Vicêncio. 

Ele, que até então, à custa de muito esforço, tinha o pranto preso, abraçou 

chorando a irmã. (EVARISTO, 2003, p. 126). 

 

Acredita-se que a loucura de Ponciá revelada, particularmente, pelo andar em círculos, 

embora aparentemente esteja relacionada à concepção de fragilidade e impotência diante da 

exclusão ou traduza um movimento cíclico de repetição da vida esperada para os negros, 

consiste em uma atitude de resistência e contestação da história de sofrimento dos 

afrodescendentes no passado que, apesar das idas e voltas, perpetua-se no presente. O que 

Ponciá não deseja é repetir a história dos seus iguais, os negros. A personagem se sente 

desajustada ao mundo urbano, de maioria branca para mandar, para exercer o poder sobre ela, 

colocando-a mais uma vez na posição de empregada-escrava, sob pena de viver na miséria, 

senão em um isolamento social irremovível. 

Pode-se, assim, reconhecer o sentido de identidades faturadas considerando-se a 

trajetória de Ponciá: em primeiro lugar, o processo de constituir-se implica reconstituição do 

passado familiar, social e da escravidão; em segundo lugar, diz-se que nela estão presentes 

múltiplas plataformas identitárias, dadas as diversas fronteiras da exclusão social, de gênero, 

classe, etnia. Em resumo, Ponci§ ® um ñsujeito ¼nicoò e ao mesmo tempo ñm¼ltiploò, tal 

como destacado no fragmento subsequente: 

 

Maria Vicêncio, agora de olhos abertos, contemplava a filha. A menina continuava 

bela; no rosto sofrente, feições de mulher. Por alguns momentos outras faces, não só 

a de Vô Vicêncio, visitaram o rosto de Ponciá. A mãe reconheceu todas, mesmo 

aquelas que chegavam de um outro tempo-espaço. Lá estava a sua menina única e 

múltipla. (EVARISTO, 2003, p. 129). 

 

Luandi, ao se deparar com a loucura de sua irmã, reflete sobre a difícil trajetória e luta 

dos negros em prol da liberdade. De sorte que o personagem passa a enxergar sob a 

perspectiva decolonial, que altera significativamente a sua cosmovisão étnica, social e política 

da sociedade e do emaranhado da colonialidade poder que subsiste por trás dela. Incorpora, a 

partir da releitura crítica da vida de sua irmã, Ponciá, a noção de decolonialidade do poder, 

pois torna-se capaz de compreender a sua condição de subalterno e oprimido no contexto do 

capitalismo, ao qual deve continência e obediência, bem como aos novos senhores imperiais, 

por essa razão abre mão da roupa do mando e repensa o seu estar negro no mundo branco 

como algo agora sem sentido para ele: 
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E ele que queria tornar-se soldado, mandar, bater, prender, e repente descobria de que 

nada valia a realização de seus desejos, se fossem aqueles os sentidos de sua ação, de sua 

vida. Soldado Nestor era tão fraco e tão sem mando como ele. Apenas cumpria ordens, 

mesmo quando mandava, mesmo quando prendia. Foi preciso que a herança de Vô 

Vicêncio se realizasse, se cumprisse na irmã para que ele entendesse tudo. Ele, que 

levara tanto tempo desejando a condição de ser soldado, em poucos minutos escolhia 

desfazer-se dela. (EVARISTO, 2003, p. 130). 

 

Ademais, por meio do pensamento decolonial, podemos perceber o desprendimento e 

abertura revelados nas descobertas feitas por Luandi: primeiro quando começa a compreender 

que ñser soldadoò na verdade n«o lhe conferia sentido para a vida: ñ[...] compreendera que sua 

vida, um grão de areia lá no fundo do rio, só tomaria corpo, só engrandeceria, se se tornasse 

matéria argamassa de outras vidas.ò (EVARISTO, 2003, p. 131). Adiante, destaca-se outra 

das descobertas feitas por Luandi, em que se verifica a decolonialidade do saber: 

 

Descobria também que não bastava saber ler e assinar o nome. Da leitura era preciso 

tirar outra sabedoria. Era preciso autorizar o texto da própria vida, assim como era 

preciso ajudar a construir a história dos seus. E que era preciso continuar decifrando 

nos vestígios do tempo os sentidos de tudo que ficara para trás. E perceber que, por 

baixo da assinatura do próprio punho, outras letras e marcas havia. (EVARISTO, 

2003, p.131). 

 

 Apesar de Ponciá reproduzir as mesmas características do avô, trazia consigo a 

vontade de criar outro destino: ñA irm« tinha os tra­os e os modos de V¹ Vic°ncio [...] 

herdeira de uma história tão sofrida, porque enquanto o sofrimento estivesse vivo na memória 

de todos, quem sabe não procurariam, nem que fosse pela força do desejo, a criação de um 

outro destino.ò (EVARISTO, 2003, p. 131). Ponci§ almejava imprimir um significado, um 

sentido para a vida mediante o trabalho com o barro, ñbuscava ainda significar as mutila­»es e 

as ausências que também conformam um corpo.ò (EVARISTO, 2003, p. 131). A arte para a 

qual se voltava era uma esp®cie de obra viva que tentava criar, recriar, ñreinventando sempre 

e sempreò, como se persistisse a reinventar a vida. A performance de Ponci§ mistura 

sentimentos, sensações e comportamentos contraditórios, a exemplo da repetição dos risos e 

choros de Vô Vicêncio comprovando a fragmentação identitária do poder/saber/ser que se 

manifesta como de natureza dialética na personagem, sendo, ao mesmo tempo, ñaquela que 

havia pranteado no ventre materno e que gargalhara nenéns sorrisos ao nascer, tinha risos nos 

lábios, enquanto todo o seu corpo estremecia num choro doloroso e confuso.ò (p.131). 

A ambivalência é um dado peculiar em Ponciá, pois no romance a personagem oscila 

entre diversos polos: da situação de exclusão social e racial em um regime de semiescravidão 

na zona rural à dura realidade da vida nas favelas, bem como de vítima da violência doméstica 
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e social imposta pelo poder patriarcal à vítima do analfabetismo funcional. Ao modelar o 

barro, Ponciá retira as sujeiras e dejetos durante a modelagem que a impedem de saber e ser 

por ela mesma, enquanto relembra os fatos ñmoldando alguma mat®ria viva, desfiava fios 

retorcidos de uma longa hist·riaò, questionando-se acerca dos processos envolvidos na sua 

constituição identitária, do poder pertencente aos sujeitos imperiais brancos, da violência de 

gênero a que tantas vezes fora submetida, das práticas de racismo sofridas, lembrava e se 

perdia nessas lembran­as, mas ñl§ fora, no c®u cor de ²ris, um enorme angor¹ multicolorido se 

diluía lentamente, enquanto Ponciá Vicêncio, elo e herança de uma memória reencontrada 

pelos seus, não se perderia jamais, se guardaria nas águas do rio.ò (EVARISTO, 2003, p. 

132). À medida que aumenta o desencanto de Ponciá por suas fraturas identitárias, 

atravessadas pelas relações assimétricas de poder, cresce na mesma proporção a consciência 

crítica filiada às demandas sociais, políticas e representativas dos negros. Ponciá, no fim do 

romance, já não é mais a mesma, havia se entranhado nela sólidas perspectivas que se podem 

reconhecer como decolonialidade do poder, saber e ser; admitia-se como o Outro, 

pretendendo alcançar Outro-lugar, com Outro-saber, estabelecendo para si Outra-história que 

não a já conhecida nos livros, jornais e revistas sobre o negro. 
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3 DELFINA, MELHORA A TUA RAÇA: FRATURAS IDENTITÁRIAS EM CENA 

  

Neste capítulo, discute-se a conflitualidade das fraturas identitárias, correlacionadas às 

questões de gênero, etnia e classe social, encenadas pelo feminino no romance O alegre canto 

da perdiz, de Paulina Chiziane. Adicionalmente, aborda-se o diálogo multifacetado 

envolvendo a sistematização das diferentes formas de resistência adotadas na formulação 

identitária das personagens Delfina e de sua filha, Maria das Dores, identificadas como ñseres 

de fronteira entre a tradição e os sistemas culturais impostos pelos colonizadores.ò 

(MIRANDA, 2010, p. 6). A narrativa fornece um diagnóstico preciso da realidade colonial e 

pós-colonial vivenciada pela/o/s moçambicana/o/s nesses períodos, enformando os processos 

de mutação identitária e cultural desencadeados pela colonização e os seus sucedâneos: 

guerras, fomes, epidemias, assimilação, exploração, discriminação e racismo.  

Chiziane (2008), na urdidura do enredo, subverte os planos das ações, do tempo, da 

linguagem e do espaço narrativo, conferindo ênfase ao devir do sujeito moçambicano. Desde 

Dona Serafina, mãe de Delfina, Maria das Dores até Rosinha, as personagens de O alegre 

canto da perdiz, sobre as quais Chiziane lança luzes, integram o painel sócio-histórico de 

Moçambique no pós-independência.  

O romance aborda acontecimentos que atravessam quatro gerações, narrado por vozes 

femininas que se alternam, a partir do emprego da analepse, técnica que recupera o passado 

das respectivas personagens. Outrossim, o texto também estabelece uma ponte com a 

trajetória hist·rica de Mo­ambique, em uma esp®cie de ñbricolagem libertadoraò do feminino. 

(SABINE, 2010, p. 234). A imagem de libertação do homem e da mulher negra moçambicana 

surge no início da obra, a aparição da personagem Maria das Dores nua, no mesmo espaço 

ocupado por homens, representa o ápice da transgressão às propostas, normas, ideias, formas, 

pensamento e hábitos europeus, na resistência negra à colonização do gênero, étnica e da 

classe social radicada no próprio contorno do corpo feminino,  conforme se verifica no trecho: 

ñUma mulher negra, t«o negra como as esculturas de pau-preto. Negra pura, tatuada, no 

ventre, nas coxas, nos ombros. Nua, assim, completa. Ancas. Cintura. Umbigo. Ventre. 

Mamilos. Ombros. Tudo à mostra.ò (CHIZIANE, 2008, p. 11). A ela é atribuído o status de 

ñhero²na da na­«oò porque na medida em que resiste ¨ influ°ncia end·gena ultrajante, defende 

o patrimônio cultural africano enraizado no seu corpo: ñ[...] ali estava a heroína do dia, 

protegida na fortaleza do rio. Num trono de água. Que venceu o exército de mulheres e 
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colocou desordem na moral pública. Que desafiou os hábitos da terra e conspurcou o 

santuário dos homens.ò (CHIZIANE, 2008, p.16). 

A descrição pormenorizada dos atos da personagem aponta para uma figura feminina 

animalizada, ñcom olhos de gataò, ¨ semelhan­a de animal ferido e amea­ado. Maria das 

Dores se prepara para o ataque e defesa, como um curioso caso de zoantropia, toma formas 

animalescas devido à perda dos filhos, das mágoas de sua mãe Delfina, da saudade da antiga 

pátria, de um exílio subjetivo. Essa metamorfose de degradação alude à qualidade alienante 

do sujeito colonizado e se confirma tanto na psicopatologia interna de Maria das Dores, 

quanto reverbera o complexo de inferioridade na performance da respectiva personagem. As 

características advindas dessa comparação se referem à mudez, a nudez, a posição de lótus, a 

sujeira do barro, e a forma como é recepcionada com pedradas e pauladas, pelas outras 

mulheres: ñAtiraram-lhe paus e pedras, como um animal estranho que invadia propriedades 

alheias.ò (CHIZIANE, 2008, p. 13).  

O limiar da estória se desenrola em torno de Maria das Dores, peregrina solitária que 

emenda anos a fio à procura dos filhos perdidos, sendo encontrada despida, às margens do rio 

Licungo. A figura da mulher nua assoma, exibindo a negritude, bem como a materialidade do 

corpo negro em toda a sua extensão, nesse sentido, Maria das Dores converte-se na triste 

sombra de si mesma. A nudez assombra uma multidão de mulheres, cativas, cegas, 

prisioneiras ñcobertas de mil pe­as de roupas como cascas de uma cebolaò (CHIZIANE, 

2008, p. 17), que a encaram circunspectas, interpelando-a: ñMulher, veste lá a tua roupa que a 

tua nudez mata e cega!ò (CHIZIANE, 2008, p. 15). Clamores de indignação logo ressoam por 

parte das transeuntes, pois ser um homem ou mulher negra ou reconhecer-se como tal seria 

indício de morte. Afinal, o nu se inter-relaciona ao estado original do ser humano, trazendo à 

memória coletiva o momento da concepção de Maria das Dores, flagrada sem roupas, despida 

pela natureza, sem máscaras, naturalmente negra e, como a negritude tem a capacidade de 

cegar, a escuridão da sua pele não seria facilmente concebida. Outro dado elementar, que 

reforça o percurso do feminino bifurcado pela questão da cor, coincide com o assombramento 

transportado no nome da personagem Maria das Dores, protagonista de uma verdadeira via 

dolorosa apocal²ptica no seio da Zamb®zia: ñMaria das Dores é um nome belíssimo, mas 

triste. Reflete o cotidiano das mulheres e dos negros.ò (CHIZIANE, 2008, p. 16).  

O espaço territorial e cultural de pertencimento do negro é subtraído, e 

simultaneamente, o quinhão da humanidade também se torna alvo de subtração, fato que 

explica a recorrente tristeza de Maria das Dores, sentimento inerente à trajetória de muitos 



73 

 

negros e negras. Os brancos ñroubamò o territ·rio, rompem o ñcontrato humanoò, como 

consequência, o reflexo predominante no espelho, na vida, nas normas, no Direito, nos livros, 

nas pinturas, fotografias, na geografia, não é outro, senão branco.  

A raça negra ou a ideia do negro é uma ficção se avaliados apenas os fatores 

extrínsecos do fenótipo, por exemplo; todavia, um olhar sobre as circunstâncias históricas, 

sociais, o conjunto de políticas e práticas discriminatórias o enquadram dentro de uma raça à 

parte, e isto se torna uma realidade incontestável, afinal ñla negritud misma es una categoría 

escurridiza, contradictoria y profundamente polisémica, tanto como lo es su contraparte, la 

blanquitud.ò (GELER; LAMBORGHINI, 2016, p. 1). Assim, se de um lado, o negro 

corresponde a uma pretensa ficcionalidade, visto que não existe africano, em suma expressão 

de pureza, questão posta em causa pelo alto grau de hibridismo presente em Moçambique, 

aliado ao fator da ñdist©ncia no espa­o e no tempo com o territ·rio africanoò, (CHAVES, 

2016)
4
, por outro lado, o ser Negro está intrinsecamente mergulhado em cenários de exclusão 

que denotam uma realidade embrutecida para o/a negro/a: 

 

Este nome foi inventado para significar exclusão, embrutecimento e degradação, ou 

seja, um limite sempre conjurado e abominado. Humilhado e profundamente 

desonrado, o Negro é, na ordem da modernidade, o único de todos os humanos cuja 

carne foi transformada em coisa, e o espírito, em mercadoria ï a cripta viva do 

capital. Mas ï e esta é a sua manifesta dualidade ï, numa reviravolta espetacular, 

tornou-se o símbolo de um desejo consciente de vida, força pujante, flutuante e 

plástica, plenamente engajada o acto de criação e até de viver em vários tempos e 

várias histórias ao mesmo tempo. (MBEMBE, 2014, p. 19).  

  

O corpo da mulher sobre o qual o colonizador se lança, expressa a conquista e a 

possessão integral de um local que não é mais considerado como propriedade do feminino ou 

do homem africano, tornando-se o lócus da dominação do colonizador, modelo emblemático 

de referência ao processo de espoliação ocorrido em Moçambique. O corpo feminino 

converte-se ent«o em ñcorpo colonialò, declinado para a prostitui­«o, subordinado ¨s 

aspirações mercadológicas, meio de sevícias e baixos encantamentos, visando aquisição de 

certo status quo branco, comprometido com o sucesso da colonização, e sobretudo, utilizado 

para servir à nova população local formada eminentemente por portugueses.  

 Os corpos coloniais declaram a emergência de um corpo colonizado, em que tudo 

quanto nele há remete à colonização, com evidências, marcas e claros sinais desse processo de 

exploração perpetrado contra a subjetividade e exterioridade dos corpos femininos, por meio 

                                                 
4
 Trecho da palestra concedida no VI Simpósio Afrocultura, na Universidade Regional do Alto Uruguai e das 

Missões (URI). Frederico Westphalen/RS. 
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da viol°ncia sexual, prostitui­«o, erotiza­«o do corpo e a transforma­«o final em ñprostituta 

do caisò, a exemplo de Delfina: essas ñmulheres violadas choravam as dores do infortúnio 

com sementes no ventre e deram à luz uma nova nação. Os invasores destruíram os nossos 

templos, nossos deuses, nossa língua. Mas com ele construímos uma nova língua, uma nova 

raça. Essa raça somos nós.ò (CHIZIANE, 2008, p. 23). 

Delfina, mãe de Maria das Dores, evoca a possibilidade de ascender à condição das 

mulheres brancas, para tanto, divisa o corpo, o gesto, o rosto, a fala, a língua e a cultura negra 

com a doxa cultural branca, de ascendência portuguesa. Delfina abre as pernas e o ventre fértil 

para ser fecundado por um branco, como condição de fuga da sua parca realidade social, 

étnica e de gênero, que a sentencia a um futuro sem grandeza. Portanto, no intuito de 

ñmelhorar o neg·cio do p«oò, a personagem envereda por um itiner§rio de extrema corrup­«o 

moral: ñTudo começou com uma relação que envolvia sexo e amargura. Filhos e fuga. Torpor 

e ausência. Escalada de uma montanha. Soldados brancos na defesa do império de Portugal. 

Dinheiro e vaidade. Magia. Fortunaò (CHIZIANE, 2008, p. 27) pretendendo resistir à 

pobreza, à opressão de gênero e às relações fortemente racializadas. 

Trazem à cena a ilusão do encontro das águas culturais transoceânicas, todavia pretos 

e brancos não se misturam, a fusão, se ocorre, é de forma heterogênea, cada um ocupando, 

distintamente, o lugar que lhe é cabível, graças à densidade e colorido dos corpos. Basta 

lembrar da diferença assente entre os sistemas heterogêneos visíveis a olho nu, como é o caso 

do óleo e da água, cujas substâncias são imiscíveis, não podendo, por este motivo, resultar em 

solução. Ou ainda, da pintura quadriculada do tabuleiro de xadrez: o preto não penetra na cor 

branca e muito menos o branco borra o negro. A personagem Delfina persegue o intento de 

penetrar no impenetrável, primeiro, camufla-se de por dentro, depois passa-se por branca, no 

entanto, apesar das sucessivas tentativas, não consegue esconder a negritude estampada na 

face, pois a alma poderia até ser branca, mas a substância epidérmica jamais mentiria a cor 

negra. Desprender-se do pensamento colonial significa imaginar a África sob o olhar feminino 

e como realidade espaço-temporal assentada na diferença de gênero e sociorracial, em outras 

palavras, significa construir simbolicamente a(s) imagem(ns) da(s) África(s) a partir das 

recriações da(s) imagem(ns) da(s) mulher(es), (des)cobrindo, a duras penas, a similitude do 

processo de dominação/resistência vivenciado por ambas. Se nas produções dos poetas e 

escritores africanos de literatura portuguesa a mulher marcou presença, o tópico da cor negra, 

em grande parte dessas produções, também teve lugar privilegiado. Na perspectiva de Dantas 

(2006) a configuração da mulher africana quase sempre é divisada a partir da questão da cor:  
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Negar a negação, afirmar a cor negra e lhe ressaltar os valores são pressupostos 

básicos do movimento da negritude, a partir do qual se inicia um processo de 

conscientização do ser negro que, no âmbito literário, resulta em um discurso 

poético denunciador da exploração, da discriminação por ele sofrida. Passa, então, a 

mulher negra, a ser trazida à cena não mais por seu aspecto sedutor, mas por sua 

condição de vítima maior desse processo de exploração. Na maioria das vezes, a 

temática da mulher negra, da mãe negra, associa-se à temática da terra-mãe, da 

África, representando metonimicamente o útero gerador do povo africano e o úbere 

fecundador e acalentador de gentes várias. (DANTAS, 2006, p. 109). 

  

Entretanto, o que Delfina procura, fundamentalmente, é conquistar o estatuto de ser 

humano perdido, face ao menosprezar da sua raça, já que a mulher negra vale menos que o 

homem negro, muito menos que o mulato e essa desvalorização atinge níveis exorbitantes 

quando comparado ao branco:  

 

Lembra-se de tudo, da terra e do mundo, onde a cultura dita normas sobre homens e 

mulheres. Onde o dinheiro vale mais que a vida.  Onde o mulato vale mais que o 

negro e o branco vale mais que todos eles. Onde a cor e o sexo determinam o 

estatuto de um ser humano. Onde o amor é abstração poética e a vida se tece com as 

malhas do ódio. (CHIZIANE, 2008, p. 27). 

 

Fatalmente, a colonização corresponde à abolição da humanidade dos/as negros/as, 

atribuindo-lhes um valor para o mercado, ao serem trazidos ñaprisionados no calabouço das 

aparências, passaram a pertencer a outros, que se puseram hostilmente a seu cargo, deixando 

assim de ter nome ou língua própria.ò (AKASSI, 2010, p. 23). A discussão levantada na 

narrativa volta-se para o valor do corpo feminino, já que desde Serafina, que vende o corpo de 

Delfina para um marinheiro, até Maria das Dores, que teve o corpo entregue ao feiticeiro 

Simba por sua mãe em troca de riqueza e proteção, atualiza-se a configuração particular ñdo 

corpo erotizado e posto à venda [que] pode ser compreendido dentro da lógica de apropriação 

e subordinação dos colonizados no regime colonial.ò (SCHMIDT, 2013, p. 231). O enfoque 

dado aos corpos comercializados, moedas de troca na indústria portuguesa e também utilizada 

como forma de pagamento no âmbito das comunidades africanas, é o que vai definir a 

categorização e o escalonamento social mensurados através da desvalorização corporal, de 

natureza econômica, física e moral. 

O narrador desenvolve ferrenha crítica ao colonialismo e suas consequências 

desastrosas no seio da Zambézia, denunciando a existência de uma terra sem homens, (no men 

lands), mas repleta de donos que exercem o poder. A barbárie é orquestrada pelo português: 

negociatas, barões do dinheiro, escravocratas que cambiam corpos coloniais vivos, que se 

tornarão mortos, tombados, anulados, sem nome, sem endereço, sem família, sem polícia, sem 
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direitos, sem humanidade, sem pátria, com sua clandestinidade, alimentando a fome 

insaciável de seus donos. 

O pensamento de Maria das Dores faz supor quão prisioneira se torna desse calabouço 

das apar°ncias criado por brancos, com o objetivo de nele acorrentar ñnegros inumanosò, por 

não corresponderem aos supostos ideais de humanidade. Como um termômetro a medir o ódio 

de Delfina contra o negro, a descrição de Maria das Dores é assim feita à mulher do régulo: 

ñE como era tua mãe? - Muito bonita, amava os brancos. Ela queria ser branca! Na referência 

à mãe um sintoma de ódio e de traição.ò (CHIZIANE, 2008, p. 30).  

Assim, reputa-se à colonização o sentido da grande noite vivida pela raça negra, 

depois de pactuada na Conferência de Berlim e chancelada por uma dúzia de países ricos do 

globo, cujo pensamento tinha como base a imaginação colonial ocidental. Sob o pretexto de 

(re)organizar o mundo, fizeram-no sob a mira de armas, transformando o que seria um 

voluntarismo cristão em uma espécie de economia do poder mundial. A história mítica da 

colonização tem origem na chegada de navegadores à Zambézia, que após se sentirem 

atraídos pela terra, ñinvadiram-na e amaram-na furiosamente, como só se invade a mulher 

amada.ò (CHIZIANE, 2008, p. 62). A celebração desse projeto é fugidia, trocam-se vênias e 

civilizados cumprimentos por armas e chicotes, e movidos por uma ñpaix«o douradaò 

retornam, dando início as dores de parto da nova nação:  

 

Pouco depois os marinheiros regressaram, arrasados por uma paixão dourada. Com 

canhões, espingardas, chicote e muito vinho, para fazer a limpeza da terra e 

entorpecer os incômodos. Tinham achado a terra prometida. Os navegadores 

correram de aldeia em aldeia, derramando sangue, profanando túmulos, pervertendo 

a história, fazendo o impensável. (CHIZIANE, 2008, p. 63-64). 

  

Desce cedo, o conceito de Negro encontra-se riscado da pauta humana. Portanto, a 

tensão instala-se primordialmente no âmbito da constituição identitária, e nesse panorama 

inexitoso para os moçambicanos, a assimilação representa uma estrada larga que dá acesso a 

outro mundo, de fome para fartura, da morte diretamente para a vida, do casebre para o 

casarão, da tristeza para a inadiável esperança. Segundo essa lógica, a escolha correta surge 

como necessidade imperiosa: ser um eterno condenado, fadado à miséria, à indignidade, ou 

aceitar a mudança de vida transportada na condição de assimilado e subir o degrau da classe 

social por via da assimilação? A opção mais adequada seria transformar-se em negro 

assimilado, afinal, como lembra o narrador: ño suor dos brancos e dos negros assimilados tem 

sabor a dinheiro, mas o suor dos condenados é mau cheiro.ò (CHIZIANE, 2008, p. 66). 
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 Um dos dramas encenados pelo colonizado diz respeito à inevitável assimilação, 

condição do jogo imposta ao negro/a para se inserir no mundo branco, pois ser ñassimilado 

implica romper com um universo cultural e linguístico de que se é herdeiro para se optar por 

outro imposto como alternativa para o prestígio e ascensão sociais. O assimilado já não é 

africano e nunca será europeu.ò (MENDONÇA, 1989, p. 12 apud MACEDO; MAQUÊA, 

2007, p. 16). A construção estética da personagem Delfina, oportunamente integrada ao lado 

dos brancos, exemplifica o seu alto grau de adesão a esse projeto assimilacionista destruidor, 

fazendo lembrar o paradoxo da guerra anticolonial, cuja vis«o era de ñpretos e brancos no 

mesmo exército.ò (CHIZIANE, 2008, p. 55). A obsessão de Delfina em mudar de cor ou 

melhorar a raça, leva-a a anular o amor por José dos Montes, negro de um grupo cultural 

inferior, em nome da estratégia de conquistar o português Soares e tudo o quanto isso 

significa: dinheiro, calçados e roupas novas, comida boa, entre outros. Em meio a esse 

percurso, reconhece-se em Delfina um ñtipo de mulher que tinha amor para vender e não para 

darò! (CHIZIANE,2008, p. 67). Após ter se casado com a personagem, e absorvido 

inteiramente a assimilação, a ponto de se tornar sipaio, José dos Montes confronta-se com a 

traição de Delfina e do português, de modo que sua subjetividade uma vez dilacerada por 

haver renunciado à sua etnia, ao seu povo, à comunidade de origem, à língua, aos costumes, 

atravessa novo dilaceramento, a traição advém de sua esposa, irmã de cor, de sorte que, de 

traidor de sua gente, passa à categoria de traído pelo sistema colonial com o qual colaborou.  

A repreensão de Serafina à Delfina contida nas palavras: ñMelhora a tua raça, 

Delfina!ò (CHIZIANE, 2008, p. 91) quando esta decide se casar com um  negro, reproduz a 

circularidade de mulheres-mães que, para garantirem o sustento e a proteção da família face a 

situações periclitantes como deportação, escravidão, açoites, fome, entre outras, transformam-

se em cafetinas das filhas, vendendo-as para os portugueses ou africanos. Assim, Serafina 

ñrepete inconscientemente o que ouvia da boca de tantas m«es negras. E dos brancos. Casar 

com um preto? Confirmando que o sexo é uma arma de combate em tempo de guerra.ò 

(CHIZIANE, 2008, p. 91); depois será Delfina quem vai repetir o processo, convencendo-se a 

si mesma da emergência de melhorar a raça: ñMelhora a tua raça, Delfina!ò. Na continuidade 

da raça, um futuro sombrio para os filhos negros e a confirmação do estigma racial 

internalizado sob forma de verdade inquestionável, plantado na consciência dos africanos 

pelos colonizadores. Entretanto, a raça negra não ® a ¼nica a ñser melhoradaò, utilizando a 

linguagem, conotativa, prevendo o absoluto apagamento do negro, pois a mistura tatuada na 

pele reserva bons agouros para o mestiço. A contradição cola-se à mente de Serafina e de 
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Delfina, revelando que, nesse concerto de variadas raças, a única raça a ser melhorada é a raça 

humana, diga-se de passagem, a raça branca. 

 Todavia, não se esperava que a dissolução das fronteiras geográficas produzissem 

novas e renitentes fronteiras da exploração/exclusão, vaticinando milhões de negro/a/s a 

viverem sob o poder do Imp®rio, que intransigentemente ñgravava-lhes na testa, com ferro em 

brasa, os princípios da cultura ocidental, metia-lhes na boca mordaças sonoras, expressões 

bombásticas e pastosas que grudavam nos dentes; depois de breve estada na metrópole, 

recambiava-os, adulterados.ò (FANON, 1968, p. 03). O peso da assimila­«o ® conferido em 

um programa político-econômico que não oferece muitas escolhas e cujas palavras de ordem 

são rendição ou morte: 

 

O grito do seu nascimento fundiu-se ao grito de morte dos condenados, 

chicoteados nos troncos até perecer. Nasceu no meio do sofrimento e por isso sabe 

de tudo, sabe que um condenado não tem nome nem pátria. Os marinheiros 

civilizavam povo arrancando-lhes os olhos da cara. Cristianizavam fornicando as 

mulheres nas matas. Construíram o novo mundo com espadas, canhões e chicote. 

Pacificaram a terra arrancando a língua da boca. O chefe dos marinheiros gritava 

aos quatro ventos: esse é ladrão: prendam-no.  Esse é forte, acorrentem-no, 

vendam-no. Esse é teimoso, matem-no. Esses são venenosos, são lúcidos, pensam, 

conspiram, alcoolizem-nos. São todos vaidosos, preguiçosos, vadios, mentirosos, 

escravizem-nos. (CHIZIANE, 2008, p. 70). 

   

Entretanto, a História refletida no pedido alvissareiro de Delfina ao pai para que se 

tornasse assimilado do sistema colonial comprova o relevante papel dos assimilados no 

processo de libertação nacional de Moçambique. Sabendo-se também que a cumplicidade dos 

assimilados e dos sipaios possibilitou o êxito da colonização: 

 

Pediu ao pai para ser assimilado, a fim de ter acesso à escola oficial, onde as 

professoras eram mulheres normais e não freiras esquizofrênicas. Mas o pai disse 

não. Porque os assimilados eram assassinos. O pai de Delfina disse não à 

assimilação, sem saber que a libertação da pátria seria na língua dos brancos e sem 

imaginar ainda que os filhos dos assimilados iriam assumir o protagonismo da 

História. (CHIZIANE, 2008, p. 78). 

 

O trânsito característico desse processo cultural faz com que tais sujeitos oscilem entre 

polos de identificação opostos, polaridades identit§rias escorregadias de ñnegras identidades 

brancasò, afinal, em sentido amplo, a ñassimila­«o era o ¼nico caminho para a sobreviv°ncia.ò 

(CHIZIANE, 2008, p. 117). De modo que se esbarram na (in)definição, bem como na 

impossibilidade de encaixotamento das identidades: ser negro x ser branco ou não ser nenhum 

dos dois, identidades difratadas, de tipo ñh²bridoò, na formula­«o de Cros (1995), como 

ocorre com Delfina e Jos® dos Montes quando abra­am  a assimila­«o: ñRealizou as primeiras 
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compras da sua vida. Roupas, sabão, perfume e lençóis brancos. Experimentou tudo e foi ao 

espelho pela primeira vez. Sentada na cama, Delfina observava o marido a mudar de 

identidade.ò (CHIZIANE, 2008, p. 118). A mudança percorre a exterioridade e se instala na 

mente dos sujeitos assimilados, impregnando as práticas cotidianas, o modus vivendi 

moçambicano, provocando uma inversão no modo de contemplar o mundo: ñDos olhos do 

casal escorre o despertar dos assimilados. Caminhar de cabeça erguida e olhar o mundo do 

alto, mergulhando no prelúdio da história e tentando abortar o amanhã de liberdade.ò 

(CHIZIANE, 2008, p. 120). Nesse passo, a representação acima construída reverbera 

caracterizações de elementos divergentes incorporados a certo campo identitário 

moçambicano, resultando na sobreposição de paradigmas contraditórios, como forma de 

interseccionar as  negras identidades brancas.  

Sendo assim, a identidade é o interstício em que se aglutinam sentidos culturais 

fragmentários provenientes da comunidade africana e da sociedade portuguesa, convergindo 

na síntese dialética do negro-branco: ñDelfina experimentou a sua saia longa, de seda, com 

entretela e forro. Gosta da sua nova imagem. Da imagem do seu José. Gosta daquele cheiro a 

goma, a sab«o e a vida novaò. (CHIZIANE, 2008, p. 120). Frisa-se que Delfina, enquanto 

negra, aprecia a sua nova imagem de branca, no uso de apetrechos e roupas pertencentes ao 

universo cultural do português. No âmbito das identidades, ocorre um alargamento cultural, 

político, social de natureza assimilatória, implantando no sujeito a aquisição de novas 

imagens identitárias transformadas em redes de identificação por seus variados intervenientes 

históricos, sociológicos e psicológicos. 

Semelhante à difração, fenômeno em que ondas depois de ultrapassarem uma barreira 

se multiplicam em rede, a identidade sofre determinado desvio a ponto de se difratar em redes 

de identificação, transformada em porção vária, múltipla, multifacetada de representação do/a 

moçambicano/a: ñ ïPor que recusavas? ï indaga Delfina, satisfeita. ï Podias ser já assimilado 

há mais tempo, e hoje a vida podia ser outra. Perdias tempo com ideias de resistência, 

querendo afirmar uma identidade perdida. Uma dignidade de fome. De escravatura. De 

morte.ò (CHIZIANE, 2008, p. 120). Concluindo que certo tipo de vida é para determinado 

tipo de homem e mulher, sabendo-se que a dignidade é para os brancos e a indignidade 

condiciona o passado-presente-futuro dos negros. Uma questão lapidar é que ño branco não é 

uma cor. O branco é uma definição política que representa os privilégios históricos, políticos 

e sociais de um determinado grupo. Um grupo que tem acesso a estruturas e instituições 

dominantes da sociedade.ò (KILOMBO, 2017, online). 
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Por seu turno, o colonizador português encarrega-se de ampliar em todos os sentidos 

possíveis e de forma permanente, a colonização dos africanos, esfacelando os influxos 

culturais internos. O projeto de aparência inofensiva deixa rastros profundos na vida dos 

moçambicanos, enquanto segue patrolando a terra e os homens, na pretensão de erguer um 

novo mundo. Apesar disso, a canção de resistência que se ouve é: ñHavemos de voltar, 

mesmo que nos matem, havemos de voltar!ò: 

 

[...] canção a liberdade, canção da resistência que tortura a minha a mente. a alma 

balança ao vento, desconcertando a batalha da mente. eu sou deles. mas não se 

abandona a natureza por assinatura e nem se muda de raça por um juramento. Nem 

com a mais perfeita das cosméticas. Mesmo que nos matem, havemos de voltar! 
(CHIZIANE, 2008, p. 128). 

 

Como sonho de verão lisonjeiro, o êxtase de José dos Montes por sua nova condição 

de assimilado dura pouco, o sonido das bombas e das balas desperta-o de uma fantasia que 

dará lugar ao pesadelo que acaba de começar. A real dimensão da guerra anticolonial vai 

tomando formas monstruosas, afinal a declara­«o ® de ñque o ex®rcito da trai­«o e da morte 

ganhou mais um. Que vai eliminar da vida todos os pontos vitais. Vai tornar-se inimigo de si 

próprio.ò (CHIZIANE, 2008, p. 122). Ao longe, José precipita-se como chamariz para 

auscultar os vibrantes e altíssonos cantos africanos da insurreição que o conduz à 

contemplação de sua subjetividade, escorrendo como forte cachoeira dentro dele, pois esses 

ñsons eram parte de sua vida, parte de si pr·prio, do seu passado, daqueles cantos que 

transcendem os ouvidos e se escutam pelo sangue, pela alma, como a invocação dos 

antepassados: Mesmo que nos torturem, havemos de voltar.ò (CHIZIANE, 2008, p. 127). A 

autocrítica presente na reflexão da personagem integrada à marcha assassina explica a sua 

passagem para o outro lado da trincheira, a arma metálica em punho põe fileiras de negros 

com azagaias e lanças em pleno chão:   

 

O comandante dá vários passos. Dispara a primeira bala. Segue-se o choro das balas 

a rasgar o espaço. O coração de José pulsa dentro do peito. Aas mulheres em 

debandada seguram os filhos e correm, os homens empunham lanças e setas. José 

dispara e os homens de azagaias caem como bandos de pássaros. Aos canhões. Pisa 

com firmeza a terra vermelha.  Menstruada. Terra parturiente. Sente que dentro de si 

o cordão umbilical se rompe e a sua imagem se ergue infinitamente para o sol 

escondido da noite. Havemos de voltar! (CHIZIANE, 2008, p. 128-129). 

 

Destarte, e retomando as ideias de Meneses e Ribeiro (2008) sobre a função 

multidimensional da literatura moçambicana, o foco recai sobre a centralidade da denúncia 

que realiza, sendo capaz, sobretudo por sua amplitude, de atuar nas instâncias da resistência 
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colonial, político-civil e militar. Essa reflexão é concretamente abordada nas cenas de guerra 

descritas no romance, por meio da intervenção militar-civil dos portugueses, com destaque 

para a ação do sipaio José dos Montes, frente a frente com os seus irmãos africanos, e 

particularmente, no itiner§rio da ñlouca do rioò, Maria das Dores, em sua total insubmiss«o 

espelhada tanto na postura física quanto nas palavras e pensamentos de efetiva oposição ao 

poder colonizador. 

  

  

3.1 (DES)COLONIZANDO O ÚTERO DA ÀFRICA: CRIANDO OUTRAS E NOVAS 

IMAGENS DA MULHER AFRICANA 

 

O debate vincado na problemática da colonização pressupõe, de imediato, a 

desconstru­«o de arqu®tipos conectados ao ñpresente colonialò, vivenciado por um 

contingente expressivo de mulheres africanas, que de uma maneira ou de outra, se convertem 

em entraves à questão da descolonização. O primeiro fato a ser assinalado situa-se na escritura 

da mulher africana e os processos de descolonização do gênero feminino alcançados por 

intermédio da literatura. Paralelamente a isso, faz-se alusão ao útero, órgão do sistema 

reprodutor feminino, como grande metonímia da África, conformada à imagem da mulher 

negra e, em simultâneo, da descolonização dos corpos femininos. Por extensão, da 

descoloniza­«o de toda a Ćfrica, cujo ñ¼tero africanoò comparativamente remete ao ventre 

feminino, enquanto gerador de vidas/sujeitos/nação (des)colonizada/os. Expandindo ainda 

mais essa perspectiva, a feminilização da África aproxima-se circunstancialmente da marcante 

definição de mãe, isto é, da capacidade de gerar, criar, amar, cuidar, proteger os filhos do seu 

ventre/terra, do território africano, o que fica patente no conhecido chavão: ñM«e Ćfricaò, 

como demonstrado a seguir: 

 

Trata-se da presença do significante mãe, sempre símbolo aglutinador no imaginário 

africano, no caso, em sua versão banta, como bem enfatiza Raúl Altuna (1985). 

Nela, a mãe, estão as óforças invisíveisô que a transformam num laboratório sagrado 

onde realizam a comunhão vital com seus descendentes, ao mesmo tempo em que, 

por seu sangue, os óantepassados prolongam-seô. Mãe e terra, portanto, se fazem 

duplos e significam as possibilidades de que os laços de solidariedade não se 

rompam. (PADILHA, 2006, p. 126). 

 

Muito embora o ventre da África pressuponha um percurso ascendente de efetiva 

colonização ou tenha como referência o renascimento de sujeitos descolonizados, subtende-se 

que a descolonização do útero da África implica o sepultamento de regras, pensamentos e 
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hábitos de vida coloniais. A opressão de gênero em Moçambique resulta dos processos de 

masculinização e dominação colonial, como abordado por Chiziane, no limiar do período 

colonial até meados dos anos de 1990. A tensão com a materialidade do corpo feminino e a 

(in)submissão da mulher ao africano e, em seguida, ao europeu, camufla o conflito antitético 

de contra-narrar a nação. Assim, em suas obras ña autora reclama o potencial subversivo e 

transformador do hibridismo transcultural como forma de contra-narrar a nação e o passado 

nacional em termos simbólicos femininos.ò(OWEN, 2008, p. 162). 

O feminino em Delfina compreende a metáfora da terra, isto é, do útero da África, em 

cujo ventre é plantada a semente portuguesa: ño corpo das mulheres, a viola­«o sofrida, seu 

ventre fecundado. E, desde os tempos imemoriais, a associação do corpo feminino com a 

terra invadida e apropriada.ò (SCHMIDT, 2013, p. 231). Hipótese comprovada nas palavras 

de Chiziane (2013a, p. 355): ñA Delfina ® sem d¼vida a representa­«o de uma Ćfrica que se 

viu prostituída, destituída de sua personalidade a ponto de, em algumas ocasiões, desprezar-

se e negar-se a si mesma, aspecto que, na obra, é representado pela Delfina que renega os 

filhos negros.ò 

Há que se discutir duas presenças insidiosas, do ponto de vista da experiência, no 

território moçambicano, são elas: do primado do patriarcado e do colonialismo, bem como as 

configurações de dominação decorrentes dessa última. Por essa raz«o, ñas obras de Chiziane 

insistem em reconhecer hierarquias específicas da diferença sexual, que subjugaram as 

mulheres africanas aos homens africanos e europeus nos contextos colonial e pós-

colonial.ò(OWEN, 2008, p. 162). 

De sorte que se assiste a diferentes ñformas como esta cultura patriarcal interagiu com 

discursos históricos de modernidade diferentes, mas coincidentes, em especial o colonialismo 

e a evangelização/missionação, o marxismo e o neoliberalismo.ò (BOEHMER, 1992, p. 7 

apud OWEN, 2008, p. 162). Referindo-se a esses dois fatos, a °nfase recai sobre ñcontrole 

patriarcal exercido sobre as mulheresò, identificado como uma das faces do poder social 

masculino no panorama escalonado de desvalorização e total subserviência do feminino. O 

feminino lembra o desenho recortado do continente africano, em cujo território corporal 

acontece a reivindicação da nação, reflexão também feita por Lobo (2006, p.80), quando diz: 

ño retrato do Moçambique hodierno, constrói-se no feminino, no questionamento da tradição 

e da modernidade.ò Sendo assim, o argumento é ampliado ao tomar a própria escrita sobre a 

mulher como espaço por excelência em que se viraliza a fundação e a contra-fundação da 

nação: ña escrita de Chiziane reconhece que as forma­»es da na­«o colonial e anticolonial 
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foram muitas vezes reivindicadas através dos corpos das mulheres, entendidos como 

metáforas literais de fusão intercultural.ò (OWEN, 2008, p. 162). 

Contudo, a violação reverte não só a coloração da pele, mas também a formação da 

nação, fazendo emergir novos povos e novas raças. Apesar dos corpos femininos terem sido 

ñdestru²dosò, uma vez introjetado o sêmen colonial, tais corpos começam a funcionar como 

contrarresposta a esse mesmo projeto de dominação, esboçando configurações específicas de 

ñcorpo anticolonialò, empoderado, insubordinado e desobediente ¨ l·gica do colonialismo. 

Assim compreendido, ño corpo da mulher negra, duplamente assujeitado pelo g°nero e pela 

raça, é conscientemente usado pelas personagens com o intuito de obter o sustento, e mais do 

que isso, de ósubir na vidaô atrav®s do contato com o homem branco.ò (SCHMIDT, 2013, p. 

233). De forma marcante, o corpo do feminino consolida o projeto central de empoderamento 

e resistência da nação moçambicana. De corpos mortais, coloniais, assujeitados, dominados, 

violentados, passam a representar corpos vivos, anticoloniais, renascidos como heróis da 

resistência na hist·ria de ñdiferentes vezes, com diferentes formas.ò 

 

Somos heróis de diferentes gestas. Diferentes ventres. Diferentes lugares. Uns 

nascendo nos canaviais, outros na estrada. Uns no alto mar. Outros em camas 

douradas dos príncipes. Uns fugiram de casas de luto cobertas por fogo.  Fogo 

posto. Por demônios. Demônios que incendeiam as águas dos rios. Outros 

nasceram da solidão dos guerreiros, solidão de heróis. Heróis vencedores e 

vencidos.  Somos heróis do Atlântico, heróis da travessia dos mares bravos, para 

a escravatura na Guiné, Angola e São Tomé. Temos o sangue dos franceses, 

brasileiros, indianos de Goa, Damão e Diu, desterrados nos palmares da 

Zambézia. Viemos da nobreza e da pobreza. Viemos em passos silenciosos dos 

fugitivos, em passos agressivos de conquistadores. Nascemos diferentes vezes 

com diferentes formas. Morremos várias vezes, silenciosamente, como os 

montes na corrosão dos ventos. (CHIZIANE, 2008, p. 24). 

 

Sugerindo-se, adicionalmente, o abandono, em absoluto, do pensamento colonial, 

romper com esse paradigma demanda um esforço de natureza gnosiológica semelhante a um 

novo nascimento do pensamento e da ação. Frisa-se que apesar dos recentes esfor­os, ñaunque 

la imagen de las mujeres ha mejorado, no podemos afirmar que nuestros medios de 

comunicación hayan anulado la imagen de las mujeres como objetos sexuales o víctimas. En 

África necesitamos crear nuestras propias imágenes.ò (ALOO, 2013, p. 57). 

As imagens reproduzidas acerca das mulheres africanas, lamentavelmente, ainda se 

restringem a exemplos modelares que vão de vítimas a objetos sexuais. Torna-se emergencial 

criar outras e novas imagens de gênero, visando anular as antigas imagens criadas pelo 

sistema patriarcal colonizador, no contexto da colonialidade de gênero e desenhar novas 

cartografias para o feminino. Nesse plano, é possível desbordar a ideia do feminino, em 
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sentido lato, e apresentá-la dentro de uma din©mica espec²fica, de um ñolhar diferenciadoò, j§ 

que segundo Oyèrónké Oyewùmí (2005, p. 138-139 apud SILVA, 2014, p. 7) ña relação do 

corpo com as mulheres no contexto africano teria uma outra dinâmica; por isso, aplicar as 

teorias europeias neste contexto seria um facto incongruente.ò 

A estratégia de contra-narrar a nação é mediada simbolicamente pelo feminino, e o 

simples fato da mulher narrar textualmente a nação moçambicana e de se autonarrar, já pode 

ser considerado, por si só, como procedimento de contranarração. Além do mais, a exposição 

do corpo feminino negro desassujeitado e desobediente demonstra a forte dose de contestação 

do passado e do presente nacional. A atitude de contranarrar associa-se em grande medida à 

criação de outras e novas imagens de gênero, por ser uma narração própria, íntima, particular, 

que parte de uma autoetnografia feminina, fugindo do perfil histórico maniqueísta de 

subjugação literária/ideológica/patriarcal/colonial da mulher ao homem. Tais acontecimentos 

demonstram que as imagens de gênero consagradas e a narração produzida sobre a mulher 

africana foram completamente manipuladas. A mulher africana é agora vista como senhora de 

si, sedutora, satélite de desejos, no entanto, reinventa-se requerendo a propriedade do seu 

corpo e da sua vontade, isto é, do exercício de fala, agindo na contramão do pressuposto papel 

de serva instituído de forma autoritária pelo sistema patriarcal e colonial.  

Para além da ação primeira de desejar, e depois, de vitimizar a africana, depara-se com 

a possibilidade de vê-la, tanto na literatura quanto no desenrolar dos fatos históricos, 

descolonizar-se da imagem pétrea, no planto estético e ideológico, forjada para ela. De sorte 

que, no recente momento, dá-se enfoque à terceira margem, definida como a nova margem ou 

a outra margem, inventada e conquistada pela mulher africana para que possa se servir dela, 

na criação de novas ou outras imagens de gênero. É para essa terceira margem, designada 

aqui, como margem da resistência, que se dirigem as mulheres africanas, na tentativa de 

escapar do sistema de duas margens que, por muito tempo, congelou, encurralou e ditou 

apenas uma imagem de gênero, contornada por um único rio marginal; e ainda segue 

tentando, associando a mulher à mercadoria sexual ou à mera vítima social, por meio da 

existência de certas práticas culturais de sujeição do feminino e paralelamente do quadro 

inauspicioso de políticas públicas dirigidas à emancipação da mulher. A atual concepção do 

feminino na Ćfrica repousa na figura da mulher negra ñnadando contra a mar®ò, na contramão 

do sistema patriarcal, colonial, capitalista, e do próprio fazer literário, sendo a literatura o 

local em que a nova imagem de gênero é potencialmente representada por meio daquilo que 
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se pode chamar de resistência literária do feminino; em outras palavras, como a 

descolonização do útero africano. 

Chiziane entalha criticamente uma obra que ousa trazer à cena os personagens, o 

tempo e o espaço colonial e pós-colonial dispostos com naturalidade ao enredo de um drama 

mo­ambicano ancorado na ñvida realò, persuadindo os leitores a abrirem a cortina da 

hegemonia epistêmica ocidental, cerceadora da visão, para enxergar a África bem mais de 

perto, admitindo as dificuldades que esse novo posicionamento impõe. De modo 

conclusivo, Khan (2013, p. 203) afirma que a autora ñcontraria a arrog©ncia com que 

estamos habituados a ler e a interpretar o mundo dos Outros, o mundo dos esquecidosò e 

prossegue categoricamente ñalertando-nos com sua maestria de narradora o óalegreô existir 

de outras realidades que nos fazem, inopinadamente, admitir que nosso olhar é limitado, 

asfixiante e dominador.ò 

A obra de Chiziane é o lugar do confronto e do desconforto em relação ao pensamento 

ocidental, excepcionalmente na confrontação do saber africano versus  conhecimento 

epistemológico, dos silenciados  versus  os detentores da fala e da escrita, das mulheres 

abortadas na história para o despontar de vivas mulheres aguerridas em Moçambique, de uma 

luta contínua por um território corporal, físico, geográfico e ideológico pertencente ao outro, 

ao moçambicano, que deve ser, guardadas as devidas proporções,  tomado à força. A 

dualidade, presente no diálogo a seguir, indica a sustentação de uma hegemonia 

epistemológica e ontológica branca difundida por Delfina, frente ao paradigma gnosiológico 

defendido por Serafina, representante, grosso modo, de um substrato africano: 

  

- Preparei-te um chá de ervas. É bom, limpa as impurezas. Toma muita água de 

coco. Coco verde, tenro. Dá também ao bebé. Em pouco tempo o cordão umbilical 

cai e as tuas feridas curam. - Eu não vou tomar nada disso. Tenho os antibióticos que 

o José trouxe, lá da farmácia. -Delfina, há doenças que os remédios dos brancos não 

curam. Sempre tratei com estas ervas e vivi. (CHIZIANE, 2008, p. 149). 

  

Sob este aspecto, Khan (2013, p. 204) traz a seguinte abordagem: ñPara ser justa e 

completa, a balança do saber do mundo humano terá de reunir em si outras verdades outros 

cambiantes culturais e sociais para então se ajustar a um conhecimento prudente e decente da 

multiplicidade ancorada à história da Humanidade.ò A configura­«o ontol·gica e a pol²tica de 

descolonização do Ser-Sujeito do centro, esculpido na modernidade, dentro do qual se 

alumbra a no­«o de ñverdadeò, transforma-se em pedra de toque na narrativa, através do 

confronto epistêmico entre Serafina, o esposo e Delfina. O seguinte excerto do romance torna-

se esclarecedor: ñ[...] contra a vontade de Delfina, Serafina fez todas as cerimônias. Acendeu 
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velas, ajoelhou, ofereceu flores, farinha, rapé e aguardente, numa reza sincrética. Invocou os 

deuses bons e os espíritos bons. Invocou anjos e santos. Deuses da sorte e da fertilidade.ò 

(CHIZIANE, 2008, p. 146).  

Na sólida opinião do pai de Delfina, a verdade, contra a qual luta, finalmente é 

revelada: ñ-Viver em dois mundos é o mesmo que viver em dois corpos, não se pode. Tu és 

negra, jamais será branca.ò Delfina exprime bem o pensamento do centro, arraigado em 

costumes e hábitos ocidentais, exemplarmente incorporados quando nomeia os filhos com 

alcunhas de origem portuguesa, menosprezando o costume de utilizar o nome dos 

antepassados, abandona o uso dos chás cicatrizantes oferecidos à mulher no pós - parto, por 

fim, proíbe o pai  realizar o mukhuto (ritual de reza dedicada aos mortos em prol do 

nascimento das crianças). Delfina, de fato, desaprendera a ser africana para aprender a ser 

uma mulher branca, afinal ñhá uma repetição infinita dessa imagem colonial, branca, 

patriarcal, que parece apaixonada por si mesma e obstinada a idealizar a si mesma, e que não 

vê mais nada diante de si, a não ser sua própria representação.ò (KILOMBO, 2017, online). 

Deixando clara a inexist°ncia de ñsujeito epist°mico neutroò (MALDONADO-TORRES, 

2008, p. 72) a personagem ficcional assume o partidarismo fundamentado na ideia ocidental 

de mulher, portanto, encontra-se atravessada pelo significado do Ser, abnegando a condição 

de mulher e africana, reproduzindo a estrutura de um pensamento hegemônico: ñO seu 

racismo não é biológico, nem cultural, mas sim epistêmico. Tal como acontece com todas as 

formas de racismo, o epistémico está relacionado com a política e a socialidade. O racismo 

epistémico descura a capacidade epistémica de certos grupos.ò (MALDONADO-TORRES, 

2008, p. 79). A proposição final de Delfina anuncia um novo desaprendizado, o 

desenraizamento da comunidade assimilada, culminando na derrocada do ser colonizado para 

a imagem triunfal de mulher (des)colonizada. 

 Nesse passo, a literatura moçambicana de resistência ainda é uma arma de combate 

em tempos de exclusão contra as diversas manifestações da colonialidade, seja a colonialidade 

do poder, do saber ou do ser, pois via de regra, ña história colonial é uma ferida muito 

profunda, muito infectada, que de vez em quando sangra. E só quando ela sangra é que nós 

vamos lá e fazemos um curativo. Não há um tratamento contínuo dessa ferida. (KILOMBO, 

2017, online). Desse modo, toda vez que se coloca o dedo na ferida colonial aberta, a 

hemorragia escoa vertiginosamente colonizando estados, países, sujeitos, identidades, saberes, 

poderes reacionários, dando sinais de uma prorrogada profilaxia no transcorrer do tempo. Nas 

palavras de Moyo, baluarte da resistência no romance de Chiziane, a José dos Montes, 
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encontra-se uma evidente constata­«o: ñ[...] o colonialismo habitará a nossa mente e o nosso 

ventre e a liberdade será apenas um sonho.ò (CHIZIANE, 2008, p. 171).   

Para negros e negras fazerem parte da contingência, e a utopia ser considerada a outra 

face da liberdade, não se pode deixar de teimosamente recriá-la em cada sujeito, pois  sem a 

utopia o passado é meramente uma lembrança e o futuro um tempo de inadiável opressão 

sujeito a toda espécie de colonialidade. Com efeito, a união final que alinhava os fios da 

narrativa remete a um reencontro futuro da terra mãe África com os seus filhos deportados, 

sequestrados, mutilados, desaparecidos e explorados pelo regime colonial, trazendo à baila o 

processo de libertação moçambicana no encontro metonímico afetivo, choroso, melódico e 

apaixonante de Maria das Dores com o Benedito, Fernando e a Rosinha, seus filhos perdidos. 

Na caracterização feita por Maria Jacinta a respeito de sua irmã, Maria das Dores, algo 

sintom§tico: ñInvejo a Maria das Dores e invejo o meu pai. Nunca saem do seu lugar e nem 

precisam de esforço para se firmar.ò (CHIZIANE, 2008, p. 323). A personagem referida é o 

afluente de um grande rio onde todos os pecados, vícios, corrupções, feitiços são expurgados. 

Analogamente, Maria das Dores é a metáfora corporal da perdiz selvagem, indomável, 

retratada no início do romance, em plena fuga dos loquazes caçadores brancos e negros. O 

voo é baixo e curto, mas sua plumagem de diversas tonalidades: branca, negra, amarela, 

permite-lhe camuflar-se por entre árvores, pois fragmentada já está em suas múltiplas 

identidades. Ave indômita é Maria das Dores, que rejeita qualquer tipo de domesticação, 

existem outras aves - passarinhos - que se incluem na porção de aves domesticadas; Maria das 

Dores é diferente, permanece indubitavelmente africana, símbolo da resistência, tal qual a 

perdiz, ave franzina, de pequeno porte, que surpreende pela força, velocidade e pela 

resiliência a todos quantos desejam abatê-la.  

 A respeito do título da obra, O alegre canto da perdiz, infere-se que, sendo a perdiz 

uma ave selvagem e, portanto livre, pode ser representativa da liberdade, cujo canto alegre 

simboliza essa liberdade que só a natureza, com seus espaços abertos pode oferecer, em 

referência à abertura do pensamento, a abertura à descolonização, a abertura ao 

desaprendizado, a abertura ao renascimento. Liberdade que se expressa por meio do canto de 

Maria das Dores, pássaro indomesticável, acossado pela colonização, mas que apresenta a 

recusa face à eliminação da sua cultura. Em simultâneo, esse alegre canto deriva do processo 

de libertação de Moçambique, conquistado pelos soldados da resistência, conforme reflexão 

do narrador: ñA morte e o luto desocuparam a terra, no ar governam os alegres cantos das 
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perdizes, gurué, gurué! A escravatura acabou e não voltará nunca mais! Somos independentes. 

Vencemos o colonialismo.ò (CHIZIANE, 2008, p. 331).  

Delfina, ao final do romance, experimenta uma catarse de suas paixões desenfreadas, 

da ambição desmedida e do menosprezo da própria raça, culminando no renascimento 

pessoal, em outras palavras, no remodelar da sua identidade: ñDelfina est§ disposta a arrancar 

os espinhos e exorcizar todos os fantasmas e pesadelos antigos para renascer.ò (CHIZIANE, 

2008, p. 330). De modo que mãe e filha partem em busca não somente dos filhos perdidos, 

mas também, da identidade roubada, da pátria do esquecimento, da vida passada, da liberdade 

arrancada, sinalizando para a urgência do regresso, da reconstrução e, por fim, do reencontro. 

Resistir, resistir e resistir, palavra de ordem no dia a dia dos moçambicanos, que ecoa 

fortemente e com efetividade no presente de Moçambique, cada vez que algum governo 

ditador e antidemocrático decide se manter no poder. E essa história só começou porque 

Maria das Dores era uma mulher que não tinha nome, nem existência, mera borboleta incolor, 

vazia, disforme, com o coração e a alma fraturadas pela colonização e, agora, pelas diversas 

colonialidades. Uma identidade sem sombra, ou na sombra do branco, na sombra do 

colonizador, na sombra do homem, na sombra cinzenta da própria terra. Um dado curioso, a 

esta altura da análise, diz respeito à escolha da perdiz como emblema da Renamo, 

significando a resistência à domesticação, à submissão em relação à Frelimo. Outrossim, o 

próprio boletim informativo tamb®m leva o nome de ñPerdizò, no sentido de ser essa outra 

voz que se opõe, ñresiste à voz do dia.ò O que se revela como terrível paradoxo, pois alguns a 

consideram antidemocrática, mas o fato é que a Renamo se autointitula a voz da Democracia 

em Moçambique. Enfim, chama-se a atenção para esse fato, porque existem várias vozes que 

se arvoram como sendo as da resistência, ou até mesmo, reproduzem um mimetismo cultural, 

ideológico e político, escondendo em seu bojo um projeto de dominação e exploração de 

proporções incalculáveis. É preciso saber, então, de onde resistir, quando resistir, por que 

resistir, pois várias são as vozes que se misturam nessa sinfonia desigual. A ambiguidade e as 

fraturas das negras identidades brancas caracterizam Delfina, anti-heroína ambígua; o cordão 

umbilical que liga mãe e filha é rompido e, na mesma proporção, os fios que unem a terra-

mãe Moçambique aos filhos expatriados se desunem para unirem-se novamente. Enquanto, ña 

m«e enche a alma de doces can­»esò, (CHIZIANE, 2008, p336), Delfina, embala o filho com 

o alegre canto da perdiz e também é por ele embalada, sonhando novos sonhos para resistir às 

m¼ltiplas fronteiras da exclus«o, sendo para isso preciso ainda contar com a utopia, afinal, ño 

que seria de nós sem ela?ò (PADILHA, 2013, p. 5). 
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4. DIÁLOGOS CRÍTICOS DE UM COMPARATISMO PROSPECTIVO EM PONCIÁ 

VICÊNCIO E O ALEGRE CANTO DA PERDIZ 

   

 

O caminho da resistência cultural segue a proposição de alternativas contrárias ao 

modelo imposto pela globalização neoliberal, desagregando ao invés de agregar, 

descolonizando-se ao inv®s de se deixar colonizar, pois ñimporta ao nosso pensamento cr²tico, 

assim, não reproduzir habitus acríticos que vêm desde os tempos coloniais: o consumo de 

produtos culturais, inclusive de natureza teórica.ò (ABDALA JÚNIOR, 2002, p. 79). 

Nesse particular, são consideradas as razões que implicam diretamente na constituição 

das identidades no âmbito da pós-colonialidade associadas às estratégias de resistência 

cultural. Desse modo, nesta pesquisa, aplica-se a análise comparativa prospectiva, na esteira 

das proposições de Abdala Júnior (2014), no cotejo dos romances Ponciá Vicêncio (2003), de 

Conceição Evaristo e O alegre canto da perdiz (2008), de Paulina Chiziane.  

Mata (2014, p. 29) defende o estudo comparativo de obras, afirmando que são 

ñrepresentativas de op­»es est®ticas individuais, ou contextuais e circunstanciaisò, pois 

também propiciam um mergulho na ñest®tica do diversoò, revelando a riqueza multicultural 

que as envolvem (SEGALEN apud MATA, 2014, p. 40). Assim, acredita-se que a literatura 

comparada seja o método de estudo mais adequado a ser empregado nesta investigação, na 

análise da literatura moçambicana em cotejo com a afro-brasileira, seguindo a perspectiva 

prospectiva, elaborada por Abdala Júnior (2015).  

De acordo com Abdala Júnior (2014, p. 139), a análise comparatista pressupõe a 

necessidade de o crítico definir o seu l·cus de enuncia­«o, a partir do qual ñacessa o mundoò 

sem reducionismos ou exageradas amplificações. Nesse sentido, o conhecimento alcançado 

permite estabelecer fricções/interações com outros campos do saber ou entre objetos literários 

distintos. Por essa razão, parte-se do entendimento de que ño polo comparativo de que 

partimos não pode subordinar ou, se quisermos do ponto de vista da história política, 

ócolonizarô o outro; ou, em sentido contrário, deixar-se ócolonizarô pelo outro.ò (ABDALA 

JÚNIOR, 2014, p. 140).  

Com efeito, a pesquisa teórica considera os locais enunciativos das autoras Evaristo 

(2003) e Chiziane (2008), respeitando-se as particularidades e experiências culturais de cada uma. 

Objetiva-se, sobretudo, a partir do comparatismo literário prospectivo, articular visões de mundo 

contidas nas respectivas obras de forma solidária, englobando as diferenças ou continuidades 
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históricas, a vida material, as circunstâncias sociais e políticas que as enformam, estabelecendo os 

fluxos culturais entre sujeitos/sujeitos. (ABDALA JÚNIOR, 2014, p. 141).  

 Em relação ao método comparativo prospectivo, Abdala Júnior (2014) afirma:  

   

Tenho proposto outra forma de comparatismo [...]. Um comparatismo prospectivo, 

pautado por relações comunitárias, um comparatismo da solidariedade, da 

compreensão. Comparar diante de problemáticas que nos envolvem a todos para nos 

conhecer naquilo que temos de próprio e em comum. Enlaces comparatistas, tendentes 

a relações de reciprocidade, não numa relação sujeito/objeto, mas sujeito/sujeito em 

aproximações e fricções, tendo em conta desafios que se colocam em termos de 

atualidade sociocultural. (ABDALA JR., 2014, p. 14). 

    

Dado o exposto, esse comparatismo articula atitudes comunitárias, de cooperação e 

solidariedade que se estabelece, aqui, entre as literaturas de Moçambique e do Brasil, 

possibilitando o trânsito de efetivas trocas culturais. Compreende-se, portanto, que apesar da 

existência de identidades plurais e das múltiplas fronteiras, a abertura, baseada em relações de 

reciprocidade, não só é possível, como deve ser implementada: a partir do trânsito de fluxos 

culturais entre nações. 

Nesse panorama, Ponciá Vicêncio e O alegre canto da perdiz situam-se enquanto 

expressões literárias das gnoseologias do Sul metafórico, considerando-se Brasil e 

Moçambique respectivamente, afinal, ño comunitarismo lingu²stico-cultural constitui um 

ponto de partida pol²tico e estabelece, para n·s, um ón·ô, em termos de redes 

comunicacionais.ò (ABDALA JR., 2012, p. 22). Partindo de locais específicos de enunciação, 

essas obras traduzem um posicionamento estético-ideológico de contestação, engajamento, de 

natureza contra-hegemônica, desempenhando o papel de contra-narrar a trajetória do sujeito 

afro-brasileiro e moçambicano nos variados contextos de exclusão. Por um estudo comparado 

do espaço geopolítico, essas obras literárias permitem a demarcação de campos culturais 

periféricos que dispõem de particularidades idiossincráticas que não são validadas nem 

alcançam o pleno reconhecimento do Centro. São nesses lugares/lócus marginais que se 

constroem personagens femininas cujas vozes e rostos à margem, como Ponciá e Maria das 

Dores, empreendem uma ferrenha oposição ao imperialismo epistemológico cristalizado na 

ficcionalização de personagens brancas, oriundas da classe média, com certo status quo.  

Por essa ótica, efetiva-se a possibilidade de se cruzar, nos romances em análise, os 

espaços marginais e a produção de discursos ideológicos afins, visando denunciar os fluxos 

hegemônicos transnacionais causadores da pobreza, da desigualdade social, da discriminação 

racial, da exploração, da opressão de gênero, entre outros. Por seu turno, a lógica da 

colonialidade do poder, do saber e do ser, no Brasil e em Moçambique, conflui 
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negativamente, favorecendo ñem sentido prospectivo, os horizontes e as novas fronteiras de 

cooperação comunitária.ò (ABDALA JR., 2012, p. 89). 

Nesses intermináveis fluxos oceânicos, proporcionado no cotejo de duas obras 

provenientes de espaços diversos, mas imbu²das de ñrepertórios supranacionaisò (ABDALA 

JR., 2012, p. 27), a travessia, em sentido político-cultural, é indispensável. Ressalte-se que o 

atravessar das fronteiras físicas, epistemológicas, ideológicas, geográficas requer olhar 

etnograficamente o outro, mirando a cultura diversa, o conjunto de crenças e costumes 

ignorados, os saberes locais peculiares, a fim de pensar os níveis de solidariedade e de 

valorização das diferentes realidades sociais, visando ao fortalecimento das relações 

comunitárias entre esses países. 

O mar constitui a distância que separa Brasil e Moçambique, todavia o afastamento se 

dilui na intersecção das águas, o ñoceano de fronteiras (in)vis²veisò
5
 (SANTOS, 2016, p. 1) 

que outrora sedimentava, isolava, hoje passa a ser visto com outros olhos, espelhando um 

esforço de efetiva aproximação (CHAVES; SECCO ; MACÊDO, 2006, p. 9). Uma vez mais, 

a expectativa em desvelar os sinais da presença africana no Brasil cresce vertiginosamente, 

exibida nos nomes, na culinária, no comportamento, nas roupas, na cultura, vestígios de um 

Brasil africano e de uma África envolta nas brumas literárias brasileiras, ñcomo se, de repente, 

deixassem de existir a geografia e a hist·ria, o espa­o e o tempo. E o mar fosse mentiraò, 

(COSTA E SILVA, 1989 apud CHAVES; SECCO; MACÊDO, 2006, p. 15) nesse circuito 

das águas, ñainda que o mar seja verdade.ò (CHAVES; SECCO ; MACÊDO, 2006, p. 9). 

No que respeita à formação identitária das personagens, encontram-se outras 

equivalências, especialmente no bojo das identidades femininas, atravessadas em igual 

medida por fraturas de gênero, classe social e étnica, pois se ñconfiguram um mundo de 

fronteiras múltiplas e as questões identitárias devem ser vistas no plural.ò (ABDALA JR., 

2012, p. 22). Assim, quer seja do grupo étnico-racial afro-brasileiro, em Ponciá, quanto 

moçambicano, com Maria das Dores, ambas encarnam o paradigma da resistência da mulher 

negra, de classe baixa, desprestigiada, por compartilharem fortes experiências de exclusão, a 

ponto de se equipararem àquilo que não é nada e muito menos ninguém. As protagonistas 

caracterizam-se da seguinte forma: ñEu sou a Maria das Dores, aquela que ningu®m v°.ò 

(CHIZIANE, 2008, p. 18). Ponciá adota gesto similar: a ñcabe­a rodava no vazio, ela vazia se 

                                                 
5
 Marco discursivo postulado pela presente autora, mediante abordagens a textos teóricos e literários visando 

analisar os problemas relacionados ao trânsito oceânico, quais sejam: escravização; migrações forçadas e 

processos migratórios em geral. 
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sentia sem nome. Sentia-se ningu®mò (EVARISTO, 2003, p. 16), estatuindo limites que 

pesam de forma irrevogável sobre a condição do feminino negro.  

Ponciá após perder o avô, o pai, ter gerado e perdido os sete filhos, visto que já 

ñandava meio desolada. Abria as pernas, abdicando do prazer e desesperan­ada de ver se 

salvar o filhoò (EVARISTO, 2003, p. 53), sofre com o posterior desaparecimento da mãe, 

Maria Vicêncio e do irmão Luandi. Maria das Dores também passa por um intermitente 

processo de perdas ocorridas ao longo da sua história, as perdas acontecem em diversas 

modalidades: de ordem familiar conforme se observa na narrativa da personagem à mulher do 

régulo: ñPerder um filho é uma dor que mata. Perder três é algo que sepulta no mais 

profundo dos infernosò (CHIZIANE, 2008, p. 32), até atingir o âmago da identidade: 

ñMas n«o tenho nome. Nem sombra. Nem exist°ncia. Sou uma borboleta incolor, 

disforme. Das palavras conheço as injúrias, e dos gestos, as agressões. Tenho o coração 

quebrado.ò (CHIZIANE, 2008, p. 18).  

Tais perdas, dentro da perspectiva de um comparatismo literário, permitem antever 

discussões radicadas no diálogo com as distintas culturas, notabilizando-se assim quanto 

ñexiste de brasileiro num portugu°s e num africanoò e vice-versa, salvaguardadas as devidas 

diferenças (ABDALA JÚNIOR, 2012, p. 07), pois as perdas se deram de forma concomitante 

aqui e acolá. Importa refletir como a categoria da mulher negra é quase sempre a mesma, em 

função das circunstâncias históricas da colonização nesses dois países, como se houvesse uma 

correlação entre terem nascido mulheres e negras e o inevitável fado da perda.  

Nos dois romances são abundantes as cenas e fatos baseados na diferença de gênero, 

impingindo, de forma cortante e violenta, a marginalidade às identidades de Maria das Dores 

ou Delfina, bem como de Ponciá Vicêncio. Vale lembrar que no tocante à fratura de gênero 

nesta última, notam-se as sucessivas atitudes de objetificação sexual de Ponciá por parte de 

seu marido, dentre as quais, cita-se: ñdeu-lhe um violento soco nas costas, gritando-lhe pelo 

nome. Ela lhe devolveu um olhar de ódio. Pensou em [...] passar por debaixo do arco-íris e 

virar logo homem. Levantou-se, porém, amargurada de seu cantinho e foi preparar a janta.ò 

(EVARISTO, 2003, p. 17). Em Maria das Dores, o sexo sentencia-a a uma existência 

preenchida de vazios e sofrimentos, por exemplo, quando a sua mãe, Delfina, negocia a 

virgindade da filha em troca de um feitiço para amarrar o coração do português Soares, 

percept²vel no seguinte excerto: ñDou-te a virgindade da minha filha. ï O quê? És capaz? [...]. 

Na sua terra a mulher é peça que se compra e se vende. Selo de contrato. Moeda de troca. 

Hipoteca. Multa. Sobreviv°ncia.ò 
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Enquanto Ponciá modela o barro, Maria das Dores se reveste de barro: ñQuem sou eu? 

Uma estátua de barro, no meio da chuvaò (CHIZIANE, 2008, p. 17), referindo-se à situação 

de insignificância a que estava submetida, no nível socioeconômico. Consideradas heroínas da 

sobrevivência, afeiçoadas ao tilintar da miséria, devido os parcos recursos financeiros de que 

dispunham, seguem emuladas pelo ideário da transformação social, almejando um novo 

mundo. A representação da fratura da pobreza, escalonada na hierarquia da classe social 

define o ambiente de Delfina: ñquando abriu os olhos para a vida o mundo j§ era assim. Um 

filme sem enredo. Negros a serem castigados. Carga. Descarga. Chicote. Greves e mortes [...]. 

No seu sonho é senhora e habita uma cidade de pedra.ò (CHIZIANE, 2008, p. 77). Retrata-se, 

de modo semelhante, a ambiência de Ponciá repleta de carências: [...]ñFoi até a prateleira, 

pegou uma lata de goiabada vazia e começou a servir a comida para ele. Da panela subia 

cheiro algum. Teve dúvidas se comeria ou não [...]. Ponciá correu vagarosamente os olhos 

pelo cômodo onde moravam. (EVARISTO, 2003, p. 22).  

Uma das querelas enfrentadas pelas personagens Ponciá, Maria das Dores e Delfina 

diz respeito à cor negra, pigmento tatuado na pele dessas mulheres que as inserem em 

cenários de abarrotada hostilidade. De sorte que ña mulher negra buscar§ um filho mulato. 

Para aliviar o negro da sua pele como quem alivia as roupas de luto.ò (CHIZIANE, 2008, p. 

184). O destino impiedoso de todas elas converte-se no mesmo percurso trilhado pelo 

feminino negro, circunstancialmente categorizado pelo assente estigma da cor, já que ñuma 

das assimetrias de poder simbólico colonial, sabemos, foi a classificação social a partir da 

ideia de raça ï uma justificativa da dominação dos povos à escala mundial.ò (ABDALA JR., 

2012, p. 25). Não há que se falar em sorte, mas em má-sorte, não há que se falar em alegria, 

mas em infortúnios, tampouco há que se falar em mudança, tão somente em repetição da 

herança, em circularidade da escravidão e da exploração. Apesar disso, há, por trás de todas 

elas, itinerários inconfundíveis de extrema superação e resistência. 

Genericamente, associa-se a figura de Paulina Chiziane à de Conceição Evaristo e 

vice-versa, pois alguns teóricos chamam a atenção para o fato de ambas se assemelharem na 

tanto escrita poética, como nas diferentes formas de narrar o feminino, exaltando vozes 

femininas sob oclusão. Até mesmo Chiziane, em entrevista à Rosália Diogo, reconhece o alto 

grau de semelhança com Evaristo, especialmente por possuir pontos de contato e ressonâncias 

com as construções literárias da respectiva autora. As leituras das duas escritoras convergem 

em uma mesma direção, oferecendo riquíssimas possibilidades de denúncia das situações de 

racismo e de opressão à mulher negra. Chega-se ao ponto de considerar Evaristo uma espécie 
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de Chiziane à brasileira e, de modo inverso, Chiziane, se nascida no Brasil, converter-se-ia na 

Conceição Evaristo conhecida de todos. Essa correspondência, naturalmente, recrudesce 

diante da multiplicidade de perspectivas temáticas específicas de cada uma delas: 

   

Peguei o livro Ponciá Vicêncio par ler e começo a identificar-me com ele. Li 

também Poemas da recordação e outros movimentos e agradei-me muito. A 

sonoridade me chamou a atenção também. Conceição escreve, na obra, assuntos 

completamente diferentes dos meus, mas quando fecho os olhos me vejo no Brasil e 

penso que poderia ter sido eu a escrever o romance. A obra me fez sentir muito 

próxima dela. É como se meu espírito estivesse naquela história. Recebi essa obra 

diretamente das mãos dela e, fisicamente, não pareço com ela, mas tem algo. 

Quando se olha para ela e para mim, fica a sensação de pessoas que viveram no 

mesmo lugar, ou são irmãs [...] A Conceição Evaristo passa por uma moçambicana, 

e se eu disser que ela é minha irmã mais velha ou mais nova, com certeza as pessoas 

acreditarão. (CHIZIANE, 2013b, p. 368). 

  

Analogamente, a pedra de toque radicada na escrita literária poética de ambas se situa 

no caráter subversivo, sendo que tais literaturas se encaixam no bloco da resistência colonial à 

episteme eurocêntrica, perfazendo uma geocrítica aos códigos literários ocidentais 

colonizadores. Nesse sentido, reclamam, para a vida das mulheres negras representadas em 

suas obras, maior visibilidade nas questões referentes à cidadania, aos direitos civis, políticos, 

familiares, humanos, no sentido de minimizar cada vez mais as rotas da exclusão, como parte 

de um processo cambiado por intensos fluxos intercomunitários. 

 A relação entre as autoras não para por aí, ao contrário, amplia-se, enredando a vida 

das suas próprias personagens: como se Ponciá pudesse viver a vida de Maria das Dores e 

Maria das Dores sem dificuldade trocasse de existência com Ponciá, tamanha similitude na 

construção do perfil dessas duas personagens, fortemente referendadas pela condição de 

mulheres negras. A conformação temática da escrita de Evaristo, aparece no excerto: ñEu 

sempre tenho dito que a minha condição de mulher negra marca a minha escrita, de forma 

consciente inclusive. Faço opção por esses temas, por escrever dessa forma. Isso me marca 

como cidadã e me marca como escritora também.ò (CAZES apud EVARISTO, 2016, online). 

Transfere, igualmente, para a palavra oral, toda a responsabilidade pelo surgimento da escrita 

literária em sua vida, demonstrando de forma peculiar estar inserida em um meio social 

constituído de mulheres negras cozinheiras, faxineiras e empregadas domésticas: ñNão nasci 

rodeada de livros, mas rodeada de palavras. Havia toda uma herança das culturas africanas de 

contação de histórias.ò Fato que mais uma vez conecta Evaristo a Chiziane, graças ao mítico 

universo da oralidade que conferiu a esta última o estatuto de escritora, apesar de sua opinião 

contrária: ñSou contadora de est·rias e n«o romancista. Escrevo livros com muitas est·rias, 
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estórias grandes e pequenas. Inspiro-me nos contos à volta da fogueira, minha primeira escola 

de arte.ò (CHIZIANE apud MATOS SILVA, 2016, online). 

 Todavia, chama-se a atenção para o fato de que apesar de haver profundas 

correspondências entre as autoras Conceição e Chiziane, bem como entre Ponciá e Maria das 

Dores,  não podemos situar as autoras no mesmo plano das suas respectivas personagens, 

visto que o lugar de poder que essas escritoras ocupam atualmente, sendo conhecidas 

internacionalmente, tornam-nas um contra-exemplo do paradigma de gênero com o qual 

trabalham, já que as mulheres negras representadas nas duas obras estão inseridas nas zonas 

de exclusão. Admite-se a efetiva distância, neste particular, entre autor e personagem, não 

obstante a isso, ambas as autoras possuem legitimidade para representar na ficção todos os 

tipos de personagens, uma vez que a história narrada não deve obrigatoriamente estar atrelada 

à biografia do seu autor, já que se trata de um processo de criação. É importante frisar por sua 

vez, que a coincidência reside no fato de serem mulheres e negras, de modo que o percurso da 

constituição identitária de todas elas revelou-se um tanto quanto repleto de percalços, e o 

passado das duas autoras talvez possua um lastro de mais estreita afinidade com suas 

personagens.  

 No romance O alegre da Perdiz, Chiziane faz uma releitura crítica da cosmovisão e do 

comportamento social dos moçambicanos, no período de instalação e de vigência do processo 

de colonização. Vale-se, portanto, de uma literatura alternativa, cujo pano de fundo está 

concatenado ao desejo de poder dos portugueses alimentado pela ambição dos africanos, a 

corrupção dos estratos sociais, o apagamento da tradição, a assimilação identitária, o lugar de 

subserviência do feminino e a ulterior possibilidade de ascensão ao mundo branco. Assim, a 

autora ñconfronta-nos, [...] com uma leitura, por um lado, pós-colonial das resultantes 

culturais da prática colonial e, por outro, com a indagação do papel da mulher em uma 

sociedade eminentemente falocrática e prepotente.ò (LEITE, 2013, p. 27). Trata-se de uma 

literatura tipicamente classificada como ñliteratura de g°neroò, caracterizadora de sentidos 

dialéticos promovidos por essa escrita feminina subversiva: 

 

O tratamento dos temas sobre a ómulherô realizado por escritora pressupõe um ponto 

de vista alternativo e crítico também ao da escrita feita por escritores homens; a 

narrativa de ógêneroô é uma das estratégias discursivas pós-coloniais que pressupõe 

implícita e explicitamente um diálogo crítico com a narrativa, majoritariamente, 

centralizada em uma tradição masculina. Por outro lado, permite um alargamento 

temático, tratado a partir de dentro, criando uma abertura no cânone literário 

africano, em formação. (LEITE, 2013, p. 28). 
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De dentro para fora, Evaristo move-se também nesse passo, ajustando-se 

intencionalmente a uma escrita que dá mobilidade as suas personagens negras, trazendo à 

lume toda a complexidade psicológica manifesta por elas e costuradas ao universo cultural 

fraturado com o qual se relaciona: injustiça social, isolamento, preconceito, discriminação, 

racismo. Em Ponciá, Evaristo trabalha o viés pós-colonial de sua literatura, relendo, 

ficcionalmente, os resquícios coloniais na trajetória de sua personagem, sob a perspectiva 

acusatória de um texto literário anticolonial, que não se vende, que não negocia, que não 

desenha personagens negras pitorescas ou românticas, mas que se aprofunda em demonstrar 

os níveis e as modalidades da exclusão manifesta contra o negro. Afinal, por intermédio desse 

ato de reinvenção literária criadora, Evaristo ñsai da invisibilidade e transforma 

marginalização em poder [...]. É através do seu trabalho e dos diferentes temas que aborda que 

re-constrói [...] suas diferentes identidades: mulher, preta, pobre. A escrita representa assim 

um ato de resistência.ò (GON¢ALVES, 2009, p. 57-58). De outro modo, poder-se-ia afirmar 

que ñao recusar-se à passividade, questiona a posição dos afro-brasileiros de um modo geral, 

especialmente das mulheresò, ocasi«o em que tamb®m ñtenta descobrir e entender suas muitas 

caras: preta, pobre e mulher.ò (GON¢ALVES, 2009, p. 64). Em outras palavras, essa 

literatura é vista como ponto vital de liberdade e de consciência política dos sujeitos 

diaspóricos, servindo para alumbrar temas complexos, como por exemplo, a composição de 

suas muitas identidades: 

 

Podemos entender a literatura dessas mulheres como uma arma de criatividade, 

palco de resistência do sujeito diaspórico, local onde questões de diáspora são 

levantadas, questionadas, reforçadas. Espaço onde o sujeito diaspórico [...] configura 

suas identidades alternativas [...] a escrita nesse caso deve ser pensada como um 

processo constante de auto-(re)definição. (GONÇALVES, 2009, p. 57). 

 

 Dessa tensão resulta a inferiorização do corpo negro feminino, demarcado por sua 

dupla condição marginal, fundada na antinomia: corpo e sexo, enfatizando-se o aspecto 

negativo da diferença de gênero:  

 

A representação literária da mulher negra ainda surge ancorada nas imagens de 

seu passado escravo, de corpo-procriação e/ou corpo-objeto de prazer do macho 

senhor. Interessante observar que determinados estereótipos de negros/as, 

veiculados no discurso literário brasileiro, são encontrados desde o período da 

literatura colonial. (EVARISTO, 2005, p. 52). 

     

Textos exemplares nesse sentido podem ser percebidos tanto em Ponciá Vicêncio 

quanto em O alegre canto da perdiz, nos quais o corpo da mulher negra se constitui como 
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lugar de origem/fim dos desejos e impulsos sexuais masculinos. Do primeiro, descreve-se a 

violação de Maria das Dores por Simbá, através do ato bestial de negociação sexual: ñMaria 

das Dores estava a ser violada. Extraviada. Roubada. Uma menina submetida à sádica 

obsessão daqueles que a deviam amar.ò (CHIZIANE, 2008, p. 256). Do segundo, o fragmento 

em que Ponciá se converte na combinação de corpo-pernas: ñNem quando ela o conheceu, 

nem quando ela e ele sorriam e se amavam ainda, Ponciá conseguiu abrir para ele algo além 

do que seu corpo-pernas.ò (EVARISTO, 2003, p. 43). 

Nesses termos, atentando-se para as considerações anteriores, interessa, aqui, colocar 

em relevo a questão dos significados dessas identidades tão marcadas por fatores internos e 

externos de exclusão, do ponto de vista biológico, étnico e social, que em sua concretude, 

redimensionam o campo identitário desses sujeitos excluídos. Torna-se imperativo retirar tais 

identidades sob difração da ñescuridadeò, ampliando o horizonte de eus fragmentados frente a 

falaciosos outros integrados; pretendendo enxergá-los, visibilizá-los, incluí-los na terceira 

margem de signos identitários reconhecidos como verdadeiros retratos da resistência. Ou 

ainda, os vários níveis e recortes nas identidades que exigem respostas solidárias com vistas a 

estreitarem as alargadas fronteiras da exclusão. A fragmentação, para além da natureza 

cultural, impõe-se como capacidade de aceitação da diferença de gênero, diferença social e 

étnica, face à homogeneizante sociedade, além de conciliar no âmbito da identidade forças 

inconciliáveis. Pressupõe-se uma lógica de questionamento e desestabilização da totalidade e 

da unidade paradigmaticamente acenada na presença do homem branco europeu; esse corte 

instaurado no plano identit§rio faz nascer sujeitos ñcindidos, difratadosò no tempo e no 

espaço, colocados em separado por serem depositários do gérmen da diversidade. Um desafio 

tanto aos ñsujeitos integradosò quanto ¨s polaridades sociais dos ñsujeitos de fronteiraò, 

conduzindo-os a uma multiplicidade de caminhos. Assim, o trajeto crítico, aqui, se faz do 

Brasil para a África, buscando-se dirigir o olhar para lá com o firme propósito de travar-se um 

diálogo para que se diminuam as distâncias culturais, consolidando-se um contato de forma 

horizontalizada, fundado na reciprocidade fraterna de uma luta que, infelizmente, não cessa de 

exigir renovada coragem e força. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

   

Uma leitura mais profunda das literaturas moçambicana e afro-brasileira permite 

vinculá-las a problemas sociais associados à retextualização do passado de escravidão, que 

começou na África e culminou no Brasil. Esse fato ajuda a entender a gênese e 

recrudescimento dessas literaturas que, fugindo de academicismos clássicos, escapam de uma 

fortuita categorização, podendo-se incluí-las em um escaninho disciplinar à parte do conjunto 

dos cânones, organizá-las no subgrupo do cânone da periferia ou ainda as inserir no quadro 

das gnosiologias do sul. Todavia, como a resistência ainda é palavra de ordem, também se 

resiste às classificações estanques correlatas às genealogias eurocêntricas, portanto, essas 

literaturas expressam em si mesmas a potencialidade de resistir às formas, aos conteúdos 

literários disciplinares e aos eixos epistemológicos excludentes disseminados pelo Centro.  

Na luta premente contra a exclusão política e social, antevê-se a imperiosa necessidade 

de, na falta de inteireza, na fragmentação, na difração, na dispersão, no deslocamento, 

reerguer, reconstruir, reescrever, reconstituir a subjetividade de sujeitos afro-brasileiros e 

moçambicanos, espoliados em suas várias faces, nas diversas caras, empostando plurivozes, 

com gestos atípicos e olhares enviesados. Renascimento que se origina na retomada de 

estratégias e experiências transfiguradoras de vozes e performances de sujeitos negros 

subvertidos. As mulheres moçambicanas e afro-brasileiras, marcadas na pele e debaixo dela 

com as marcas da dominação patriarcal, colonial, social, procedem à reescritura corporal e 

identitária desses lugares de invasão. Portanto, Chiziane e Evaristo executam em suas obras a 

estratégia de revisão dos códigos literários canônicos, optando por reescreverem histórias que 

partem da autorrepresentação de um feminino que decide sair obscuridade.  

A problemática em torno da qual se conduz esta discussão não se situa somente no 

terreno da concepção dessas identidades, mas, sobretudo, insiste em redescobrir as formas de 

permanência dessas identidades em construção dentro de um painel de fortes exclusões. Isto é, 

importa saber primordialmente como são enxergadas, contempladas, tratadas por terem sido 

difratadas por questões de gênero, etnia, raça, considerando-se as assimetrias do poder 

neocolonial, e outras fraturas mais.  

As fronteiras nomeadamente longe de significar apenas a divisão de uma base 

territorial, ganham uma dimensão metafórica, aglutinadora de sentidos ideológicos no âmbito 

da constituição identitária e da resistência cultural. Enquanto névoa, o feminino negro se 

subverte primeiro no plano da escrita, nas escrevivências transgressoras de mulheres que se 

intrometeram a falar de questões proibidas, abordando o preconceito, a violência doméstica, a 
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vassalagem amorosa, o amor cativo em troca de proteção e segurança, a exploração social, de 

gênero e sexo, a marginalidade a que estavam submetidas.  

Escreveram, sobretudo acerca da aceitação de um eu difratado que se afirma na 

multiplicidade de seus vários outros-eus, em face da recusa despersonalizadora da sociedade 

na construção de projetos, leis, práticas que reforçam a estrutura da exclusão com todas as 

suas fortalezas e fronteiras. Entende-se que as identidades são difratadas na medida em que os 

sujeitos se deparam e são contaminados pelos obstáculos criados nas rotas geopolíticas do 

poder, iniciada no entrecruzar de algumas fronteiras, quais sejam: a fronteira da fome, do 

desemprego, do analfabetismo, do racismo, do preconceito social, da exploração sexual de 

gênero, do IDH, da mortalidade infantil, dentre tantas outras. Todavia, quer queiram ou não, 

esses indivíduos fraturados ocupam um lugar próprio e se fazem presentes nas calçadas ou 

paradas das pequenas e grandes cidades, mesmo que à sombra, e investem em uma viagem 

que lhes deem o direito à crença em um novo presente, uma nova História e um futuro em 

muito diferente do cenário atual. 

A crença foi o único bem trazido por Ponciá na sua longa viagem do campo para a 

cidade, aspirando a outros destinos, gesto análogo ao de Maria das Dores, que embarca 

solitária em uma viagem sem rumo à procura dos filhos e pretendendo reencontrar a si 

mesma, viagem repetida por um sem número de sujeitos difratados em busca do respeito e 

reconhecimento de suas identidades. Por certo, é muito difícil calcular a duração desse 

entrecruzar de rios, ribeiros, oceanos, cachoeiras, subjetividades, mares, estradas, asfaltos, 

chão de barro, apesar disso, ña cren­a era o ¼nico bem que ela havia trazido para enfrentar 

uma viagem que durou três dias e três noitesò (EVARISTO, 2003, p. 35), e ainda será o único 

bem que uma multidão de excluídos trarão consigo. 
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